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Mediação Patrimonial no resgate da Memória Histórica. O processo de ensino-

aprendizagem. Um estudo de caso: o Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de 

Guaratinguetá.   

 

 

 

Resumo 

 

 

Este trabalho busca aplicar alguns dos pressupostos da educação patrimonial a um estudo de 

caso de aprendizagem não-formal: o do Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de 

Guaratinguetá, localizado na cidade de Guaratinguetá, no Brasil. Iremos analisar a 

importância da mediação patrimonial na divulgação da história local, a partir do acervo 

encontrado no Museu e Arquivo indicados e averiguar como a identidade de um grupo se 

constrói e se processa a partir de sentimentos de pertença. Além da conceituação acerca das 

formas variadas de patrimônio e de sua significância para o individuo, a comunidade e a 

sociedade, o trabalho irá, através de um estudo de caso, o do Museu Frei Galvão e Arquivo 

Memória de Guaratinguetá, levantar a existência de ferramentas que possibilitam a interação, 

de forma dinâmica ou não, entre o sujeito e o ambiente, questionando de que modo se 

processa a educação patrimonial naquele contexto museológico. 
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Abstract   

 

 

This thesis is an analysis of the Museum Frei Galvão and the Memory Archive of 

Guaratinguetá, both described as environment for informal learning and as spaces to be used 

for educational purposes. The first is a local museum and the second a historical archive. This 

project aims to analyse the importance of heritage mediation in the promotion of the history of 

a community, using as a starting point the archives and collections currently present  in the 

institution under analysis. It hypothesizes that group identity is influenced by feelings of 

afiliation to a group, in relation to its history. Within that premise, we consider heritage 

concepts, side by side with the local forms of heritage and its meanings to individuals, 

communities and societies. The objective of this essay is to bring forth tools otherwise lost in 

layers of complexity, to facilitate interactions between persons and place, featuring the 

museum and historical archive as a starting point. These institutions may offer, in the context 

of preservation of heritage and museology, meanings which are importants in  learning 

processes.  
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Introdução 

 

 A escolha do tema central da pesquisa conducente à presente dissertação de mestrado 

resulta de uma confluência entre a sua pertinência para o Mestrado de História e Património – 

Ramo de Mediação Patrimonial, da Faculdade de Letras do Porto, e a minha motivação. Esta 

relaciona-se com a minha história de vida, pois nasci na cidade de Guaratinguetá e a minha 

vivência na comunidade projeta-se neste trabalho. Durante toda a minha vida ouvi muitas 

histórias sobre a cidade e alguns de seus mais ilustres personagens. Pesquisar na instituição 

objecto de análise deste trabalho, o Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá, 

durante o período escolar, significava deparar-me com um ambiente apelativo, mas precário, 

tendo o Museu sido reformulado ao longo dos anos para se adequar às novas estruturas de 

educação e ensino. Desde então, a hipótese de partida deste trabalho: a de que o Museu 

contribuiu para a (re) construção das memórias de Guaratinguetá e surge a necessidade de 

uma reflexão metodologicamente orientada sobre a função e desempenhos do Museu Frei 

Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá em processos de construção de memórias e de 

educação patrimonial. 

 Andar pela cidade de Guaratinguetá significa se deparar com construções públicas, 

herança de um passado que teve como patrono pessoas ligadas a famílias tradicionais dos 

tempos áureos dos engenhos de açúcar e café, juntamente com manifestações que evocam as 

novidades trazidas da Europa, diversificando a vida social de Guaratinguetá, ao informar e 

influenciar um imaginário construído em torno desse mito de evolução europeizada. 

 A cidade de Guaratinguetá foi uma das raízes do Vale do Paraíba. Graças à 

importância econômica sustentada no comércio, cujo maior impulso parece ter remontado ao 

movimento tropeirista, a cidade continua sendo uma das principais da região. Mas os traços 

mais marcantes da história local não se encontram só associados a memórias de elites sociais 

ou de desenvolvimento comercial. Eles encontram-se também associados a arquétipos, a 

figuras centrais da vida pública, nomeadamente religiosa, de que Frei Galvão se revela como 

exemplo. Através de diversos fatos históricos que ocorreram nas últimas décadas, percebe-se 

a construção do mito em torno da figura de Frei Galvão.  

 O Mestrado em História e Patrimônio trouxe elementos para aprofundar as minhas 

indagações preliminares. A partir de então passei a questionar a importância da Mediação 

Patrimonial na divulgação da história local, a partir do acervo encontrado no Museu Frei 
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Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá. Neste sentido, o papel da História e da 

Mediação Patrimonial foi colocado ao serviço da análise da construção de uma identidade 

coletiva:“a história do patrimônio é a história da construção do sentido de identidade e mais 

particularmente, dos imaginários de autenticidade que inspiram as políticas patrimoniais” 

(POULOT, 1997:36).  

  Partimos para este debate do pressuposto de que a identidade de um grupo se processa 

a partir de sentimentos de pertença, garantida por imagens ou símbolos partilhados, que 

permitem o reconhecimento do outro como a si mesmo. O sentimento de pertença a um 

determinado grupo a partir do reconhecimento de sua identidade, é que o caracteriza a 

construção de identidades. Este processo condiciona a forma que se molda quando um 

determinado grupo constrói e se apropria de seus valores, por meio de manifestações 

perpetuadas na sua história, passando de geração em geração. É nosso entendimento que o 

Museu de Frei Galvão e o Arquivo que lhe está associado tiveram uma contribuição ativa para 

este processo, que importa analisar com objetividade e rigor metodológico.  

 Entendendo que a Mediação Patrimonial constitui o meio pelo qual o patrimônio e a 

memória se projetam no meio social, envolvendo a comunidade e as pessoas que as 

constituem em um processo de identificação, preservação e disseminação de patrimônios 

coletivos, a educação patrimonial deve ser entendida como uma das componentes desse 

processo, tantas vezes responsável por moldar as representações da realidade pelas pessoas 

que fazem parte de uma determinada comunidade, bem como por fazer com que elas possam 

refletir sobre seu patrimônio, sobre a importância da sua preservação, para uma melhor 

compreensão da sua cultura, sendo também a comunidade desta forma parceira, contribuindo 

para dinâmicas de mediação e de preservação patrimonial. Isto significa que a comunidade 

não é apenas alvo de processos de mediação patrimonial, mas também agente ativo.  
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1. Quadro teórico-metodológico  

 

1.1. Patrimônio – análise conceitual 

 Segundo Gonçalves (2003), na perspectiva do IPHAN, o patrimônio se divide em 

material e imaterial
1
, também chamado de tangível e intangível. Esta classificação tem a 

intenção de ampliar o conceito de patrimônio mais tradicional, pois busca os saberes e formas 

de expressão que não seriam somente arquitetônicos ou materiais. Nesta perspectiva, o 

chamado patrimônio consagrado se prende à questão do próprio objeto histórico, sendo 

importante a busca de um novo tipo de patrimônio, logo de novos tipos de objetos históricos, 

que incluem as componentes imateriais e antropológicas.  

 Segundo Varine (apud COSTA 2006:72-73) o patrimônio é composto por três 

conjuntos de elementos complementares: 

 

“• O patrimônio cultural (o termo “cultura” tomado em seu sentido 

antropológico), que resulta da atividade humana, no aspecto social, 

• O patrimônio cultural, amplamente condicionado pela atividade 

humana num aspecto ambiental; 

• O recurso humano, que abarca o patrimônio genético e o conjunto 

das capacidades adquiridas e transmitidas de geração em geração, mas 

também as forças, as energias, os valores espirituais e morais”. 

 

 Como refere Choay (2001:11), patrimônio é uma “bela” e “antiga” palavra em cuja 

raiz se encontra a palavra “pai”, do latim pater. Ligou-se, desde suas origens, às estruturas 

familiares, econômicas e jurídicas de uma sociedade estável e bem enraizada no espaço e no 

tempo. Requalificada por adjetivos diversos, como genético, natural, histórico e outros, veio a 

expressar um conceito “nômade”.  

 Reconhecida a tarefa de proteger e preserver o patrimônio por meio de medidas de 

conservação ou de resguardo em museu, se faz notar, nos dias atuais, também a necessidade 

                                                           

1
 A tutela do patrimônio imaterial no IPHAN surge a partir de 2000 com o Decreto Federal de número 3.551. 

Fonte: IPHAN. 
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de recriar os seus significados e chegar a novas elaborações. Para a existência de um 

patrimônio vivo, ARIZPE & NALDA (2003:221) sustentam que é necessário trabalhar com 

variados recursos disponíveis e buscar a maior representatividade social. Como o patrimônio 

histórico-cultural sobrevive aberto a novas provocações e interpretações, ele favorece, então, 

a reinvenção de formas plurais de viver comunitariamente e com base na memória coletiva. 

Encontramos na fala de Sonia Regina do IPHAN um outro conceito: 

“Quando as pessoas de uma comunidade discutem o que é patrimônio, 

isso é um campo de conflito, o que é  patrimônio para mim, para você, 

pode ser uma noção diferenciada (...) como discutir a questão do 

patrimônio do passado para ser valorizado ainda nos dias de hoje? A 

questão é usar esse passado, as formas de representação, a simbologia 

desse passado, para discutir as questões do presente”
2
. 

 A noção de patrimônio histórico é, em muitos casos, confundida com a expressão 

patrimônio cultural, herança composta por um complexo de bens históricos (SILVA & 

SILVA, 2006:324). A análise para a seleção de um determinado patrimônio deve ser feita de 

acordo com a sociedade que habita esse patrimônio e suas necessidades, pois esses são valores 

que contribuem para a conservação da memória histórica local. Podemos classificar quatro 

categorias de bens patrimoniais: os bens naturais, os bens materiais, os bens intelectuais (que 

são o conjunto do conhecimento humano) e os bens emocionais, em que estão inseridas as 

manifestações folclóricas, religiosas e artísticas de cada povo (SILVA & SILVA, 2006:325). 

 De acordo com os mesmos autores (Silva & Silva, 2006), é possível definir o 

patrimônio histórico-cultural como o conjunto de monumentos arquitetônicos, sítios históricos 

e parques nacionais de uma determinada região, lugar esse que possui valor histórico e, 

portanto, possui valor patrimonial. Esse conceito não se restringe apenas à produção material 

humana, mas também abrange a produção emocional e intelectual, ou seja, tudo o que permite 

ao homem conhecer-se a si mesmo e ao mundo que o cerca.  

 Nesse sentido, o homem, ao buscar compreender o seu papel na sociedade em que 

vive, parte para uma definição filosófica, antropológica e psicológica onde a identidade é o 

                                                           

2
 Transcrição da entrevista com Sonia Regina, para o I Forum Nacional do Patrimônio Cultural, que ocorreu em 

Ouro Preto - MG, em 2009. A entrevista foi realizada em conjunto com a TVUfop (canal da Universidade 

Federal de Ouro Preto). Em: http://www.youtube.com/watch?v=sRikhvqt664 [Consultado em 26/09/2012]. 
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caráter que permanece idêntico a si próprio, que permite a construção do “eu”, tornando-o 

semelhante a si mesmo e diferente dos outros. Enquanto a memória contribui com 

informações para a construção da identidade de uma pessoa ou grupo, o patrimônio é a 

possibilidade da realização deste percurso, pois é através de sua materialidade que as pessoas 

irão se lembrar de algo comum e que se define como diferente de outros lugares.  

 Percebemos que noção de patrimônio vem se transformando de acordo com as 

necessidades e valores de um determinado período histórico e isso se deve ao fato de que as 

condições e expressões criadas pelo homem são em grande parte culturais. Portanto, o 

patrimônio como fonte cultural expandiu-se em categorias que facilitam a classificação das 

funções desses estudos na compreensão e na formação de uma determinada identidade 

nacional. Ao inclinar-se sobre o patrimônio já estável socialmente, o historiador necessita:  

 

“[...] compreender como e por que aquela sociedade o definiu como 

tal, desejando que não fosse destruído. Este último aspecto tem 

particular interesse para o conhecimento histórico, pois mostra como 

as sociedades contemporâneas lidam com seu passado e sua memória e 

como o patrimônio, como uma necessidade premente da humanidade 

em preservar restos do seu passado, demonstra a percepção do tempo 

histórico e da historicidade dos processos sociais” (POSSAMAI, 2000: 

20).  

 

 Possamai (2000) relata alguns dos papéis fundamentais da história relacionados ao 

patrimônio. Dentre eles, um está direcionado para o processo de valorização do patrimônio, 

de valores históricos, políticos e econômicos. O outro está relacionado à historicidade do 

patrimônio, o processo que o construiu, associado aos interesses em preservá-lo. Interesses 

estes mediados por jogos de poder, observados por meio de lutas de representação, como cita 

Pierre Bourdieu (BOURDIEU, 1998:85-126).  

 De acordo com Possamai, as discussões em relação ao patrimônio são realizadas a 

partir de dois grandes aspectos supramencionados, que se relacionam entre si: o primeiro é 

relacionado às políticas de preservação, nas quais “[...] o patrimônio é pensado no âmbito das 

políticas culturais das instituições públicas e privadas e suas inter-relações com os diferentes 

grupos sociais” (POSSAMAI, 2000:14).   

 Entendemos então o processo de construção do patrimônio cultural como algo 

conjunto e precisamos buscar, enquanto educadores, o envolvimento de alunos e professores 

na promoção de discussões a respeito, pois conforme afirmou Ulpiano Bezerra de Meneses, a 
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percepção do monumento e sua valorização demonstram algum ponto conectado entre ele – o 

objeto de visualidade – e o observador (MENESES, 2003:13).  

 A História é componente essencial na construção orientada de políticas de 

identificação, preservação e disseminação de bens patrimoniais. Ressaltamos que a 

preservação como prática social é utilizada para a construção de determinadas narrativas e 

possui um caráter subjetivo, mascarado por discursos que se pretendem positivos, científicos e 

objetivos. Concluindo-se que o que está em jogo nos museus e também no domínio do 

patrimônio cultural é a memória e o poder, múltiplos significados e funções, silêncio e fala, 

destruição e preservação. 

 

 

1.2. Educação Patrimonial 

 

“Museu, memória e patrimônio configuram campos independentes, 

ainda que articulados entre si. Eles são arenas políticas, territórios em 

litígio, lugares onde se disputam o passado, o presente e o futuro. Para 

além de todas as diferenciações, resta a execução de uma musica para 

a dança e, mais ainda, resta o reconhecimento de que o museu, o 

patrimônio e a educação configuram campos de tensão e intenção” 

(CHAGAS, 2006:3-4). 

 

 

1.2.1. Os processos de ensino-aprendizagem ao serviço da Mediação Patrimonial 

 

 Tal como afirma Scifoni (2012), a educação não é um processo neutro, pois ocorre e 

projeta um campo de debate político-ideológico, lugar esse em que se confronta um modelo 

de sociedade e o papel do Estado, conforme discutiu Paro (apud SCIFONI, 2012). No entanto, 

segundo a autora Scifoni (2012), este confronto acontece entre duas posições divergentes: ou 

a educação é vista como um instrumento para a manutenção e perpetuação da ordem social, 

contribuindo para que tudo permaneça do modo como está, assim contribuindo para a 
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perpetuação de uma situação de desigualdade social, ou a educação pode ser observada como 

parte de um projeto de mudança social, um projeto de libertação. 

 

“ainda não há uma legislação que fale o que é educação patrimonial, 

isso é um problema sério, existe uma portaria no IPHAN que diz que 

toda ação de arqueologia de contrato, quando uma empresa é 

contratada para fazer o trabalho arqueológico para o IPHAN, ela tem 

que ter uma ação de educação patrimonial, mas não diz como é essa 

ação, isso é um problema serio, porque algumas empresas, depois de 

fazer o trabalho arqueológico fazem um folheto, um folder e distribui 

isso na cidade, isso não é educação, isso é no máximo propaganda, no 

máximo divulgação, mas não é um processo de educação, um processo 

educativo” 
3
.  

 

 Assim, e segundo a autora Scifoni (2012), a educação patrimonial se define em relação 

a estes dois diferentes caminhos e é a posição definida que determina a escolha de estratégias 

e a forma como se estruturam as ações educativas. Por se tratar de uma posição política no 

que se refere ao papel que deve caber à educação, importa que os projetos de educação 

patrimonial se auto-definam em questões de princípios orientadores.  

 Neste contexto e segundo Freire (2011), o principal protagonista do processo 

educativo em contexto de educação patrimonial é o público. O objeto (patrimônio) é o meio 

através do qual se dá a apropriação do conhecimento do qual ele é suporte. Essa é a 

perspectiva de uma educação libertadora, onde é possível construir juntos e socializar o 

conhecimento, ao mesmo tempo em que se aprende a valorizar as práticas locais. Esta é uma 

perspectiva que permite ao homem a tomada de consciência enquanto sujeito. 

 
“Acreditamos em uma educação dialógica nos princípios de Paulo 

Freire, não acreditamos em uma educação onde tem um dono de saber 

onde irá dizer, isso aqui tem que saber, isso é patrimônio, isso vai ser 

valorizado porque eu sou técnico, eu entendo do assunto mais do que 

você. Essa postura esta superada, a sociedade brasileira conhece muito 

bem o que é o seu patrimônio e precisa só de situações de 

aprendizagem, que sejam geradas e ai entra o papel das instituições 

gestoras do patrimônio, elas são mediadoras nesses ambientes de 

                                                           

3
 Transcrição da entrevista com Sonia Regina, para o I Forum Nacional do Patrimônio Cultural, que ocorreu em 

Ouro Preto - MG, em 2009. A entrevista foi realizada em conjunto com a TVUfop (canal da Universidade 

Federal de Ouro Preto). Em: http://www.youtube.com/watch?v=sRikhvqt664 [Consultado em 26/09/2012]. 



15 

 

 

 

aprendizagem, dessas rodas de conversa, na tentativa de construir um 

sentido coletivo de patrimônio”
4
. 

 

 A “conscientização” é teoria importante para Freire (2011), pois significa a superação 

pelo homem da sua mera condição de objeto passivo. Essa “conscientização” está diretamente 

relacionada com a atitude crítica perante o mundo, atitude essa que permite que o homem 

escolha e decida a sua própria construção enquanto pessoa, passível de transformar a sua 

própria realidade. Dentro da perspectiva de educação patrimonial, o significado que 

encontramos em Freire (2011), não é somente a conscientização do homem em relação à 

cultura, mas a tomada de consciência do ser como sujeito do mundo, onde a mediação da 

cultura e do patrimônio pode ser realizada por meio de práticas educativas baseadas na 

tomada de consciência do homem enquanto sujeito da sua própria história.  

 

“Não é com uma metodologia impositiva que a gente vai chegar e dizer 

o que é patrimônio e trabalhar a educação patrimonial nessa postura 

instrucionista (...) o processo começa no momento da identificação do 

que é patrimônio para uma comunidade que você já faz uma ação 

educativa, desde o inicio tem que envolver a comunidade com oficinas 

de educação patrimonial com a comunidade dizendo o que é 

patrimônio e o que é referencia cultural para ela, a gestão 

compartilhada entre parcerias também é importante, entre município, 

estado e instituição, que se propõe a fazer essa valorização e 

preservação do patrimonial cultural”
5
. 

 

 Mas para que isso ocorra, segundo Scifoni (2012) é necessário garantir uma 

participação social na construção das políticas de proteção da memória e do patrimônio, 

participação essa em que a população possa se reconhecer, se ver e se sentir pertencente ao 

patrimônio e à memória oficial. Para tanto, devemos considerar no processo de valoração do 

patrimônio cultural, não somente os valores estéticos, mas também os laços afetivos, sociais e 

simbólicos. Além do mais, é necessário reconhecer o caráter desigual do patrimônio cultural.  

 Ao tratar o patrimônio, enfatizando somente a técnica e a arquitetura ou a qualidade do 

material, estamos a contribuir para a sua “fetichização” (Scifoni, 2012). Pelo contrário, e 

                                                           

4
 Transcrição da entrevista com Sonia Regina, para o I Forum Nacional do Patrimônio Cultural, que ocorreu em 

Ouro Preto - MG, em 2009. A entrevista foi realizada em conjunto com a TVUfop (canal da Universidade 

Federal de Ouro Preto). Em: http://www.youtube.com/watch?v=sRikhvqt664 [Consultado em  26/09/2012]. 
5
 Transcrição da entrevista com Sonia Regina, para o I Forum Nacional do Patrimônio Cultural, que ocorreu em 

Ouro Preto - MG, em 2009. A entrevista foi realizada em conjunto com a TVUfop (canal da Universidade 

Federal de Ouro Preto). Em: http://www.youtube.com/watch?v=sRikhvqt664 [Consultado em 26/09/2012].  
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segundo a mesma autora, é preciso antes perceber o património a partir dos processos sociais 

que o produziram. A educação patrimonial no Brasil está, pois, perante um grande desafio, se 

assumir o fato de que a população nem sempre se identifica em um contexto de patrimônio 

cultural nacional. Este pode ser o resultado de políticas patrimoniais com pouca ou quase 

nenhuma participação social em todo o processo, desde a seleção dos bens patrimoniais e sua 

classificação, passando pela definição de usos para esses bens, até aos projetos de restauração, 

que muitas vezes não levam em conta a relação afetiva entre as comunidades e o seu 

patrimônio:  

 

“Só se valoriza aquilo que se conhece, eu diria mais, não é só o que se 

conhece, o que a gente se sente pertencendo (...) se você não se sente 

pertencendo ao patrimônio cultural, você não vai valorizar (...) o objeto 

é suporte de memória, ele é fundamental em um processo de 

valorização desse objeto”
6
. 

 

 Segundo Scifoni (2012) as consequências dessa quase nenhuma participação social 

revelam-se sob a forma de tensões, contribuindo até, e de certa forma, para uma imagem 

negativa do patrimônio e dos órgãos responsáveis pela sua preservação, assim como para o 

desconhecimento da população em relação aos valores atribuídos a esse patrimônio cultural.  

 No contexto brasileiro, os projetos de educação voltados para o patrimônio cultural 

foram elaborados e pensados ao longo de um processo que tem a sua origem oficial em 1937 

(Casco, 2005), o qual redicava em uma estratégia nacional, de estado-nação, visando a 

preservação do patrimônio “brasileiro”. São, pois, debatidos no âmbito de políticas de Estado. 

Hoje, a multiplicação de iniciativas de movimentos sociais, no sentido de exercerem os seus 

direitos na escolha de bens a serem preservados, e na atribuição de valores a estes bens, são 

vistas como ações positivas frente aos desafios que a complexidade da vida contemporânea os 

coloca:  

 

“A partir da memória e da cultura local, as pessoas começam a se 

sentir pertencendo ao local, portanto, vão resgatar uma memória 

coletiva, isso gera um processo de autoestima na comunidade, e essa 

autoestima é fundamental para escolher os caminhos do 

                                                           

6
 Transcrição da entrevista com Sonia Regina, para o I Forum Nacional do Patrimônio Cultural, que ocorreu em 

Ouro Preto - MG, em 2009. A entrevista foi realizada em conjunto com a TVUfop (canal da Universidade 

Federal de Ouro Preto). Em: http://www.youtube.com/watch?NR=1&feature=endscreen&v=oLkJ31UvJw8 

[Consultado em  26/09/2012]. 
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desenvolvimento daquele lugar. Então, pra mim, o processo de 

valorização do patrimônio cultural e da memória, ele é um processo 

também que acaba sendo o indutor das discussões e das reflexões sobre 

o desenvolvimento local. Qual é o desenvolvimento que a gente quer? É 

esse? Que está posto em toda a sociedade com a realidade da 

globalização? Ou há a possibilidade de outro desenvolvimento levando 

em consideração a memória local, a história local e a historia de vida 

das pessoas? Eu acho que a educação patrimonial possibilita esse tipo 

de reflexão nas comunidades. Portanto ela é fundamental como modelo 

de desenvolvimento local sustentável”
7
. 

 

 Para isso, precisamos considerar outros pontos de vista tornando compartilhada a 

tarefa da preservação e começando pelo processo de escolha e não somente a visão do Estado 

em relação à sociedade: 

 

“É preciso saber que o museu, o patrimônio, a memória e a educação 

tiranizam, aprisionam, acorrentam e escravizam os olhares incautos e 

ingênuos. Para além de suas possíveis serventias políticas e cientificas 

museu e patrimônio são dispositivos narrativos, servem para contar 

historias, para fazer a mediação entre diferentes tempos, pessoas e 

grupos. É nesse sentido que se pode dizer que são pontes, janelas ou 

portas poéticas que servem para comunicar e, portanto, para nos 

humanizar” (CHAGAS, 2006:5). 

 

 A base conceitual desta temática está em Vygotsky (2007) com sua discussão sobre a 

cultura e a mediação simbólica. Segundo ele, a concepção de cultura está relacionada com o 

conceito de patrimônio, assim como a mediação simbólica é componente essencial para 

compreendermos como se constitui o processo cultural do patrimônio para a educação. Na 

perspectiva de Vygotsky (2007), os signos são representações mentais que substituem os 

objetos do mundo real.  

 Os sistemas de representação da realidade são socialmente representados através da 

linguagem. Para tanto, se para Vygotsky (2005) alguns contextos culturais (re) produzem a 

cultura de maneira a (re) significar o conceito de patrimônio, a sua relação com o sentido irá 

ampliar as diferentes formas de concebermos determinado patrimônio dentro dos grupos 

sociais. Nesta perspectiva, compreendemos que o patrimônio é dinâmico e renovável, pois as 

formas de interpretá-lo são relativas aos seus contextos.  Precisamos ainda considerar a 

                                                           

7
 Transcrição da entrevista com Sonia Regina, para o I Forum Nacional do Patrimônio Cultural, que ocorreu em 

Ouro Preto - MG, em 2009. A entrevista foi realizada em conjunto com a TVUfop (canal da Universidade 

Federal de Ouro Preto). Em: http://www.youtube.com/watch?NR=1&feature=endscreen&v=oLkJ31UvJw8 

[Consultado em  26/09/2012]. 
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educação, a preservação do patrimônio e da memória no que diz respeito ao território social e 

aos elementos que o estruturam: 

 

“aquela constituída por interesses afetivos e, eu diria até, amorosos 

que são, por sua vez, transformadores. Ensinar o respeito ao passado, 

mais do que a sua simples valorização, é contribuir para a formação de 

uma sociedade mais sensível e apta a construir um futuro menos 

predatório e descartável, menos submetido a lógica econômica de um 

mercado cada vez mais voltado para jovens, seus hábitos e seus gostos 

(ou a falta e volatilidade destes) [...] Uma sociedade culta, é uma 

sociedade cultivada, seja pelos meios formais de educação – a escola - 

seja pelos informais – a família, os mestres, as praticas sociais etc – 

com os quais quer construir sua linha do tempo no mundo (CASCO, 

2005:3)”. 

 

 A ideia de cultivar uma sociedade, para Casco (2005), é uma tarefa que deve ser 

orientada pela vontade de diminuir as desigualdades sociais, assim como a discriminação de 

acesso à informação. Para a autora, o processo educativo ideal é aquele que ensina a pensar e 

não a repetir valores, pois “a boa educação tempera o sujeito tornando-o apto a ser critico 

em relação a propostas educativas que contribuem para a submissão e sujeição do educando 

e da sociedade a qual pertence (CASCO, 2005:4)”. 

 A somatória desses fatores para a escola “freiriana” de educação é um dos pontos 

fundamentais para o conceito antropológico de cultura, segundo Silveira & Bezerra (2007). A 

cultura material torna-se componente do processo de alfabetização cultural, integrando uma 

concepção de cultura que inclui as manifestações eruditas e populares. Porém, não é a 

intenção dos autores discutir as ideias de Paulo Freire, mas apontar que a prática educativa 

fundamentada na cultura não surge com a educação patrimonial. 

 Para explicar o porquê, os autores citam o próprio “Guia Básico de Educação 

Patrimonial” publicado pelo IPHAN em 1999 (HORTA; GRUNBERG; MONTEIRO), o qual 

é inspirado de forma convicta em Paulo Freire ao afirmar, em suas primeiras paginas, que “a 

Educação Patrimonial é um processo de „alfabetização cultural‟” (...) como propõe Paulo 

Freire em sua ideia de „empowerment‟” (SILVEIRA & BEZERRA, 2007:83)”.  
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 Poulot (2003) observa que na atualidade “os trabalhos de confirmação entre museus 

de história e historiografia, ou ensino da história são bastante fracos” (p. 43).  Segundo o 

autor, os museus ilustrariam a discrepância entre a escrita da história e as representações 

evocativas do passado e da memória nacional, mas, ao mesmo tempo, seriam lugares 

privilegiados para um diálogo entre saberes históricos diferentes. Este diálogo estaria 

fundamentado na problematização da cultura material e, através dele, seria possível 

empreender “a reescrita simultânea da história do museu” (p. 53). É exatamente o que nos 

confirmou Thereza Maia, a diretora do Museu Frei Galvão:  

 

“Alguns gostam, vem visitar e tem interesse pela nossa história, outros 

ficam sentados ali na praça comentando: “Ah, é? Museu Frei Galvão? 

Nossa...” 
8
 

 

 E assim como aponta Poulot (2003), as políticas públicas de valorização dos bens 

culturais das sociedades contemporâneas se ligam ao reconhecimento desses objetos, por 

parte das comunidades locais que se relacionam diretamente com eles. O patrimônio não 

deixa de ser o resultado de um processo consciente de seleção, mas ainda nesta perspectiva, é 

baseado em apreciações particulares.  

 Para Lemos (2000) no que tange as questões organizativas, que podemos chamar de 

“boas intenções”, o preparo dos municípios em relação à questão da gestão do patrimônio 

cultural, revela-se essencial na estruturação de uma política própria para o setor. Há pouco 

tempo, generalizou-se, mesmo entre pequenos municípios, a criação de setor específico para a 

mediação patrimonial. 

 

 

1.2.2. O Construtivismo na Educação Patrimonial 

 

O autor Hein (1998), reportando-se à teoria e metodologia do Museu Construtivista, 

assegura que a ocorrência de uma determinada interação social depende da construção de 

                                                           

8
 Transcrição da entrevista de Thereza Maia, fundadora e diretora do Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de 

Guaratinguetá. Em 07/11/2011. 
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programas capazes de capitalizar o aprendizado, assim como o da aplicação das teorias de 

níveis de desenvolvimento cognitivo. Estas, segundo o autor (Hein, 1998), devem servir de 

base para o desenvolvimento das ações públicas nos museus, aos quais recomenda a 

construção de ações com diferentes níveis de compreensão para os distintos públicos ou de 

ações separadas conforme o público, questionando também quais os tipos de aprendizagens 

que um museu pode inspirar.  

Para melhor compreendermos a contribuição de Hein (1998) para a educação museal, 

é importante interagir com um ponto de partida, o da epistemologia: qual a natureza do 

conhecimento? Esta questão filosófica tem motivado inúmeras abordagens ao longo dos 

séculos. Idealistas e empiristas têm contribuído para uma reflexão activa, independentemente 

se são ou não conciliáveis, ao debaterem se o conhecimento reside apenas nas nossas mentes 

e, se assim é, como partilhá-lo? 

Uma vez que o próprio Construtivismo consiste em múltiplas ideias,  em torno de 

alguns princípios, nenhum exemplar real pode ilustrar todos os componentes, nomeadamente 

na sua aplicação a ambientes museológicos. Há, todavia, alguns princípios básicos. Um deles 

é o de que “Não só é difícil, mas quase impossível aprender algo sem fazer uma associação 

com as categorias familiares.” (HEIN, 1998:156, tradução nossa). A associação da 

aprendizagem a processos de descodificação que envolvem categorias familiares é, pois, 

princípio fundamental: a descodificação dos sentidos dos objetos, das representações 

museológicas depende dos universos de referência do visitante, e/ou da capacidade de o 

museu os criar e/ou evocar.  

Em paralelo, a orientação em museus é um tema que está relacionado com o do 

conforto  geral, como por exemplo, o Museu Construtivista, ao reconhecer este componente 

ao desenvolvimento da aprendizagem,  precisa reconhecer a importância do ambiente físico: 

“estar relaxado, confortável, não preocupado, não assegura que as pessoas 

vão aprender, mas sua condição necessária: os sentimentos opostos 

definitivamente atrapalham o aprendizado” (HEIN, 1998:160, tradução nossa). É a partir 

deste pressuposto que passamos a questionar: como pode o conhecimento ser construído 

subjetivamente pelo indivíduo? Seria por meio de uma relação ativa com os materiais postos à 

sua disposição?  

Hein (1998) explica que a escolha de um vocabulário apropriado é que permite o 

engajamento do público com diferentes características e níveis cognitivos. Isso não é fácil, 
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pois o sucesso dessas ações irá depender da qualidade da apresentação, do perfil do aluno-

visitante, dos materiais utilizados e das expectativas e disposições do público se engajar em 

um determinado método de apresentação. 

Para efetivar o Museu Construtivista, Hein (1998) propõe uma dinâmica de atuação do 

museu em direção à construção de um diálogo com o público, visando o aprendizado. Qual a 

nossa  responsabilidade, enquanto educadores, para liderar os nossos visitantes de modo 

a incentivar que eles possam começar a aprender?  

No que se refere à aprendizagem escolar, Piaget (1973) defende que a criança não 

inventa, mas rememora, copia o que está socialmente exposto e à disposição. A sociedade 

participa, pois, em um processo de transmissão de cultura, sendo o instrutor da criança o 

mediador desse processo. O autor (Piaget, 1973), considera, porém, a construção do 

conhecimento como um ato individual. Os fatores sociais influenciam, porém, o desequilíbrio 

individual por meio do conflito cognitivo e apontam para a construção a ser feita. O 

conhecimento anterior é reconstruído diante do desequilíbrio socialmente provocado e 

estimulado, uma vez que o papel do professor é visto basicamente como o de encorajar, 

estimular e apoiar a construção e a invenção.  

Pensamos então que, se o Construtivismo significa que nada está pronto, o 

conhecimento em nenhuma instância é dado como algo terminado, mas que se constitui pela 

interação do indivíduo com o meio físico e social, em um processo em que interfere o 

simbolismo humano e o mundo das relações sociais. Entendemos, então, que o construtivismo 

na Educação deve ser tido como refente teórico no processo de ensino-aprendizagem em 

ambiente museológico. Esta corrente nos parece adequar-se ao que pretendemos com a 

educação patrimonial. Esta tendência possui em comum com as anteriores explanações sobre 

educação patrimonial a insatisfação com um sistema educacional e com uma forma particular 

de transmissão de conhecimento, que é o da Escola, que consiste em ensinar o que já está 

pronto, ao invés de fazer agir, criar e construir, por alunos e professores, a partir da realidade 

vivida.  

Neste sentido, buscamos em Piaget (1973) a escola inovadora, ativa e que motive o 

sujeito a realizar suas descobertas. Escola essa que faça com que o educando possa se ver 

dentro da educação, como parcela importante do processo de ensino-aprendizagem, diante de 

uma educação compromissada com suas responsabilidades e conhecedora de sua importância 

para a mudança social.  
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1.3. Opções metodológicas 

 

O presente trabalho, que integra uma reflexão sobre estas questões, desenvolve-se em 

duas componentes, não necessariamente sequenciais: realizamos um levantamento 

bibliográfico, onde foi possível averiguar o “estado da arte” referente à temática em questão. 

Realizamos uma conceituação acerca das formas variadas de patrimônio e de sua significância 

para o individuo, a comunidade e a sociedade. Procuramos levantar o conceito de educação 

patrimonial, a importância da realização das ações para a promoção e valoração do 

patrimônio, da memória cultural, da identidade de uma comunidade, para que aquilo que seja 

importante para uma dada sociedade não seja perdido, mas antes resgatado e mediado para 

todos os que fazem parte de um determinado contexto.  

 A segunda componente integra um estudo de caso: o do Museu Frei Galvão e Arquivo 

Memória de Guaratinguetá, no intuito de questionar de que modo esta instituição contribuiu, 

através de uma educação patrimonial e através de uma mediação cultural, para esse processo 

de construção de memória.  

  Nesta segunda parte do trabalho foram feitos levantamentos de informação 

documental, observação participada, bem como foram realizadas uma série de entrevistas aos 

funcionários e aos responsáveis pelo Museu. Estas entrevistas tiveram como finalidade, 

primeiro complementar informações em falta; depois esclarecer a forma como se geriam 

internamente os processos de musealização e de gestão da informação contida no arquivo e, 

por fim, auscultar o envolvimento da equipe em processos de mediação da informação do 

Museu/ Arquivo com a comunidade local, visando a construção de conhecimento referente a 

patrimônio histórico da cidade de Guaratinguetá.  

 Na verdade, a educação patrimonial não deve ser estudada como uma simples 

transferência de informação, mas como a possibilidade da comunidade local poder participar 

das atividades propostas, neste caso as do Museu Frei Galvão, no intuito de se reconhecer 

como sujeitos da História local, e não como meros espectadores, ao receber a informação que 

lhes é transmitida. 

 No contexto brasileiro, usa-se o termo mediação para destacar as ações educativas 

com orientações construtivistas em contraposição a orientações tradicionais e reprodutivistas: 
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“O conceito de educação como mediação vem sendo construído ao 

longo dos séculos. Sócrates falava da educação como parturição das 

ideias. Podemos, por aproximação, dizer que o professor assistia, 

mediava o parto. Rousseau, John Dewey, Vygotsky e muitos outros 

atribuíam à natureza, ao sujeito ou ao grupo social o encargo da 

aprendizagem, funcionando o professor como organizador, 

estimulador, questionador, aglutinador. O professor mediador é tudo 

isso” (BARBOSA, 2009:13).  

 

 Para entendimento de um conceito mais amplo de mediação e, consequentemente, da 

ideia do professor mediador, Barbosa (2009) cita importantes pensadores do ato educacional 

que atuaram em épocas e contextos diversos: - um deles é o brasileiro Paulo Freire, o qual 

acreditava que aprendemos uns com os outros mediatizados pelo mundo. Essa simples 

constatação demonstra que o ato educacional é fundado no diálogo, onde o professor 

mediador que organiza, estimula e questiona sua ação educativa, precisa considerar as 

relações de uns com os outros e as várias camadas contextuais que o mundo nos oferece.   

 O projeto de pesquisa subscreve este conceito, de natureza e filiação construtivista e 

assim procura, no seu estudo de caso, para além dos critérios que presidem à formação e 

constituição dos conjuntos informacionais do Museu/ Arquivo, também o modo como estão a 

ser valorizados, na sua projeção para a comunidade, esses seus conteúdos informativos. Para 

tanto, algumas perguntas se fazem necessárias ao longo do desenvolvimento do projeto, em 

primeiro lugar ligadas à construção de um plano de atuação ideal: 

 

• Como desenvolver a mediação de forma esclarecedora? 

• Educação patrimonial e mediação cultural: que relações? 

• O que desperta o interesse para preservar, no pressuposto de que,  segundo a escola 

construtivista, antes de preservar, é preciso participar e conhecer, apreender ?  

 

 Segundo Hein, a proposta de um museu construtivista é a de promover o engajamento 

do público àquilo que lhe é familiar, ao propor ações utilizando diferentes modalidades de 

aprendizagem e a mobilização dos diferentes níveis de desenvolvimento cognitivo. 

 A autora Hooper-Greenhill (1994 e 2007) no contexto de práticas e métodos em 

Museus irá discutir o que nós queremos dizer com “educação” no contexto museológico. Ela 

irá explicitar que nos dias atuais, essa educação significa interagir com a comunidade. Mas 

então, como entender o processo de comunicação nos museus? Para, por um lado, 
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diagnosticar, e por outro lado avaliar os critérios latentes no Museu Frei Galvão e Arquivo 

Memória de Guaratinguetá no que e refere a esses processos de “arquivar” a vida e a 

memória, a metodologia do projeto irá então buscar questionar: 

 

• A maneira como é feita a divulgação do acervo em nível de aprendizagem. 

•  O modelo de integração cultural entre a comunidade e o acervo. 

 

 A análise da documentação levantada e identificada no Museu e Arquivo será feita de 

forma a compor seu perfil. Estratégias e políticas governamentais também fazem parte do 

relacionamento entre escolas e comunidade na construção de relações próximas entre o 

Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá, pelo que serão também invocadas 

no presente trabalho. 

 Por acreditarmos que os Museus mobilizam formas de representação do mundo e 

assim permitem que dele possamos produzir uma configuração mental, que é também social, 

entendemos que ele é um instrumento de conhecimento, como observou Poulot (2003). É a 

partir dessa questão, ou seja, da crítica ao modo dominante como é tratada e apresentada a 

informação e do modo como é disponibilizado o conteúdo histórico contido nos objetos de um 

museu, ou mesmo de um edifício ou de uma obra patrimonial, que surge a proposta de 

discussão do processo de Educação Patrimonial passível de vir a ser identificado no Museu 

Frei Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá. 
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2. Contextualização Histórica 

  

2.1. A região do Vale do Paraíba e a cidade de Guaratinguetá 

 

 Segundo o Diário Oficial do Estado de São Paulo
9
, no dia 9 de janeiro de 2012 foi 

criada a Lei Complementar Estadual 1166, que considera a Região Metropolitana do Vale do 

Paraíba e Litoral Norte, uma das quatro regiões do estado de São Paulo, sendo formada pela 

união de trinta e nove municípios, agrupados em cinco sub-regiões. Guaratinguetá é um 

desses municípios. 

De acordo com Joaquim Fagundes & Thereza Maia (2010), foram os índios quem 

nomearam a cidade de Guaratinguetá, que em Tupi-Guarani significa reunião de garças 

brancas. O local, às margens do rio Paraíba do Sul, já estava batizado, quando por ali 

passaram os primeiros homens brancos no final do século XVI, nas grandes expedições 

portuguesas que buscavam nas Minas Gerais ouro e pedras preciosas (vide fotografia 1: mapa 

de Guaratinguetá e região). A estratégica localização de Guaratinguetá foi muito importante 

para o desenvolvimento social e local: “por sua privilegiada localização, Guaratinguetá era 

ponto de passagem para as Minas Gerais, para as vilas de São Paulo e para o porto de 

Paraty” (FAGUNDES & MAIA, 2010: 29). 

 Ao buscar retratar o Vale do Paraíba Paulista, Pasin (2010) traça as características dos 

índios presentes na região até o período que compreende o processo de industrialização, assim 

como o seu legado quanto a patrimônio cultural. Dessa forma, o autor insere o Vale do 

Paraíba dentro de um cenário importante no contexto histórico brasileiro no que se refere às 

pesquisas direcionadas ao meio acadêmico, já que foi uma das primeiras regiões do Brasil a 

ser explorada pelos portugueses na busca por índios e metais preciosos.  

 A região do Vale do Paraíba possui ainda características herdadas da rota tropeira, 

inaugurada no período colonial, que se consolidou no abastecimento das regiões mineradoras. 

Especialmente no século XVIII, essas rotas foram a base do fortalecimento do comércio 

interno da região do Vale do Paraíba (MAIA & MAIA, 1995). 

                                                           

9
 Diário Oficial do Estado de São Paulo,vol. 122, n. 6, 10 de janeiro de 2012. 
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 Como fica bem destacado na obra de Furtado (1979) o tropeiro foi o principal 

abastecedor do mercado das Minas Gerais. O tropeiro é associado à imagem do paulista
10

, 

mas tal imagem é infundada, visto que uma grande parte dos paulistas foram em direção das 

Minas, e a atividade comercial dos tropeiros estava ligada a grupos de portugueses. Em um 

primeiro momento, os tropeiros utilizaram o escravo como meio de transporte das 

mercadorias, mas com a abertura de novos caminhos e melhoria dos antigos, passou a ser 

utilizado o lombo das mulas para tal tarefa.  

 Os estudos de Herrmann (1986) apontam para a existência, no período colonial, de 

unidades agrícolas ou mineradoras de monocultura, escravocratas e para áreas extensas na 

região do Vale do Paraíba, em especial em Guaratinguetá, caracterizadas por uma organização 

coletiva do trabalho, com predominância de classes extremas: grandes proprietários e 

escravos. Neste mesmo contexto, Maia & Maia (1995) apresentam um panorama geral de 

como se desenvolveu o comércio em Guaratinguetá, desde a chegada dos portugueses até a 

década de 1990, passando pelo período áureo da cana-de-açúcar, do café até a chegada das 

indústrias. As gravuras, desenhadas por Tom Maia, fazem parte de uma minuciosa pesquisa 

reunida em um ensaio de textos. 

 A tradição do comércio e o fácil acesso à São Paulo constituíram terreno fértil para 

gerar as condições que levaram essa região, no final do século XIX, a integrar o processo de 

industrialização de São Paulo. As rotas abertas pelo interior se transformaram nas vias férreas 

que tiveram em Guaratinguetá sua conexão principal, importante também destacar o papel da 

Rodovia Presidente Dutra
11

. Por outro lado, segundo Herrmann (1986), a história econômica 

da região, de intenso comércio, era também reduto de grandes fazendeiros. Alguns deles, em 

declínio, vendiam suas terras a baixo preço. Informação encontrada em Pasin (2010) de que 

os acordos de isenção de impostos para emprego da mão de obra local, que era desqualificada 

                                                           

10
 Paulista é a denominação dada àqueles que nasceram no Estado de São Paulo. Para aqueles nascidos na cidade 

de São Paulo, são denominados paulistanos. Segundo BORGES, (1997:11): “o bandeirante paulista é um 

personagem histórico bastante avultado. A concepção heróica deste personagem parece não restar dúvida, foi 

amplamente disseminada pelos livros didáticos, ou pelos manuais escolares, como se dizia mais 

costumeiramente tempos atrás”. 
11

 A rodovia Presidente Dutra liga as duas principais metrópoles brasileiras, São Paulo e Rio de Janeiro, possui 

influência direta na determinação de áreas para localização industrial, proporcionando à região do Vale do 

Paraíba Paulista, que compreende importantes centros urbanos como São José dos Campos, Taubaté, Jacareí, 

Pindamonhangaba e Guaratinguetá, e centros de pesquisa científica e tecnológica (ITA, INPE, UNESP, USP) 

grande importância econômica, evidentes na reconfiguração das cidades ao longo dessa rodovia, modificando a 

estrutura interna das cidades, o aumento populacional e, consequentemente, a dinâmica do emprego. RIBEIRO, 

Ítalo Franco. Atividade industrial e dinâmica urbana no eixo de desenvolvimento da via Dutra. Em: 

http://prope.unesp.br/xxi_cic/27_31946234869.pdf [Consultado em  26/09/2012]. 
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em sua grande maioria e, portanto, barata, ainda era imune às influências das organizações de 

trabalhadores dos centros maiores, pois traziam vantagens ao facilitar a instalação de 

inúmeras empresas na região do Vale do Paraíba. 

 Segundo Pasin (1988), a região do Vale do Paraíba está localizada em um importante 

eixo de desenvolvimento do Brasil: São Paulo e Rio de Janeiro. Assim, tornou-se fácil a 

comunicação através da Estrada de Ferro Central do Brasil e a Rodovia Presidente Dutra, o 

que possibilitou crescimento às cidades. Com a instalação de indústrias de porte médio e a 

criação de novos centros de tecnologia e desenvolvimento, surgiram também as indústrias 

modernas e de grande porte como a Basf, Embraer, Ford, General Motors, Volkswagen, 

Monsanto, Nestlé, Kodak, Johnson & Johnson e outras. 

 Não podemos deixar de referir que, segundo Pasin (1988), a região do Vale do Paraíba 

possui um dos mais avançados centros de tecnologia da América Latina, o Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais, a EMBRAER, o Instituto Tecnológico de Aeronáutica. A região 

também possui programas de educação ambiental voltados para a preservação do equilíbrio 

ecológico e a restauração da fauna nativa. É uma região conhecida por seus poetas, cientistas, 

escritores, destacando-se entre tantos, Monteiro Lobato (revolucionário da literatura infantil), 

Brito Broca, Cassiano Ricardo e Plínio Salgado (modernistas, fundadores do movimento 

verde-amarelo), cientistas, como Emilio Ribas, Oswaldo Cruz e no cinema internacional, 

Amâncio Mazzaropi (o típico caipira brasileiro). 

 Estudar a história de Guaratinguetá é conhecer um pouco da trajetória de uma das mais 

antigas atividades sociais, o comércio - não apenas por meio do desenvolvimento econômico 

ou de técnicas, mas também das afinidades entre comerciantes e clientes. 

Para tanto, precisamos compreender os novos paradigmas que surgiram após a 

chegada dos portugueses e outros imigrantes na região, que contribuíram para diversificar o 

modo de vida em Guaratinguetá, seja na construção de monumentos arquitetônicos ou no 

legado cultural, predominantes até os dias atuais.  

Segundo Regiane Aparecida
12

, a cidade de Guaratinguetá abriga o maior complexo 

químico da América Latina, a BASF
13

. Além das indústrias químicas, destacam-se na cidade 

as indústrias dos setores têxtil, alimentício e de lacticínios. E apesar da indústria se destacar 

                                                           

12
 História do comércio em Guaratinguetá. Em: <http://www.infoescola.com/historia/historia-do-comercio-de-

guaratingueta/> [Consultado em 26/09/2012]. 
13

 BASF. Em:<www.basf.com.br> 
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na cidade, não é considerado o setor que mais gera empregos: o setor do comércio e serviços é 

o que gera a maior quantidade de empregos para a população. 

 Este levantamento de informações é importante para aprimorar o conhecimento a nível 

histórico de uma região que foi muito importante para a economia brasileira. O que deixa 

então o entusiasmo em fazer novas leituras para apreender outras visões ao longo da 

historiografia Guaratinguetaense, na tentativa de traduzir o imaginário construído pela 

mentalidade popular local, e assim permitir avaliar de que modo o Museu Frei Galvão e 

Arquivo Memória de Guaratinguetá contribui para divulgar e (re) construir um pouco desta 

história. A partir desse pressuposto é que a educação patrimonial se mostra importante e 

necessária no sentido de “conhecer para despertar o interesse em preservar”.  

 

 

2.2. Guaratinguetá na História do Brasil: um breve excurso do século XVI ao século XIX 

 

 Para iniciar este capítulo buscamos o apoio bibliográfico principalmente de 

historiadores locais, tendo sido algumas obras consultadas no Museu Frei Galvão e Arquivo 

Memória de Guaratinguetá. A pesquisa de fontes historiográficas que nos informem os fatos 

ocorridos no desenvolvimento do comércio de Guaratinguetá é de extrema relevância para se 

compreender o que a presença portuguesa trouxe à cidade durante suas expedições e Entradas 

de Bandeiras. O enquadramento teórico para este trabalho se faz necessário diante da gama de 

dados e informações obtidas nas fontes pesquisadas e para guiar os estudos posteriores. 

 Neste longo processo, que envolveu a construção de um passado comum, 

constituíram-se acervos de documentos, tanto nas instituições locais quanto junto às famílias 

de moradores, que formaram seus arquivos pessoais, reconhecidos como os mais importantes 

da cidade.  

 A configuração do espaço, em conjunto com a produção do território, cria uma 

identidade regional, mas é por meio da representação da sociedade  que permeamos o sentido 

de comunidades, em que se destaca o papel da história cultural, possibilitando uma análise  

mais ampla, na qual os historiadores são capazes de integrar os vários campos da história: 
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“a partir das necessidades pela convivência cotidiana, por mais que se 

queira compreender a sociedade do ponto de vista de seu movimento e 

vida própria, é o homem quem a inventa e reinventa” (SCHINIMANN, 

2006:02). 

  

  O Vale do Paraíba é uma zona de passagem entre as altas serras minerais, constituindo 

um elo de comunicação e articulação entre o continente, o litoral e os portos. A primeira zona 

de passagem, conhecida como Caminho Velho
14

 é o trecho mais antigo e corresponde ao 

momento de interiorização das Minas Gerais. Surgiu por volta do século XVII, avançando 

sobre a Serra da Mantiqueira em direção às Minas Gerais (SODERO, 2001). Esse trecho da 

Estrada Real inicia-se em Paraty passando por Guaratinguetá (vide Anexo 1: mapa da Estrada 

Real)  e era percorrido entre quarenta e cinco e sessenta dias em média. O Caminho de São 

Paulo seguia até Guaratinguetá, onde se bifurcava no Caminho Velho: para o Norte, Minas 

Gerais e para o Sul, Parati e Rio de Janeiro (SODERO, 2001). 

 A sua localização em relação a São Paulo explica também outras dinâmicas que 

caracterizavam a região. Pasin (2010) relata que no Planalto de Piratininga havia um pequeno 

núcleo de portugueses, administrado por João Ramalho, além da presença jesuítica de Manoel 

da Nóbrega e José de Anchieta. Este núcleo de povoamento português foi alvo constante de 

ataques indígenas, fato este que ocasionou o chamado “bandeirismo de apresamento” iniciado 

por João Ramalho. Os paulistas, isolados e sem meios de comunicação, passaram a buscar na 

região a sua sobrevivência. Ao mesmo tempo, os engenhos de açúcar do litoral não possuíam 

mão-de-obra suficiente para as lavouras, fato esse que fez com que os paulistas atacassem e 

aprisionassem os índios que viviam em torno do Rio Paraíba, transformando a região em uma 

das áreas mais invadidas pelas bandeiras de apresamento no Brasil.  

 Segundo o mesmo autor (Pasin, 2010), em 1646 o Capitão Domingos Luiz Leme, 

morador da Vila de São Paulo, recebeu de Jacques Félix uma grande sesmaria em 

Guaratinguetá, que deu origem à povoação que foi elevada à Vila em 1651. Todavia, de 

acordo com Fagundes & Thereza Maia (2010), já por volta de 1630, no dia 13 de junho, a 

igreja que é hoje a atual catedral da cidade foi nomeada de Santo Antonio.  

Nas primeiras décadas do século XVIII, a região que compreende o sul de Minas 

Gerais foi abastecida por gêneros alimentícios vindo da Vila de Guaratinguetá. Com o 

                                                           

14
 Guaratinguetá era usada como caminho, pelos “Paulistas”, ligando a Vila de São Paulo às Minas Gerais. Essa 

via iniciava-se na cidade de São Paulo, percorrendo o Vale do Paraíba até atingir Guaratinguetá, onde se 

encontrava com o “Caminho Velho”. 
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declínio da produção aurífera, a partir de 1750, foram instalados engenhos de açúcar e 

aguardente em Guaratinguetá, assim como se assiste à introdução da mão-de-obra africana de 

forma mais massiva para reerguer a economia local e superar a crise econômica observada em 

decorrência da diminuição do comércio. A estrutura econômica e social da Vila modificou-se 

com o processo de urbanização, com o predomínio da figura dos senhores de engenho, da 

atividade exportadora e também das atividades artesanais relacionadas à produção açucareira. 

 A base da sobrevivência indígena, conforme relata Pasin (2010), consistia na 

agricultura de subsistência.  Seu modo de vida simples com base nos mitos e crendices, seus 

utensílios domésticos e armadilhas, assim como suas casas de pau-a-pique e sapé 

influenciaram na caracterização do estilo caipira dos primeiros povoadores portugueses. A 

estrutura econômica da região do Vale do Paraíba era baseada no cultivo de subsistência, o 

suficiente para o sustento da família, sendo que a mão de obra era escassa e indígena, não 

havendo mercados consumidores e nem qualquer forma de entretenimento.   

 O ciclo da economia de subsistência em Guaratinguetá, segundo Herrmann (1986) 

compreende um período de 1630 a 1775. Observa-se um diferente tipo de estratégia de 

povoamento no Vale do Paraíba, conforme discorre a autora (1986), documentado pelas 

Cartas de Datas de Terras: 

 

“cujos pedidos de obtenção vêm, sempre, acompanhados por uma 

justificação e um compromisso. As justificações nos mostram os 

diferentes motivos alegados pelas pessoas que desejam obter 

conclusões favoráveis em seus pedidos de obtenção de terras. O 

compromisso nos indica as obrigações a que se sujeitavam e as 

responsabilidades que assumiam perante os representantes do governo 

da Colônia” (HERRMANN, 1986:14). 

  

Com o fim da produção aurífera nas Minas Gerais, o plantio de canaviais e a 

construção de engenhocas para a produção de açúcar e aguardente, a fim de superar a crise 

econômica, necessitou da mão de obra escrava africana, fato esse que modificou a estrutura 

social de Guaratinguetá. Em relação ao comércio, destacava-se o de subsistência de beira de 

estrada, onde os principais produtos trocados eram a mandioca e o milho, sendo que as 

grandes fazendas e as pequenas propriedades rurais se localizavam nas margens dos rios e 

próximas às trilhas de passagem.  

Segundo Joaquim Fagundes & Thereza Maia (2010), Guaratinguetá tornou-se um 

núcleo irradiador de povoamento no século XVIII. Após ter sido elevada à categoria de Vila, 
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em 1651, as famílias dos primeiros povoadores receberam sesmarias nas terras dali. Dessas 

famílias surgiram os chamados “homens nobres” da terra, assim conhecidos por 

administrarem e governarem a Vila nos seus primeiros tempos.   

 Para além de uma estrutura social constituída pelos residentes, a sociedade de 

Guaratinguetá era também marcada por ativos agentes móveis, que a frequentavam 

ciclicamente. As informações trazidas por Joaquim Fagundes & e Thereza Maia (2010) em 

relação aos “mascates” provam-no à sociedade. Estes eram bem recebidos pelas famílias em 

Guaratinguetá, pois traziam artigos vistosos e de pouco preço, como novidades para vestidos e 

enxovais, assim como rendas, botões e perfumes, amostras de porcelanas, finos cristais e até 

mesmo peças decorativas para as casas. A presença desses mercadores foi tão marcante em 

Guaratinguetá que o apelido de “mascate” transformou-se em sobrenome de família de um 

respeitado comerciante, homenageado com o nome de uma rua no centro da cidade, a Rua 

Joaquim Mascate. Finalmente, na base da pirâmide social estavam os escravos, a parcela da 

sociedade que sustentava toda a dinâmica econômica apresentada através da mão de obra. 

 No que se refere à vida administrativa, há grande dificuldade no que diz respeito à 

localização e caracterização exata das primeiras sessões administrativas de Guaratinguetá: “os 

documentos mais antigos de Guaratinguetá não identificam o local das primeiras sessões da 

câmara municipal, que se relacionavam diretamente com as cortes portuguesas” 

(FAGUNDES & MAIA, 2010:48). Alguns documentos da época fornecem a ideia de que os 

Presidentes do Senado e da Câmara exerciam simultaneamente o cargo de Juiz ordinário e de 

Juiz de órfãos na Vila, em cumprimento às leis do Reino. O sistema de coleta de impostos da 

Coroa era extremamente rígido na zona mineradora, pois o ouro e os diamantes são produtos 

que podem ser transportados facilmente, muitas vezes de forma ilegal (FAGUNDES & 

MAIA, 2010). 

 O século XVIII é datado como um marco na história religiosa da região, pois foi nas 

águas do rio Paraíba que encontraram a imagem de Nossa Senhora Aparecida, hoje a 

Padroeira do Brasil. O rio Paraíba nasce em São Paulo e deságua no litoral fluminense, sua 

água era limpa quando, em 1717, pescadores encontraram a imagem da Santa. Na primeira 

tentativa, encontraram o corpo e na segunda, a cabeça da Santa. Segundo a tradição, a partir 

desse momento surgiram muitos peixes nas águas do rio e ao redor do barco onde estavam os 

pescadores. Em 1735 foi construída uma capela para que os devotos pudessem orar para a 

Santa, conhecida como Basílica Velha. Devido a necessidade de mais espaço para receber os 
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devotos, em 1955 iniciou-se a construção da Basílica Nova, capaz e abrigar quarenta e cinco 

mil pessoas em seus duzentos e setenta e dois mil metros quadrados, que em tamanho só 

perde para a de São Pedro, no Vaticano
15

. 

 Segundo Maia (2010) Guaratinguetá atingiu o ápice do período cafeeiro no século 

XIX, ao mesmo tempo em que sofria com o declínio dos engenhos de açúcar. Durante a 

“Trilha da Independência”, D. Pedro I pernoitou na cidade, em 18 de Agosto de 1822. 

Estimulada pelo desenvolvimento econômico, político e social promovido pela evolução 

cafeeira, a Vila elevou-se a categoria de Cidade em 1844, e de Comarca em 1852.  Com o 

aumento da mão de obra nos campos, ampliam-se as construções na cidade e os filhos dos 

fazendeiros são levados a estudar na Corte ou na Europa. O comércio de mercadorias vindas 

em lombo de burro do porto de Parati expande-se. 

 Segundo Pasin (2010), se analisarmos as mudanças que o café fomentou no sistema de 

trabalho que se adotava no país, os cafeicultores foram subsidiários do sistema escravista 

dominante no Brasil. Foram os “coronéis” do café de São Paulo que estimularam a 

substituição do trabalho escravo pelo assalariado, em busca de maior produtividade e, como 

resultado disso, maiores ganhos.  

 Ainda segundo o autor (Pasin, 2010), a partir da década de 1850, surgiram as 

primeiras iniciativas locais para a vinda de imigrantes europeus, especialmente de italianos, 

para substituir os negros nos cafezais. Além dos resultados no aumento do rendimento das 

lavouras, os paulistas foram motivados a tais ações pelas decisões jurídicas tomadas pelo 

governo brasileiro a favor da extinção da escravidão no país. O surgimento das leis escravistas 

(Lei Eusébio de Queiroz de 1850, Lei do Ventre Livre de 1871, Lei dos Sexagenários de 1885 

e, finalmente a Lei Áurea em 1888) reduziu cada vez mais a oferta de escravos no território 

brasileiro e promoveu um aumento no valor dos escravos em oferta. Isso acarretou na 

diminuição dos lucros aos senhores, e por esse motivo foram promovidas as imigrações 

europeias em massa. 

 Encontramos também em Thereza Maia (1975) a informação de que Guaratinguetá 

deve o seu desenvolvimento urbano ao café.  O contato com a corte no Rio de Janeiro feito 

por trem diversificou a vida em sociedade. Os aspectos urbanos do desenvolvimento da 

cidade são repassados por meio dos diários de viajantes europeus. Em 1827, Saint Hilaire 
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 Em: <http://www.portalvale.com.br/cidades/aparecida/historia-de-nossa-senhora-aparecida.php> [Consultado 

em 26/09/2012]. 
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descrevia Guaratinguetá como: “esta vilazinha é muito mais comprida que larga, sua ruas 

são estreitas.” (apud MAIA, 1975:4). A vilazinha é comprida porque Guaratinguetá se 

desenvolveu ao longo da estrada, pois o Vale do Paraíba não era mais do que um caminho de 

passagem. Quanto ao comércio, Saint Hilaire acrescenta que Guaratinguetá possuía vendas 

bem sortidas e que a cidade fazia algum comércio, mas segundo o seu testemunho: “a 

maioria das casas, hoje que é dia útil, estão fechadas” (apud MAIA, 1975:6). 

 Ainda segundo a autora (Maia, 1975), em decorrência do desenvolvimento geral do 

comércio, os grandes fazendeiros começaram a morar nas cidades e principalmente com a 

estrada de ferro em 1877, o comércio se desenvolveu, pois ocorreu um grande avanço no setor 

alimentício. Produtos de toda a Europa passaram a fazer parte do dia-a-dia da cidade, uma vez 

que eram trazidos com mais facilidade pelo trem e não pelos burros que demoravam em suas 

viagens. O trem também trouxe novos moradores de diversas etnias, que se fixaram não 

apenas no centro urbano, mas igualmente na área rural:  

 

“Com o fim da mão de obra escrava e com o inicio da imigração 

europeia, começou a se desenvolver em Guaratinguetá, o trabalho 

remunerado (...) em 1891 foi criada a colônia italiana do Piagui. Havia 

então na cidade duas agências consulares: uma da Itália e outra de 

Portugal, naturalmente para melhor organização da imigração. Data 

também desse ano a fundação do Banco Popular de Guaratinguetá 

devido ao grande movimento econômico da cidade, decorrente do café, 

da ascensão industrial, pastoril e da agricultura (MAIA, 1975:15).”  

 

 Conforme apontam os estudos de Thereza Maia (1975), e segundo o anuário 

Guaratinguetaense de 1904, a cidade foi a que mais exportou café no norte de São Paulo, 

totalizando 67.996 sacas. Este mesmo anuário descreve: 

 
“As casas são pela maior parte térreas, notando-se porém alguns 

sobrados de construção sólida e elegante. Os seus principais edifícios 

são: Paço da Câmara Municipal, edificado com certo gosto e capricho, 

com vastas acomodações para audiências, tribunal do Júri e Camara. 

A parte térrea que funcionava a Cadeia Pública, acha-se fechada, e 

necessita de grandes reparos para ser adaptada ao fim a que se 

destina. Foi reconstruído em 1890. A frente do edifício dá para a Praça 

13 de Maio, ajardinada, a mais elegante e mais comercial da cidade. 

Possui um esplendido e vasto passeio público a margem esquerda do 

Paraíba, da qual se descortina a mais esplendida vista. Em seu 

perímetro urbano tem 43 ruas, 6 praças, 11 travessas, 2 avenidas, 1 

ladeira, 2 becos. Tem ainda um total de 1.625 prédios” (MAIA, 

1975:16).  
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 A autora (Maia, 1975) conclui que partir de 1910 não houve desenvolvimento urbano 

considerável, e com a primeira Guerra Mundial tornaram-se difíceis as importações, o que 

acarretou reflexos negativos no comércio e na economia local.  Paralelamente a este fator, 

ocorreu o aumento da população urbana, decorrente da desruralização que acompanhava o 

declínio da produção do café. Devido a falta de poder aquisito, o comércio decai, a presença 

da pecuária leiteira já é notada nas indústrias de produção de queijo e manteiga. Aos poucos, 

as fazendas de café convertem-se à pecuária. Essa transição acontece por total após a crise de 

1929 e é a partir dessa data que se pode considerar extinto o ciclo do café no município e sua 

influência na urbanização de Guaratinguetá. 

 

2.3. Personagens ilustres de Guaratinguetá que se destacaram na História do Brasil 

 

 Frei Galvão  

 

 Frei Galvão nasceu em Guaratinguetá, não se sabe exato se em 1738 ou 1739. 

Herdando o nome de seu pai, o português Antonio Galvão de França, casado com a paulista 

Isabel Leite Barros, é trineto do bandeirante Fernão Dias. Foi batizado na Matriz, hoje 

Catedral de Santo Antonio, em Guaratinguetá. Cresceu em uma família católica, em casa que 

se encontra hoje restaurada entre as ruas Frei Galvão e Frei Lucas, em Guaratinguetá. Junto a 

imagem de Sant‟Ana em seu oratório, era ali que a família se reunia todas as noites para as 

orações e novenas de costume. Foi nessas noites de preces que o menino Antonio encontrou 

sua vocação para a vida religiosa (SURIAN, 1998). 

 Com apenas treze anos de idade, Antonio seguiu para o Seminário de Belém, na 

Bahia. Esse Seminário foi fundado pelo Padre Jesuíta Alexandre de Gusmão, o qual era 

famoso pelo seu alto nível de ensino cultural. Devido a volta dos Jesuítas para Portugal, 

Antonio, então como dezoito anos, retornou a Guaratinguetá. Atendendo ao seu 

temperamento, ingressou no Convento Franciscano de São Boa Ventura de Macau, na 

Capitania do Rio de Janeiro. Após sua chegada no Convento, em 1760, acrescenta ao seu 

nome, o de Sant‟Ana, em homenagem a santa de devoção da família e passou a se chamar 

Antonio de Sant‟Ana Galvão (SURIAN, 1998). 
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 Em 1774, enquanto desenvolvia as suas funções no Convento de São Francisco, 

fundou e iniciou a construção do Recolhimento de Nossa Senhora da Conceição da Divina 

Providência, o famoso Mosteiro da Luz, conhecido até os dias atuais. A construção 

arquitetônica foi de sua autoria, ele mesmo foi o desenhista, o arquiteto, o mestre de obras e o 

pedreiro (SURIAN, 1988). Situado na Avenida Tiradentes em São Paulo, o Mosteiro da Luz é 

hoje declarado pela UNESCO como Patrimônio Cultural da Humanidade (vide fotografia 2: 

Mosteiro da Luz). 

 No Convento de São Francisco em São Paulo foi eleito pregador, confessor de 

seculares, porteiro e confessor do Recolhimento de Santa Teresa. O seu desempenho foi tão 

destacado que recebeu elogios da Câmara Municipal de São Paulo considerado “um novo 

esplendor do Convento”. Quando fundada a primeira Academia de Letras de São Paulo, 

Antonio foi convidado a participar devido ao seus dons literários e de orador famoso, e 

aceitou o convite (vide Anexo 2: Frei Galvão)
 
.   

 A origem das pílulas de Frei Galvão surgiu no caso de duas vidas em perigo, o de uma 

parturiente e o de um rapaz com cálculos renais. Por não poder abençoá-los pessoalmente, 

Frei Galvão escreveu em um pequeno papel uma jaculatória à Nossa Senhora. A jaculatória é 

escrita em latim: “Pos Partum Virgo Inviolata permaneceste intata. Genitrix intercede pro 

nobis” (Depois do Parto, ó Virgem, permaneceste intata. Mãe de Deus, rogai por nós), 

enrolou-as em formas de pílulas e pediu que os doentes delas fizessem uso como 

medicamento.  A parturiente, a criança e o rapaz se salvaram. A partir deste fato, a fé e a fama 

em torno das pílulas de Frei Galvão, amplificadas pela tradição e as narrativas populares, 

aumentaram. Devido ao fato da jaculatória referir-se ao parto, Frei Galvão passou a ser 

considerado pelo povo como “patrono das parturientes”. As pílulas podem ser encontradas no 

Mosteiro da Luz em São Paulo e em Guaratinguetá na Catedral de Santo Antonio, na Sala das 

Relíquias, na Casa de Frei Galvão, no Mosteiro da Imaculada Conceição e no Seminário de 

Frei Galvão, tal é a sua importância como componente do imaginário da comunidade. 

 Boa parte da vida de Frei Galvão foi ocupada pela construção do mosteiro e suas 

viagens a pé, em missões visionárias, entre São Paulo e Rio de Janeiro. Faleceu antes de 

completar 84 anos, na cidade de São Paulo e está sepultado na capela-mor da Igreja do 

Mosteiro da Luz. Frei Galvão foi beatificado pelo Papa João Paulo II em 1988, recebendo os 

títulos de “Homem da Paz e da Caridade” e de “Patrono da Construção Civil no Brasil”. Em 
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seu processo de canonização e beatificação constam mais de 27.800 graças documentadas, 

além daquelas consideradas como milagres
16

. 

 

 Visconde de Guaratinguetá
17

  

  

 Este ilustre cidadão nasceu na vila de Guaratinguetá em 1806. De origem humilde, 

começou a sua vida conduzindo tropas de burros para o Rio de Janeiro e as Minas Gerais. Em 

1883 foi nomeado para os cargos de Escrivão de Órfãos, promotor público e sargento-mor da 

Vila de Guaratinguetá. Foi vereador e vice-presidente da Camara Municipal de Guaratinguetá, 

sub Delegado de Justiça e Juiz de Paz. 

 Em 1854 foi nomeado Coronel-Comandante da Guarda Nacional de Guaratinguetá e 

Anexos. Exerceu ainda os cargos de Provedor da Santa Casa de Misericórdia (fundada por 

ele), Inspetor de Obras Públicas executadas no município pelo Governo Provincial, grande 

colaborador na implantação da estrada de ferro. Em reconhecimento os seus grandes serviços 

prestados à comunidade, à instrução pública e ao Brasil, o Imperador D. Pedro II o 

homenageou com os seguintes títulos e honrarias:  

 

- Cavaleiro da Ordem Rosa, em 1 de dezembro de 1848, 

- Barão de Guaratinguetá, em 2 de dezembro de 1854, 

- Visconde de Guaratinguetá, em 10 de junho de 1867, 

- Grande do Império, em 17 de maio de 1871, 

- Grão Dignatário da Ordem da Rosa, em 19 de setembro de 1877. 

 

 Em 1868, hosepedou o Conde D‟Eu e a Princesa Isabel em seu palacete à Rua da 

Figueira (conhecida nos dias de hoje como a Rua Visconde de Guaratinguetá), quando da 

visita dos príncipes imperiais à Guaratinguetá e Aparecida.  

 O Visconde de Guaratinguetá faleceu em São Paulo, em 1879, sendo sepultado no 

Cemitério da Irmandade do Senhor dos Passos em Guaratinguetá. 

                                                           

16
 Em: <http://www.saofreigalvao.com/w3c_beatificacao.asp> [Consultado em  26/09/2012]. 

17
 As informações abaixo sobre a vida e obra do Visconde de Guaratinguetá foram consultadas no Arquivo 

Memória Guaratinguetá do Museu Frei Galvão. O folheto explicativo que faz parte da série “Visconde de 

Guaratinguetá” encontra-se em Anexo 3: Visconde de Guaratinguetá. 
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 Segundo o inventário do Visconde de Guaratinguetá, verifica-se que ele devia ser um 

dos homens mais ricos do Brasil no Segundo Reinado. O monte-mor partilhável foi a mais de 

mil contos, soma enorme, pois segundo Afonso Arinos de Melo Franco, correspondia a mais 

de meio por cento de toda a circulação monetária do país. Sua fortuna consistia na posse de 

fazendas, grande escravaria, bens móveis e imóveis em Guaratinguetá, Aparecida, Cunha e 

São Paulo, dívidas ativas, ações da dívida pública, dinheiros em bancos e casas comissárias 

do café
 
(vide Anexo 3 - O Visconde de Guaratinguetá). 

 Falecido em 1879, seu inventário terminou em 1880, sendo feito pelo Conselheiro 

Rodrigues Alves, seu neto por afinidade e advogado da viúva e herdeiros. Tanto o 

Conselheiro Rodrigues Alves quanto o seu irmão, o Coronel Virgílio Rodrigues Alves, eram 

casados com netas do Visconde, ambas eram filhas do Dr. José Martiniano de Oliveira 

Borges.  

 A grande fortuna do Visconde dispersou gradualmente nas mãos de seus numerosos 

herdeiros e legatários, não resistindo aos fatores que modificaram a situação socioeconômica 

do Vale do Paraíba. Segundo Carlos Eugenio Marcondes de Moura (1979) em O Visconde de 

Guaratinguetá: um titular do café no Vale do Paraíba aos poucos os descendentes do 

Visconde abandonaram a região em busca de novas oportunidades. A enorme descendência 

do Visconde, cerca de 1500 pessoas (até ao momento em que foi escrito o artigo, em 1979), 

encontrava-se dispersa pelos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São 

Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Mato Grosso. 

 A cidade de Guaratinguetá, honrando a memória deste cidadão, único titular 

Guaratinguetaense do Império, nomeou uma de suas ruas principais como a Rua Visconde de 

Guaratinguetá, antiga Rua da Figueira, onde era sua residência, local onde é hoje a Escola 

Estadual “Conselheiro Rodrigues Alves”. Outras ruas de Guaratinguetá homenageiam seu 

filho, Dr. José Martiniano de Oliveira Borges (Rua Dr. Martiniano), e seus ilustres irmãos, 

Vigário José Martiniano de Oliveira (Rua Vigário Martiniano) e Arcipestre Joaquim Anselmo 

de Oliveira (Rua Arcipestre J. A. de Oliveira). 

 

 Rodrigues Alves
18

  

                                                           

18
 As informações abaixo sobre a vida e obra de Rodrigues Alves foram consultadas no Arquivo Memória 

Guaratinguetá do Museu Frei Galvão. O folheto explicativo, que faz parte da série “Rodrigues Alves”, encontra-

se em Anexo 4: Rodrigues Alves. 
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 Francisco de Paula Rodrigues Alves nasceu em 7 de julho de 1848 em Guaratinguetá. 

Realizou os seus primeiros estudos em sua cidade natal e, por suas aptidões especiais, foi 

enviado pelo pai para o Rio de Janeiro, a fim de estudar no famoso Colégio D. Pedro II, onde 

obteve sempre o primeiro lugar, o que lhe rendeu elogios do próprio Imperador. 

 Em 1866, ingressou na Faculdade de Direito de São Paulo. Quando conclui o 

bacharelado, retornou a Guaratinguetá como promotor público e posteriormente exerceu o 

cargo em São Paulo. Retornou a Guaratinguetá novamente em 1875, como Juiz Municipal e 

de Órfãos da Comarca, nomeado por D. Pedro II. Nesse ano, foi eleito Deputado da 

Assembleia Legislativa Provincial, cargo que ocupou até 1875. Neste mesmo ano, casou-se 

com Ana Guilhermina de Oliveira Borges, neta do Visconde de Guaratinguetá.  

 Em 1878, foi eleito Deputado da Assembleia Legislativa Provincial, voltando a 

advogar na sua terra, ao término de seu mandato. Tão brilhante foi a sua atuação no 

Parlamento que em 1887 foi nomeado, pelo Imperador D. Pedro II, Presidente da Província de 

São Paulo. No ano seguinte, recebe da Princesa Isabel o título de Conselheiro. Com o advento 

da República, foi eleito Deputado da Assembleia Constituinte e, dois anos depois, convocado 

pelo Marechal Floriano Peixoto para assumir o Ministério da Fazenda. Foi eleito Senador 

Federal por São Paulo em 1893. 

  Em 1902 foi eleito Presidente da República e sua administração foi extraordinária. 

Muitas obras foram realizadas durante o seu mandato, em destaque a incorporação do estado 

do Acre ao Brasil, mediante acordo com a Bolívia; a extinção da febre amarela que assolava o 

Rio de Janeiro; o saneamento e a urbanização da cidade do Rio de Janeiro; a reorganização do 

ensino militar; a ampliação e melhoria dos Portos; a valorização da política cafeeira.  

 Após o seu mandato, Rodrigues Alves voltou a residir em Guaratinguetá, quando foi 

pela segunda vez eleito Presidente do Estado de São Paulo, em 1912. Marcaram esse governo 

a reforma do Museu Ipiranga, o combate a varíola e a febre amarela, o estimulo a imigração e 

a fundação da Faculdade de Medicina e Cirurgia.  

 Em 1918, foi eleito pela segunda vez Presidente da República, mas não chegou a 

tomar posse do cargo, pois faleceu em 19 de janeiro de 1919 e está sepultado no Cemitério do 

Senhor dos Passos em Guaratinguetá. No largo principal da cidade de Guaratinguetá que leva 

o seu nome: Praça Conselheiro Rodrigues Alves, encontra-se uma estátua em sua homenagem 

(vide fotografia 3: estátua de Rodrigues Alves na Praça Conselheiro Rodrigues Alves em 
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Guaratinguetá). Do mesmo modo, um dos mais tradicionais estabelecimentos de ensino da 

cidade carrega o seu nome desde a década de 1930: Escola Estadual de Primeiro e Segundo 

Grau Conselheiro Rodrigues Alves (vide fotografia 4: Escola Estadual Conselheiro Rodrigues 

Alves).  

 Com a inauguração do Museu Rodrigues Alves, em 1982, dedicado a vida e obra do 

Conselheiro, Guaratinguetá presta-lhe mais uma homenagem, valorizando a própria casa onde 

ele residiu e onde estão expostos os seus objetos, móveis, louças, quadros, retratos, peças de 

arte e de uso pessoal, além de uma biblioteca de sua época e uma valiosa documentação 

catalogada pelo Arquivo Memória de Guaratinguetá, que pretende reunir ainda uma relação 

de documentos sobre Rodrigues Alves, espalhados por Instituições Culturais e Públicas do 

Brasil, e em coleções particulares, visando um maior conhecimento sobre sua vida e obra, da 

maior importância para o estudo da Primeira República do Brasil (vide fotografia 5: Museu 

Rodrigues Alves). 

 A casa onde residiu Rodrigues Alves, atualmente Museu Rodrigues Alves, foi erguida 

em taipa e pau-a-pique em meados do século XIX. Nessa mesma residência, o Conselheiro 

exerceu a advocacia. Com o seu falecimento a casa permaneceu nas mãos da família, e na 

Revolução Constitucionalista de 1932 foi saqueada, e por esse fato, recebeu a sua primeira 

reforma. A segunda transformação ocorreu em 1940, quando recebeu as características 

arquitetônicas que hoje apresenta. Considerada monumento nacional, foi tombada pelo 

SPHAN e pelo CONDEPHAAT em 1970.  Em 1981 foi restaurada pelo Ministério da Cultura 

do Estado de São Paulo para sediar o Museu Rodrigues Alves e o Arquivo Memória de 

Guaratinguetá (atualmente sediado no Museu Frei Galvão). 

 

 Bomfiglio de Oliveira
19

 

 

 Nasceu em Guaratinguetá em 27 de setembro de 1894 um dos maiores instrumentistas 

do Brasil e do mundo. O pai de Bomfiglio, o contrabaixista da Banda Mafra, Feliciano José, 

foi quem semeou o amor pela música. Ainda menino, Bomfiglio ingressou na Banda União 

Beneficente e seu primeiro instrumento foi o bumbo.  

                                                           

19
 As informações abaixo sobre a vida e obra de Bomfiglio de Oliveira foram consultadas no Arquivo Memória 

Guaratinguetá do Museu Frei Galvão, o qual o folheto explicativo que faz parte da série “Bomfiglio de Oliveira” 

encontra-se em Anexo 5: Bomfiglio de Oliveira. 
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 Como aluno do Maestro Acosta, iniciou o estudo de pistom, e por volta de 1906 já 

fazia parte da Banda Mafra como pistonista. Respondendo ao convite do sacerdote salesiano 

Frederico Gióia, ingressou na Banda do Colégio São José em Guaratinguetá, onde aprendeu 

com o sacerdote as primeiras noções de regência e composição e em pouco tempo passou a 

ser o regente da Banda. 

 Com o fechamento do Colégio São José, em 1909, Bomfiglio foi para Lorena, cidade 

vizinha de Guaratinguetá, onde concluiu seus estudos no Colégio São Joaquim e passou a 

fazer parte de uma banda ali existente. A cada dia sua fama como músico, compositor e 

regente crescia, sendo muito requisitado.  

 Por volta de 1912, em uma apresentação na cidade de Barra Mansa no Rio de Janeiro, 

foi convidado pelo violinista Lafaiete Silva a se transferir para o Rio de Janeiro. Foi este 

convite que mudou a vida de Bomfiglio. No Rio de Janeiro, passou a tocar na orquestra 

Cinema Ouvidor, sendo colega de Pixinguinha (Alfredo Viana da Rocha Filho) e tornaram-se 

grandes amigos.  

 Concluiu os seus estudos no Conservatório Musical do Rio de Janeiro, onde passou a 

ser professor.  Foi também músico da Orquestra Sinfônica do Rio de Janeiro. Com a orquestra 

da Companhia Arruda, percorreu diversos estados do Brasil e esteve em Portugal com a 

Companhia de Revistas Jardel Jércolis, onde permaneceu durante longa temporada. Visitou a 

Itália, França e a Espanha, onde foi apontado pelos críticos europeus como um dos maiores 

instrumentistas do mundo, ao lado do norte-americano Louis Armstrong. 

 Foi homenageado no Brasil pelo presidente Washington Luis que o presenteou com 

um pistom de prata, em uma inscrição em chapa de ouro: “ao maior pistonista do Brasil, 

Bomfiglio de Oliveira – homenagem do governo de Washington Luis (1930)”. Constante era 

a presença de Bomfiglio em Guaratinguetá nas festas de São Benedito e Santo Antonio, onde 

sempre homenageava seus amigos pela Rádio Mayrink Veiga.  

 De todas as composições de Bomfiglio, a mais considerada é a valsa “Glória”, 

considerada por muitos uma obra-prima. Em 1931, participou da célebre gravação em solo de 

trompete do seu famoso choro “Flamengo”, homenagem ao bairro carioca onde residiu. O 

choro “Amor não se compra” foi gravado em solo de cavaquinho. Esta gravação é uma 

raridade e faz parte do Arquivo Sonoro do Museu Frei Galvão, dentre outros choros famosos 

no acervo do Museu Frei Galvão que fizeram sucesso do carnaval de 1934.   



41 

 

 

 

 Em 1939, realizou a sua última apresentação em Guaratinguetá, no palco do Cinema 

Central em uma noite inesquecível, segundo depoimento de amigos. Faleceu no Rio de 

Janeiro, em 16 de maio de 1940, e está sepultado no Cemitério Municipal de Guaratinguetá. 

Para uma produção da série “Revivendo” da Fundação Estadual de Museus do Rio de Janeiro 

(FEMURJ), em 1979, Copinha (Nicolino Cópia) e seu conjunto gravaram em disco uma 

seleção das mais importantes composições de Bomfiglio.   

 

 Dilermando Reis
20

  

 

 Uma vida dedicada ao violão, instrumento que ele tanto amou durante a sua vida. 

Considerado um dos maiores violinistas de sua época, nasceu em 22 de setembro em 1916 em 

Guaratinguetá, onde viveu toda a sua infância.  

 

“Dilermando costumava recordar as tardes passadas na varanda 

da velha casa da família, quando seu pai Francisco dos Santos 

Reis, músico diletante e seresteiro, tocava violão acompanhando 

a mulher Benedita Vieira Reis em nostálgicas canções” (Revista 

Veja publicada pela Editora Abril em 12/01/1977, p.68). 

 

 Herdando dos pais o amor pela música, aos nove anos de idade Dilermando já tocava 

cavaquinho, logo depois seu pai lhe dera o primeiro violão, pois seu pai fora o grande 

incentivador e mestre, tendo o menino Dilermando convivido com grandes nomes da música 

em Guaratinguetá, como Bomfiglio de Oliveira.  

 Seu mestre do violão foi o concertista cego Levino da Conceição que, ouvindo-o tocar, 

convidou-o para ser seu aluno, e assim passaram a realizar juntos diversos espetáculos nas 

cidades do interior. Aos dezesseis anos, Dilermando mudou-se para a cidade do Rio de 

Janeiro onde “buscou manter-se como professor de violão, embora, como ele mesmo 

lembrasse, nesse tempo tocar violão era coisa de marginal social, mal visto pela gente fina 

(Jornal Folha de São Paulo, Brasil, 04/01/1977, p.36)”. Para se manter na cidade, era 

professor de violão nas lojas de instrumentos musicais. Tal era o seu talento que, com 

                                                           

20
 As informações abaixo sobre a vida e obra de Dilermando Reis foram consultadas no Arquivo Memória 

Guaratinguetá do Museu Frei Galvão, o qual o folheto explicativo que faz parte da série “Dilermando Reis” 

encontra-se em Anexo 6: Dilermando Reis. 
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dezenove anos, fora contratado como violinista da Radio Transmissora, onde passou a tocar 

com nomes de destaque, como Carmen Miranda e Noel Rosa.  

 Durante certo tempo, Dilermando foi amigo e parceiro de Noel no programa popular 

“De Babado Sim” e despontou assim, no cenário artístico, como um dos maiores violinistas 

brasileiro. Ganhou no rádio um programa semanal exclusivo.  Foi nesse tempo, em que já se 

tornara famoso, que organizou a primeira orquestra de violões do Brasil, que sob o seu 

comando se apresentaram em inúmeros espetáculos, rádios, teatros e cassinos.  

 Acompanhando conhecidos cantores ou sozinho, Dilermando, com a sua arte, foi 

enobrecendo o violão que passou de “coisa de malandro”, como antes havia dito, para ganhar 

espaço nos melhores salões. Todo o Brasil passou a aplaudir o famoso filho de Guaratinguetá. 

Entre os seus amigos estava o Presidente da República, Juscelino Kubitscheck, de cuja filha 

Maristela foi por muitos anos professor. 

 Virtuoso como intérprete e solista, Dilermando Reis eternizou inúmeras composições, 

consagrado como o maior violinista do Brasil. O Arquivo Memória do Museu Frei Galvão 

possui mais de quarenta músicas de sua autoria doadas pela família do músico. Tendo 

recebido finalmente a consagração nacional com exibições no exterior, dividia seu tempo com 

sua esposa no Rio de Janeiro, seu emprego de Fiscal de Rendas, com a família e amigos, e a 

gravação de seu último disco: O melhor de Dilermando. 

 Em Guaratinguetá, quando já abalado pela morte de seu amigo Juscelino Kubitscheck, 

e tendo sofrido um enfarte, veio a falecer em 2 de janeiro de 1977,  onde foi sepultado, tendo 

sido decretado luto oficial por três dias.  Consagrado como interprete, compositor e um dos 

maiores violinistas de todos os tempos, Dilermando Reis era considerado de “fina 

sensibilidade interpretativa, chamando a atenção para o som cheio e bem timbrado de seu 

violão, que nunca se confundiu com nenhum outro”. 

 

 A historiografia Guaratinguetaense: o trabalho de Thereza e Tom Maia 

 

 José Carlos Ferreira Maia e Thereza Regina de Barros Camargo Maia possuem um 

website a qual foi consultado para melhor entendermos a trajetória e trabalho do casal neste 

capítulo
21

.  

                                                           

21
 Em: <http://therezaetommaia.com.br/site.asp> [Consultado em  26/09/2012]. 
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 Thereza e Tom Maia são primos (vide fotografia 6: o casal Maia), nasceram em 

Guaratinguetá e cresceram juntos na rua em que Frei Galvão, tio de ambos, nasceu. Casados, 

o casal Thereza e Tom Maia iniciou uma série de pesquisas acerca dos valores culturais 

brasileiros, quando ele ainda era Promotor Público e ela professora de Cultura Brasileira, de 

Folclore, de Turismo e de Museologia na Faculdade Tereza D‟Ávila, de Lorena - São Paulo. 

 Tom Maia é aposentado, exerceu a função de Promotor do Estado de São Paulo, 

pertence à Comissão  de   Apoio  ao   CONDEPHAAT, além de fazer uso de sua sensibilidade 

artística em desenhos à bico-de-pena. Desde 1970, passou a levantar e registrar nesses 

desenhos e pesquisas um pouco da paisagem histórica e regional, relatados nas publicações de 

livros em conjunto com sua esposa, Thereza Maia.  

 Thereza Maia é formada em Pedagogia e História. É fundadora e diretora do Museu 

Frei Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá, primeira Presidente do Instituto Histórico 

e Artístico de Paraty, fundadora e membro da Diretoria do Instituto de Estudos 

Valeparaibanos. Thereza é bisneta da Baronesa Maria Angélica Souza Queiroz de Barros, 

titular do império que hoje empresta seu nome à Avenida Angélica na cidade de São Paulo
22

. 

 Os autores Thereza e Tom Maia escreveram mais de cinqüenta livros publicados, 

sobre os demais variados temas, de que destacamos: 

 

- Paraty - Religião e Folclore, 1974 

- Vale do Paraíba - Velhas Cidades, 1977 

- Recife e Olinda, 1978 

- São João Del Rei e Tiradentes, 1978 

- Do Rio a Santos - Velho Litoral, 1979 

- Grão-Pará, 1979 

- O Folclore das Tropas, Tropeiros e Cargueiros no Vale do Paraíba, 1981 

- Frei Galvão, Sua Terra e Sua Vida, 1998 

- Roteiro do Café, 2000 

- Óbidos - Casa das Rainhas, 2000 

- Ilhavo - Terra Maruja, 2003 

- Vale do Paraíba: Velhas Fazendas, 2010 

                                                           

22
 Essa última informação foi retirada de uma entrevista sobre o lançamento do livro “Uma casa paulista”. Em: 

<http://www.jornalolince.com.br/2012/fev/pages/entrevista-casal-maia.php> [Consultado em  26/09/2012]. 
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 Durante toda essa trajetória, fizeram parcerias importantes com Gilberto Freyre, 

Sérgio Buarque de Holanda, Leandro Tocantins e outros nomes de destaque na historiografia 

brasileira (vide fotografias 7a, 7b e 7c: o casal Maia com importantes escritores do Brasil). E 

também se destacam na coordenação de todo o processo de beatificação e canonização de Frei 

Galvão. A obra de Thereza e Tom Maia, em iconografia, textos e legendas, ajudou a 

documentar boa parte da memória brasileira, noticiada em jornais guardados no arquivo do 

Museu Grei Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá. O seu espólio abrange milhares de 

desenhos, que documentam em álbuns de arte, livros, revistas, capas de livros e ilustrações 

diversas (cartões postais, estampas, quadros, pôsteres e rótulos de aguardente) de antigas vilas 

e cidades. 

 Esse espólio está guardado no famoso “Solar Rangel de Camargo” em Guaratinguetá, 

um casarão que há seis gerações protagonizou significativos eventos históricos do Brasil, 

entre 1870 e 1930 (vide fotografia 8: o Solar Rangel de Camargo). O Solar foi construído em 

1866 pelo bisavô de Thereza Maia, João Baptista Rangel, tropeiro e cafeicultor paulista. 

Atualmente é no casarão de dezesseis cômodos que o casal reside com uma filha e três netas.  

Trazido do litoral no lombo de uma mula, um piano francês Pleyel da década de 1860 se 

encontra na “sala dos homens”, já que, segundo Thereza, as mulheres não podiam participar 

das conversas e passavam direto para outro recinto: a “sala das mulheres”. Hoje, esta sala das 

mulheres é o quarto da filha e da neta caçula do casal. E lá se encontra um armário colonial - 

quando se gira a chave, um sininho badala dentro da fechadura: “era para evitar que as 

escravas roubassem os bens de valor”, segundo Tom Maia (PARRON, 2005).  

 

 

2.4. As características de um passado predominante: Guaratinguetá nos séculos XX e XXI 

  

O início do século XX foi marcado pela estagnação, devido ao declínio do café e o 

período de transição da economia cafeeira para a economia baseada na pecuária. Muitos 

Guaratinguetaenses abandonaram o município em busca de emprego em outras cidades, mas 

não houve decréscimo da população, já que houve a chegada de indivíduos de outras cidades, 

atraídos pelos baixos preços das terras, pois “o desenvolvimento da economia criadora faz 
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com que os mineiros desçam em grande número para a região do Vale do Paraíba (MAIA, 

1975:22)”. Os primeiros automóveis começaram a surgir em Guaratinguetá na segunda 

década do século: era já o sinal de evolução da cidade, pois mesmo em tempos de crise, da 

segunda para a terceira década, houve um aumento de 92 veículos na cidade. 

 Segundo Maia & Maia (2010), em 1902 ocorreu a instalação da Escola Complementar 

e posteriormente, a Escola Normal, destinada a formação de professores. Com a 

implementação dessas escolas e também com a criação do Ginásio Nogueira da Gama e o seu 

internato, da Escola de Comércio e Escola de Farmácia e Odontologia, Guaratinguetá tornou-

se um centro de cultura, pois atraía estudantes e professores de outras regiões e estados. A 

rede elétrica e a instalação do bonde elétrico na cidade em 1905 possibilitou a ligação de 

Guaratinguetá com o seu antigo distrito, Aparecida. Por volta de 1915, são inauguradas na 

cidade duas casas de espetáculo, o Parque Cinema e o Cine Homero Ottoni; posteriormente, o 

Cine Teatro Central, e também o Clube de Regatas, onde funciona hoje a Câmara Municipal 

de Guaratinguetá. 

 O surgimento das primeiras associações de classe se deu devido ao desenvolvimento 

da economia da cidade, fato este que segundo Maia & Maia (2010), deu origem a Associação 

Empregados do Comércio, a Associação Comercial e Industrial de Guaratinguetá, a União 

Produtora de Laticínios, a Cooperativa de Laticínios de Guaratinguetá, a Associação 

Agropecuária, e também, a fundação de uma loja maçônica e de uma Caixa Rural.  

 Com a abertura da Rodovia Presidente Dutra, em 1960, o problema de colocação de 

produtos no mercado já não era mais um problema, ensejando em Guaratinguetá a 

modernização e a ampliação das indústrias já existentes, principalmente as do setor de 

laticínios. A partir de então, houve um aumento gradativo da população. O viajante que por 

Guaratinguetá passasse, na década de 1970, teria a impressão que Nice Lecocq Muller 

descreveu: “uma cidade onde o traçado radial marca a Colina que lhe serviu de sítio 

original, contrasta com a simetria do seu traçado nos terrenos planos na margem esquerda 

do Paraíba (MAIA & MAIA 2010:24)”. Guaratinguetá deixa de ser a “vilazinha comprida e 

estreita”, uma cidade onde:  

 
“o campanário de sua matriz, a Igreja de Santo Antonio, que sempre se 

destacara na paisagem do alto de sua colina, sofre a concorrência dos 

edifícios que vão erguendo a sua volta. Uma cidade que ainda exerce a 

função de centro residencial para os proprietários rurais, com a 

diferença de não ser mais uma cidade de domingo, como no passado 

(MAIA & MAIA, 2010:24)”. 
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 De grande vocação comercial, graças a sua estratégica posição geográfica, segundo 

Thereza Maia (2010), Guaratinguetá ao longo de sua história se manteve movimentada e 

permanece ainda hoje como polo de atração (comercial e turística) das cidades vizinhas, de 

Paraty ao sul de Minas Gerais.    

 Foi no final do século XIX que o Carnaval ganhou os salões das sociedades. Segundo 

Thereza Maia (2004), foi a partir de 1908 que começaram a surgir os primeiros grupos 

carnavalescos em Guaratinguetá e em 1965, as primeiras Escolas de Samba, que buscavam 

imitar as do Rio de Janeiro. Este fato fez com que os desfiles em Guaratinguetá se 

transferissem para novas Avenidas, além do rio Paraíba. A partir deste momento é que as 

Escolas de Samba se transformaram em verdadeiros teatros de rua, onde o destaque está no 

enredo e música de cada Escola de Samba.  

 Segundo Thereza Maia (2004), o Carnaval faz parte do Patrimônio Cultural de 

Guaratinguetá, tradição que é passada de geração a geração, de pai para filho. A famosa 

“Banda Mole”, conhecida na cidade, foi fundada em 1975 e é um dos destaques até os dias 

atuais no sábado de Carnaval. São seis Escolas de Samba que apresentam os seus enredos 

com cantores carnavalescos, mestre-salas e porta-bandeiras próprios. A Prefeitura Municipal 

de Guaratinguetá apoia o Carnaval na Organização das Escolas de Samba de Guaratinguetá 

(OESG), fundada em 2002. 

 O grande marco do século XXI para a cidade de Guaratinguetá foi a canonização e a 

beatificação de Frei Galvão como o primeiro santo brasileiro. Segundo Maia & Maia (2010), 

após a canonização do Frei, o turismo religioso aumentou e a cidade passou a receber devotos 

em visitas aos pontos históricos ligados ao nascimento e vida de Santo Antonio de Sant‟Anna 

Galvão. A cidade de Guaratinguetá foi incluída no roteiro religioso, junto de Aparecida, 

considerada a capital espiritual do Brasil e o centro religioso Canção Nova, na cidade de 

Cachoeira Paulista.  

Em 2009, segundo Maia & Maia (2010), Guaratinguetá ficou conhecida como a 

Primeira Estância Religiosa do Estado de São Paulo, fato este graças as peregrinações feitas 

pelos devotos em nome de Frei Galvão, o que faz a autora projetar que a cidade se tornará um 

grande centro de peregrinação por meio do turismo religioso 

 Conforme relata Maia & Maia (2010), a cidade passou a fazer parte do roteiro da 

Estrada Real, rota essa que faz parte do circuito do diamante e do outro entre as cidades de 
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Diamantina, Ouro Preto, Tiradentes e o Porto de Paraty, no Estado do Rio de Janeiro. 

Guaratinguetá passou a ser valorizada graças ao turismo local, recebendo visitas aos seus 

monumentos históricos, principalmente aqueles do ciclo do café e a organizar o seu turismo 

rural. Como exemplo, citemos o caso do Gomeral, na Serra da Mantiqueira, e da Estrada Real, 

pela Serra do Mar até Paraty. As fronteiras urbanas se expandiram no decorrer dos anos com a 

construção de viadutos e casas populares. A inauguração do Buriti Shopping e novos 

supermercados mantêm a tradição da cidade como polo comercial e de serviços, em novos 

moldes. 
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3. O Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá 

 

 A presente pesquisa elegeu, como estudo de caso, o Museu Frei Galvão, um museu 

histórico, constituído por peças e objetos doados pela comunidade, destinado a ser um local 

em homenagem à vida e obra do primeiro santo brasileiro nascido em Guaratinguetá. O 

Museu e o Arquivo congregam não apenas a memória local, sendo também um importante 

centro de pesquisa científica no âmbito de sua curadoria, por meio do acervo da história da 

cidade e região, bem como alguns de seus ilustres personagens. Seu acervo é composto por 

objetos, iconografia, livros e documentos de arquivo, que abrem perspectivas para pesquisas 

na área de História Social e Patrimônio Cultural. A escolha do Museu Frei Galvão como 

universo de observação dessa pesquisa está diretamente relacionada com o seu acervo 

expressivo e diversificado, que representa parte da história local, mas também da história 

brasileira.  

 

 

3.1. A fundação do Museu 

 

 A ideia de criar um museu dedicado a Frei Antonio de Sant‟Ana Galvão surgiu em 

1940. E a sugestão era que esse museu se localizasse na casa onde nasceu o Frei, mas por falta 

de recursos financeiros, a Prefeitura Municipal vetou a iniciativa, alegando que o imóvel do 

século XVIII necessitava ser restaurado. 

 Em 1957, o jornalista João Martins de Abreu, na idealização da “Casa de Frei 

Galvão”, passou a reunir um acervo de peças destinadas a esse suposto museu, em conjunto 

com a Sociedade Frei Galvão: 

  

“A Sociedade Frei Galvão consiste em um grupo de amigos que se 

reuniram com a finalidade de divulgar a cultura e prestar serviços 

beneficentes. O nome é em homenagem ao patrono da cidade. Essa 

Sociedade ainda existe e seu Diretor Presidente é o Doutor Antonino 

Kimaid. Atualmente a função da Sociedade Frei Galvão é administrar o 
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“Jornal O Eco”, com tiragens quinzenais e sua distribuição é feita nas 

bancas de jornal. Sobrevive graças aos assinantes e colaboradores”
23

. 

 

 Após a campanha para a criação de uma nova casa de cultura, então nomeada Museu 

Histórico e Pedagógico de Guaratinguetá, a Sociedade Frei Galvão cedeu todo o acervo 

histórico para a nova entidade. Entretanto, em 1969, mais uma vez por falta de recursos 

finaceiros e apoio, o Museu Histórico e Pedagógico encerrou as suas atividades (Jornal “O 

Eco” de 2/12/1972, Arquivo Memória de Guaratinguetá, Museu Frei Galvão). 

 O Museu Frei Galvão é de caráter particular, foi inaugurado em 1972 e reconhecido 

como sendo de utilidade pública por Lei Municipal número 1297, de 15/05/1973 (Arquivo 

número 170, ano 1997, Arquivo Memória de Guaratinguetá, Museu Frei Galvão). O espaço 

para a instalação do Museu foi concedido pelo Centro Social de Guaratinguetá, o qual cedeu 

dois pavimentos e um auditório em seu prédio na Praça Conselheiro Rodrigues Alves, número 

48.  

 O prédio onde o Museu funciona é cedido gratuitamente pelo Centro Social de 

Guaratinguetá, que é o proprietário do prédio. O Centro Social de Guaratinguetá foi criado 

com fins culturais e apoia financeiramente o Museu. Seu presidente atual é Tom Maia. O 

prédio conta com 5 andares, sendo que o Museu ocupa o 1º e 2º andares. Os demais andares 

estão alugados para a Prefeitura Municipal de Guaratinguetá, e algumas de suas Secretarias ali 

funcionam
24

. 

 A documentação reunida no Museu Frei Galvão suscitou a criação do Arquivo 

Memória de Guaratinguetá. Os primeiros documentos vieram do acervo recolhido para a 

“Casa de Frei Galvão” e Museu Histórico Pedagógico. Com o decorrer dos anos, o acervo do 

Arquivo se compôs com centenas de livros e documentos da história da cidade.   

 Para além do acervo documental, constituído de 1972 a 1997, o Museu Frei Galvão e o 

Arquivo Memória de Guaratinguetá promoveu o lançamento de 102 livros sobre a história, o 

folclore, a política, a poesia e a literatura na região do Vale do Paraíba. Muitos desses livros 

são de autoria de Thereza e Tom Maia (vide Apêndice 1: caracterização ao longo dos anos  do 

Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá). 

                                                           

23
 Transcrição da entrevista de Alice Aparecida Bittencourt dos Santos, bibliotecária do Museu Grei Galvão e 

Arquivo Memória de Guaratinguetá. Em 23/01/2012. 
24

 Transcrição da entrevista de Alice Aparecida Bittencourt dos Santos, bibliotecária do Museu Grei Galvão e 

Arquivo Memória de Guaratinguetá. Em 23/01/2012. 
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 O acervo da biblioteca está distribuído em estantes (de ferro), localizadas na sala do 

Arquivo Memória, e em vitrines de madeira, onde ficam expostos os livros de destaque, os 

“autores de Guaratinguetá”, no intuito de valorizar os assuntos publicados sobre a história 

local. A maioria desses livros foram doados pelos próprios autores e estão disponíveis para 

consulta, em especial as obras sobre Frei Galvão. Para melhor compreensão, conferir as 

fotografias 9a, 9b, 9c e 9d. Dentre os diversos títulos presentes na biblioteca do Museu Frei 

Galvão, citamos os mais consultados:  

 

 Estantes de ferro 

 

 HERRMANN, Lucilla. Evolução da Estrutura Social de Guaratinguetá num Período 

de Trezentos Anos. São Paulo, Instituto de Administração, Universidade de São Paulo, 1948.  

 MAIA, Tom & MAIA, Thereza. O Folclore das Tropas, Tropeiros e Cargueiros no 

Vale do Paraíba.  MEC-SEC, Universidade de Taubaté, 1981. 

______________. Memórias do Comércio de Guaratinguetá. Guaratinguetá, Editora 

Sindicato do Comércio Varejista de Guaratinguetáe Associação Comercial e Industrial de 

Guaratinguetá, 1995. 

______________. O Vale Paulista do Rio Paraíba. Guia Cultural. Aparecida, Ed. Santuário, 

2000.  

 PASIN, José Luiz. A Evolução Socioeconômica do Vale do Paraíba num Período de 

Trezentos Anos. Lorena, SHVP, 1972. 

______________. Algumas Notas para a História do Vale do Paraíba. São Paulo, Serviço 

Gráfico da Secretaria da Cultura, Ciência e Tecnologia, 1977. 

______________. Os Ciclos Econômicos do Vale do Paraíba. Lorena, C.E.H. Gustavo 

Barroso, 1968. 

 FILHO, Nestor G. Reis. Guia dos Bens Tombados São Paulo. Editora Exped e 

Unilivros, 1982. 

 PIRES, Leda Galvão de Avellar. Uma família Paulista. Memórias diversas e fuga na 

Revolução de 32. Editora Leda Galvão De Avellar Pires, 2011.  

 

   Algumas Fitas de VHF (o número refere-se ao número de cadastro) 
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- O Rio Ribeira de Iguape, O Rio Tietê, o Rio Paraiba - Número 6 

- Festas do Divino Espírito Santo em Paraty - Número 49 

- Vida Caiçara - Número 99 

- Taipa de mão, casa de caboclo - Número 98 

- Carnaval 2004 - Número 124 

 

 Vitrines de madeira  

 

 Livros de Thereza e Tom Maia 

 

 

 Autores e livros de Guaratinguetá 

 

 PASIN, José Luiz. O Outro Euclides. O Engenheiro Euclides da Cunha no Vale do 

Paraíba 1902-1903. UNISAL – Núcleo de Pesquisa Regional. Lorena, 2002.  

  MOURA, Carlos Eugênio Marcondes de. O Visconde de Guaratinguetá: Um Titular 

do Café no Vale do Paraíba. São Paulo, Secretaria da Cultura, Ciência e Tecnologia, 1976. 

 HOLANDA, Sérgio Buarque de. MAIA, Tom. Vale do Paraíba, velhas fazendas. 

Editora da USP e Cia. Editora Nacional, 1975.  

 BARBOSA, Alexandre Marcos Lourenço. Brito Broca. O cronista da vida literária. 

São Paulo: Atelie Editorial, 1999.  

 

 Livros sobre Frei Galvão 

 

 BACK, Frei Paulo. História e Vida de Frei Galvão o Primeiro Santo do Brasil. Editora 

Imprepel, 2007. 

 SANTOS, Armando Alexandre. O Mosteiro da Luz e seu fundador Frei Galvão. 

Editora Artpress, 1998. 

 MOURA, Carlos Eugenio Marcondes. Os Galvão de França no povoamento de Santo 

Antonio de Guaratinguetá (1733 – 1972). Editora Perspective, 1972.  



52 

 

 

 

 

 

 O acervo documental e a biblioteca pertencem ao próprio Museu Frei Galvão, sendo 

por ele catalogados sob o título geral de “Arquivo Memória de Guaratinguetá”.  A sala que 

abriga o arquivo histórico denominado “Arquivo Memória de Guaratinguetá”, tem por intuito 

preservar a história local. Este acervo é composto por documentos originais, documentos 

cartorários, recortes de jornais, fotografias, convites, folhetos, DVDs, CDs, coleção de jornais 

encadernados e uma pequena biblioteca composta por revistas publicadas na cidade sobre 

assuntos diversos, livros de história e livros de autores da cidade.  O traço mais importante do 

acervo arquivístico é todo o material impresso, gravado em CD, DVD que diz respeito a 

cidade e seus habitantes, onde tudo é arquivado.  

 Segundo a diretora, Thereza Maia, na tentativa de seguir o exemplo da cidade de 

Taubaté, decidiu solicitar ao Fórum da cidade de Guaratinguetá, através de ofício, a guarda do 

Arquivo Judiciário da cidade, o que foi aceito pela autoridade. O arquivo foi transferido para 

o Museu Frei Galvão em 1985, a partir de então, o Museu recebeu a guarda
25

 do importante 

acervo do Arquivo Judiciário (1710-1960)
26

. É possível encontrar nele documentos que 

descrevem o desenvolvimento da cidade e da região, da Estrada Real, o período da escravidão 

e das fazendas de café, a chegada de imigrantes europeus, a vida de personagens ilustres da 

história do Brasil e que estão diretamente relacionados com a cidade. O acervo do Arquivo 

Judiciário é ferramenta de estudo da sociedade brasileira, de suas mudanças ao longo do 

tempo, de personagens da história, reconstruída por intermédio de depoimentos de 

testemunhas, como agricultores e mulheres escravas, por exemplo. Tais processos refletem os 

usos e costumes do homem valeparaibano e Guaratinguetaense em sua sobrevivência diante 

das mudanças econômicas ocorridas entre os séculos XVII e XX, para lém dos níveis de 

conflitualidade e de socfiebilidade dessas comunidades. 

 Os arquivos judiciais, que registram os períodos de 1710 a 1960, vieram do Fórum em 

sua maioria, separados por assuntos. No Museu Frei Galvão, sob a responsabilidade de 

Helvécio de V. Castro Coelho e Joaquim Roberto Fagundes, foi realizado o trabalho de 

identificação de cada um dos documentos. O Arquivo Judiciário possui fundos documentais 

oriundos dos cartórios do 1º ofício ( o mais antigo), 2º ofício, Cartório Eleitoral, Juízo de Paz, 

                                                           

25
 Anexo 7: “Museu Frei Galvão completa 40 anos em busca de visitantes”. Jornal Atos de 19/05/2012. 

26
 Vide Apêndice 5: lista de documentos que compõe o Acervo Judiciário.  
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Cartório de Distribuição de Processos e Cartório de registro Civil. Encontram-se divididos em 

séries específicas, descritas em ordem cronológica, por ano e alfabética, por autor do 

processo: 

   

 Cartório do 1º ofício 

 

- Inventários e Testamentos: 1710 – 1960 

- Processos Cíveis: 1750-1960 

- Processos Crimes: 1836 - 1920 

- Livros de Registro de Testamento: 1816 - 1893 

- Livros de Protocolo de Audiência do Juízo Municipal: 1832 - 1921 

- Livros de Protocolo do Juízo de Direito: 1890 – 1894 

- Livros de Protocolo do Juízo de Direito: 1890 – 1894 

- Livros de Audiência do Juízo de Órfãos e Ausentes: 1868 – 1889 

- Livros de tutelas e Curatelas: 1815 – 1906 

- Livro de Leilões do Juízo de Órfãos: 1842 – 1897 

- Livro de Leilões do Juízo de Órfãos: 1842 – 1897 

- Livro de Audiência Criminal e policial: 1869 – 1877 

- Livro de Audiência Criminal e Policial: 1869 – 1877 

- Livro de contas de órfãos: 1865 - 1872 

- Livro Tombo das Tutelas de Órfãos Desvalidos: 1888 

 

 Cartório do 2º Ofício 

 

- Inventários e Testamento: 1838 -1960 

- Processos Cíveis: 1855 – 1960 

- Processos Crimes: 1838 -1960 

- Livros de Registro de Testamento 

- Livros de Atas do Júri: 1867 – 1917 

- Livros de Sorteios de Jurado: 1903 - 1910 

- Livro de Atas do Tribunal de Júri: 1908 - 1909 

- Livro de Audiências Cíveis, Comerciais e Criminais: 1882 – 1884 
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- Livro de Notas de Compra e Venda de Escravos: 1872 - 1879 

- Livro de registro de Protestos e Títulos: datas diversas. 

- Livro de Rol de Culpados: 1889 - 1919 

- Livro de Arrecadação da Provedoria dos Defuntos de Órfãos: 1825 – 1833 

- Livro Orfanológico: 1907 

 

 Cartório Eleitoral 

 

- Livro de Registro de Eleições: 1890 – 1898 

- Livro de Registro de Eleitores: 1900 – 1904 

- Processos de Alistamento e Qualificação Eleitoral: 1880 - 1930 

- Livro Atas – Instalação das Mesas e Eleições para Presidente da República: 1906 

- Atas Eleitorais da 1 seção: 1894 – 1900 

- Papéis Eleitorais Avulsos: 1921 

- Relação dos Cidadãos Qualificados Nominalmente: 1890 

- Folhas Avulsas de Recrutamento Militar: 1938 

 

 Cartório de Distribuição de Processos 

 

- Livros Distribuição de Escrituras: 1871 – 1960 

- Livros de Distribuições de Ações Cíveis: 1855 – 1922 

- Livro de Distribuição Criminal: 1907 

- Livro de Distribuição dos Escrivães de Órfãos: 1863 – 1897 

 

 1º Cartório do Registro Civil 

 

- Processos de Habilitação de Casamentos: 1890 – 1980 

- Livros de Proclamas e Editais de Casamentos: 1890 – 1920 

- Petições de Registro de Nascimento: 1910 – 1920 

- Óbitos expedidos por Inspetores de Quarteirões: 1890 – 1920 

 

 Juízo de Paz 
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- Atas do juízo de Paz: 1828 – 1920 

- Ata da 1 Seção do Juízo de Paz – 1904 

 

 

 Outro aspecto importante presente no acervo do Arquivo Memória Guaratinguetá é o 

processo contendo documentos essenciais no processo de beatificação e de canonização do 

Frei, o primeiro santo brasileiro, nascido em Guaratinguetá. Nele se destaca o inventário da 

mãe de Frei Galvão datado de 1756. Esses documentos estão disponíveis para consulta nas 

instalações Museu Frei Galvão e Arquivo Mmeória (vide Apêndice 2: lista completa dos 

documentos que compõem o processo de beatificação de Frei Galvão). 

 O acervo do Arquivo Memória de Guaratinguetá também conta com mais de 307 

monografias escritas por autores diversos. Essas monografias estão disponíveis para consulta 

na série “Conheça e Valorize sua terra e sua gente” e a grande maioria dessa monografias 

foram pesquisas e consultadas no próprio acervo do Museu Frei Galvão e Arquivo Memória 

de Guaratinguetá (vide Apêndice 3: Lista das monografias do Arquivo Memória de 

Guaratinguetá).  

 Faz parte do acervo também um arquivo fotográfico, motivo de inúmeras exposições, 

com cópias xerográficas das originais. No ano de 2012 foram feitas duas exposições com 

cópias do Arquivo Memória de Guaratinguetá, tendo como tema as noivas e a cidade de 

Guaratinguetá – ontem e hoje. 

 Não podemos deixar de mencionar o rico acervo de periódicos, que conta com mais de 

100 títulos, muitos deles já fora de circulação, cujos exemplares estão disponíveis para 

consulta na biblioteca do Museu Frei Galvão (vide Apêndice 4: lista completa de todos os 

periódicos do Arquivo e Memória de Guaratinguetá). 

 O acervo museal é constituído por 556 peças, 33 móveis e 162 na pinacoteca. Em um 

bom estado de conservação, o acervo museológico existente é em maioria constituída por 

peças tombadas e catalogadas (LOURENÇO, 2008).  Parte deste acervo está em exposição, 

sendo possível visitar uma exposição permanente e outra temporária. Para uma melhor 

compreensão vide fotografias 10a, 10b, 10c, que reproduzem as peças que compõem este 

acervo museal.  Abaixo, algumas das mais relevantes: 
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 Mobiliário 

1.  Escrivaninha de madeira do século XIX. Doado por: Colégio do Carmo. Número 

ordem: M01. Observação: a escrivaninha de uso do Monsenhor Filippo.  

2. Conjunto de móveis e peças de ourives e joalheiro que pertenceram a José dos Santos 

Sabará (1905 – 1983). Doado por: pela viúva Conceição Sabará Samahá em 1985. Pertenceu 

anteriormente a João Ourives e os objetos são do século XIX.                     

 3. Cristais do antigo lustre da Matriz Santo Antonio. Doado por: Maria Virgilia Maia 

Fortes. Número ordem: P698. Observação: este lustre caiu em 1938.  

4. Lampião Belga (de bronze). Doado por: D. Pedro P. de França Bueno. Número ordem: 

P218. Observação: no século XIX esse tipo de lampeão funcionava com querozene e era 

usado em casas e fazendas. 

 

 Quadros  

1. Documento emoldurado: Taxa dos escravos. Doado: José Loriggio. Número ordem: 

Pi180. Observação: o documento é de 1880. 

2. Diploma emoldurado: Embaixador Sylvio Rangel de Castro. Doado por: Luiz Jorge 

Rangel de Castro. Número ordem: Pi272. 

3. Fotografia preta e branca: Capitão Alfredo Antunes de Oliveira. Doado por: Dr. Pedro 

Paulo F. de Bueno. Número ordem: Pi28. Observação: personagem ilustre da cidade, exerceu 

os cargos de Intendente e Prefeito. 

4. Fotografia preto e branco: Monsenhor Filippo. Número ordem: Pi41. 

5. Fotografia: Comendador Antonio Rodrigues Alves. Doado por: Hilda Rodrigues Alves 

Pedroza. Número ordem: Pi115. 

6. Bandeira do Brasil Império emoldurada. Doado por: Câmara Municipal de 

Guaratinguetá. Número ordem: P121. 

 

 Peças indígenas 

1. Urna funerária indígena (de cerâmica). Número ordem: P14. Observação:  o objeto foi 

encontrado na estrada que faz divisa entre as cidades de Cunha e Guaratinguetá. 

 Imagens de Santos  

1. Arte sacra: Doadas pela família do Dr. Carlos da Silva Lacaz. 
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2. Imagens da Santíssima Trindade, Santa Marta, Nossa Senhora Aquiropita, Nossa 

Senhora da Luz, Nossa Senhora da Cabeça, Nossa Senhora da Conceição, de São João, São 

Pedro, Santo Antonio, São Benedito, Frei Galvão, Senhor dos Passos. 

 

  Artesanatos 

1. Escultura em isopor da “Santa Ceia do Senhor” e Presépio em isopor. Artista: Edílio 

Cipro. 

2. Artesanato em barro do Vale do Paraíba: imagens de figurantes da festa  

“Moçambique de São Benedito”. Imagens de personagens do folchore brasileiro: lobisomen, 

boitatá e cuca. 

3. Presépio “Natal brasileiro” em papier-maché. Artista: Ismenia Camargo Faro. 

 

 Instrumentos: bigorna, laminador de ouro, balança de farmácia, estribos, buzina para 

chamar cachorro, luva de ferro, lâmpada antiga.  

 

 Porcelanas: bule japonês, prato de porcelana holandesa, xícaras francesas e japonesas, 

jogo de chá, aparelho de café e chá, licoreira.  

 

 Objetos femininos 

1. Cinto de prata que pertenceu a Viscondessa de Guaratinguetá. Doado: Eunice de J. 

Zerbini Viariz. Número ordem: P309. Observação: tirado em uma rifa por Eurydice Zerbini 

em 1918. 

2. Leque (bege com estampa pintada a mão). Doado: Odete Criscuolo Martins, Número 

ordem: P30. Observação: objeto do século XIX, pertenceu a italiana Catharina Criscuolo. 

 

  Instrumentos musicais 

1. Cavaquinha marca Giannini.  Doado por: Família de Paulo Alfaiate. Número ordem: 

P661. Observação: pertenceu ao Bloco Carnavalesco “Os Tesouras”. 

2. Violino (artesanal). Doado por: Emilio Cortez da Silva. Número ordem: P258. 

3. Banjo. Doado por: Família de Paulo Alfaiate. Número ordem: P663. Observação: 

pertenceu ao Bloco Carnavalesco “Os Tesouras”. 
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4. Clarineta. Doado por: Sociedade Beneficente Santa Luzia. Número ordem: P40. 

Observação: objeto do século XIX pertenceu a Banda Mafra.       

5. Requinta. Doado por: Sociedade Beneficente Santa Luzia. Número ordem: P41.  

Observação: objeto do século XIX pertenceu a Banda Mafra      

 

 Peças escolares 

1. Palmatória usada nas escolas (de madeira). Doado por: Dr. José da Silva Lacaz. 

Número ordem: P51. Observação: objeto do século XIX. 

2. Mata borrão. Doado por: Dr. Pedro Paulo de F. Bueno. Número ordem: P39. 

Observação: pertenceu ao Prof. Climério Bueno. 

3. Tinteiro (de metal prateado). Número ordem: P113. Observação: objeto do século        

XIX. 

 

 Peças religiosas  

1. Cilício (cinto usado sobre a pele como objeto de penitencia voluntária). Pertenceu ao 

Vigário Antonio Martiniano de Oliveira. 

2. Rosário. Número ordem: P51. Observação: pertenceu ao Monsenhor João Filippo. 

 

  Objetos da Revolução Constitucionalista de 1932: fardas, selos, dinheiro, 

certificados, anéis, medalhas e capacetes. 

  

 

 O acervo do Museu Frei Galvão e do Centro de Memória é um acervo privado, 

resultante, na sua componente de arquivo documental, da confluência de documentos avulsos 

e de fundos documentais de múltiplas proveniências. Há documentação doada, adquirida e 

transferida. O critério orientador da constituição deste “Arquivo Memória” foi, 

essencialmente, o de documentar a história local de Guaratinguetá, da região do Vale do 

Paríba e as biografias dos personagens mais ilustres da cidade. Trata-se, no fundo, de 

prosseguir a intenção de preservar a memória histórica da cidade.  

 Para auxiliar na manutenção do Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de 

Guaratinguetá, foi criada em 1973 a “Associação dos Amigos do Museu Frei Galvão”, 
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destinada a colaborar com a sua manutenção e é com a colaboração destes amigos-membros 

que o Museu Frei Galvão permanece ativo até os dias atuais.  

 
“A prefeitura cede de manhã uma funcionária que já está aposentada, 

a Sonny, ela continuou aqui - mas não dá recurso nenhum, aí a gente 

mantém. Com o mês que da para pagar os funcionários, o mês que não 

da, a gente intera. É difícil mesmo. E aqui no museu é a mesma coisa. 

Nós estamos investindo em divulgação para manter”
27

. 

 

 Importa levar em consideração, ao analisarmos as estruturas do Museu Frei Galvão e 

Arquivo Memória de Guaratinguetá, que a instituição sobreviveu e sobrevive ao longo dos 

anos graças à iniciativa e todo o empenho da diretora e historiadora, Thereza Maia.  

 Thereza Maia é a grande responsável pela organização do acervo, tanto museológico 

quanto arquivístico da instituição, e os mantém muitas vezes com recurso financeiro próprio. 

Além do Museu e do Arquivo, a historiadora também mantém a casa onde nasceu Frei 

Galvão, que é aberta a visitação e é também um museu. Mas neste momento o foco deste 

trabalho é o Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá, de que 

consideraremos, quer o seu acervo arquivístico, que ajuda a perpetuar a memória da cidade, 

quer as estratégias museológicas.  

 

 

3.2. O acervo: museológico e arquvístico 

 

 

3.2.1. O “arquivo” do Museu 

 

 

 De acordo com Costa (2006) documentação museológica é toda a informação 

referente ao acervo do museu. Trata-se, no fundo, do arquivo do próprio Museu. O museu que 

não mantém sua documentação atualizada e em bom estado, principalmente as informações 

                                                           

27
 Transcrição da entrevista de Thereza Maia, fundadora e diretora do Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de 

Guaratinguetá. Em 07/11/2011. 
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relativas a seu acervo, deixa de cumprir uma de suas principais funções, que é a preservação 

de sua memória. Comecemos, pois, por considerar essa componente na nossa análise.  

Segundo Maroevic (2006), existem três dimensões das quais o objeto se comunica no 

museu: o tempo, o espaço e a sociedade. O tempo está relacionado ao objeto como 

documento, o objeto como testemunho de acontecimentos históricos. O espaço reporta-se ao 

contexto espacial em que um objeto real foi encontrado, ou seja, o espaço onde os 

acontecimentos históricos tiveram lugar. A sociedade está ligada ao significado social do 

objeto na história. Os objetos de museus são observados, investigados e interpretados a partir 

de cada uma dessas dimensões, onde as três dimensões estão relacionadas e compõem o que 

se denomina biografia do objeto.    

 Neste contexto, Meneses (1997) relata que os objetos possuem uma trajetória e traçar a 

biografia do objeto faz entender os artefatos na sua interação social. Isso implica que este 

objeto participou da vida das pessoas, ligando-se a ele conceitos de utilidade, valor e 

significado. Ao afastá-lo do contexto em que vivia recolhido em um museu, perdeu-se a sua 

utilidade, mas o valor e o significado estão na memória de seu proprietário e é esta memória 

que deverá ser resgatada pelo historiador. Dessa forma, entendemos, com Meneses (1997) que 

é esse registro de informações que constam no laudo técnico, quando da entrada do objeto no 

museu, que será importante para que o curador possa estabelecer o histórico do objeto, 

associando-o a uma identidade social.  

 Em relação à aquisição de peças, Costa (2006) afirma a importância do museu em 

possuir um Conselho Consultivo para opinar a respeito das peças a serem ou não recebidas, a 

fim de que a responsabilidade não seja exclusiva do diretor, pois o museu, ao receber um 

objeto, precisa observar se a documentação está correta, o estado de conservação e seu valor 

de mercado para efeitos de seguro. A documentação de um objeto pode ser composta por 

recibos de compra ou venda anterior, cópia de testamento do doador que se incorporará ao 

arquivo documental. Aquando da compra de um objeto pelo museu é necessária a 

apresentação de recibos ou outros documentos que comprovem a realização de tal transação 

comercial. Já as peças coletadas em expedições científicas e arqueológicas, devem conter 

todas as informações do local onde foram recolhidas.  
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Figura 1 - “Livro Ata” ou livro especializado, elaborado para tal fim (COSTA, 2006: 39). 

 

 

 
Figura 2 - Outras informações relevantes para o Museu (COSTA, 2006: 40). 

  

 

 Segundo Yassuda (2009) os museus brasileiros, como outras instituições brasileiras, 

não recebem a atenção que deveriam receber dos poderes públicos, ou seja, o trabalho no 

ambiente museológico fica restrito à área de maior visibilidade do público em geral, que é a 
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exposição – e reflete todos os papéis atribuídos ao museu.  Deste modo, a autora relata que 

muitos museus não possuem um sistema de documentação pertinente, por falta de 

infraestrutura ou por outras razões, porque a diversidade do acervo do museu requer uma 

extensão maior dos campos de descrição, que atenda a todas as informações dos itens da 

coleção. Nos museus, cada peça do acervo é tratada de maneira singular, mesmo que faça 

parte de uma coleção específica. Ademais, como o perfil do museu privilegia um tipo 

específico de informação, as leituras serão diferentes, tais quais os valores que permeiam 

essas leituras.  

O que ocorre no Museu Frei Galvão, em caso de doações, é que é escrito um 

documento de agradecimento pela Diretora ao doador, com registro detalhado do documento 

ou peça recebida. No caso de aquisição, é registrado o recibo de pagamento, bem como a 

descrição da peça ou documento adquirido. Doações e aquisições recebem número e registro 

em livro específico (vide Anexo 8: exemplo de carta de agradecimento de doações, escrito 

pela diretora do Museu Frei Galvão, Thereza Maia).  

 Conforme Yassuda (2009) bibliotecas, arquivos e museus são classificados como 

unidades de informação, pois são responsáveis por todo o processo de gestão da informação, 

da produção até a sua disseminação. Cada uma dessas instituições trabalha com diferentes 

tipos de coleções e com propósitos diferenciados. Assim, o tratamento da informação em um 

âmbito geral, será diferenciado: 

 

“Se, na biblioteca e no museu, o tratamento documental é feito peça 

por peça, ainda que totalizando uma única e grande coleção, no 

arquivo, em geral, o tratamento técnico é dispensado não à unidade, 

mas às séries documentais que formam agrupamentos lógicos e 

orgânicos dentro dos diferentes fundos” (BELLOTTO, 2004:39).  

 

 Para Bellotto (2004), o arquivo tem por desígnio provar e/ou testemunhar; a biblioteca 

instruir e/ou informar e o museu informar e/ou entreter. Os registros produzidos por qualquer 

um destes serviços de informação visam não só propagar as informações pertinentes às suas 

coleções, mas aproximar o item do usuário ou pesquisador. E é esta aproximação, física ou 

intelectual, que delega a tais registros a função de transmissores de informação. Deste modo, 

os materiais documentais são criados a partir de políticas que buscam a expansão do fluxo de 

informações e contribui, no caso dos museus, para a preservação da memória coletiva de uma 

sociedade, uma vez que a propagação dessa memória contribui para sua preservação. 
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3.2.2. Acervo – processos de aquisição e incorporação  

 A manutenção de um acervo museológico é uma tarefa trabalhosa que exige um 

processo de estudo e aperfeiçoamento. Para Bruno (2007) muitas das questões que vêm sendo 

discutidas por especialistas, ainda não foram regulamentadas. O acervo é o núcleo do museu, 

pois é em torno dele que todas as atividades acontecem. Por isso, segundo Ladkin (2004), o 

acervo ideal deveria ser gerido por um curador ou por uma equipe especializada, na tentativa 

de manter organizada a coleção em seus depósitos. 

 Entendemos que o curador possui um papel importante na aquisição e descarte das 

peças. É ele o responsável pela gestão do acervo, segundo o que foi definido no Plano Diretor 

do museu, sendo que cada museu adota a sua própria política de aquisições. No processo de 

aquisição de peças, a tendência, segundo Gary (2004), é abandonar o diletantismo e convocar 

a intervenção de conhecedores. Para tanto, percebemos que o trabalho de Thereza Maia é 

também o de curadora: 

 

“Dificuldades têm de todos os tipos e alegrias também, os acervos 

estão chegando, eu tenho, por exemplo, um acervo que ganhei - que o 

Museu ganhou - que recebi há uns quatro meses, um acervo de Música 

Sacra. O que eu vou fazer com esse acervo aqui? Arquivo de Música 

parado, tá morto. Aí telefonamos para Aparecida, se lá eles aceitavam, 

porque lá tem pesquisa, tem coral, eles poderiam aproveitar, porque 

aqui vai ficar fechado, nós não temos nada de Música”
28

. 

 

 Assim, como afirma Roberts (2004), cada peça antes de ser incorporada ao acervo 

deve ser avaliada por um curador, neste caso a própria diretora do Museu Frei Galvão, que é 

quem faz as suas escolhas em consonância com a política da instituição, incorporando o que 

julgar ser necessário e adequado. Segundo o autor (Roberts, 2004) é importante desde o início 

que sejam traçado formalmente os critérios de aquisição que o museu irá seguir, segundo um 

plano diretor e uma política de aquisições, para que se defina a coleção e ela sirva de utilidade 

pública. O autor cita, como exemplo, os grandes museus contemporâneos, onde essa avaliação 

não é feita somente pelo curador, mas por uma equipe, além de um conservador e um 

educador, para minimizar a possibilidade de erros de avaliação. 

                                                           

28
 Transcrição da entrevista de Thereza Maia, fundadora e diretora do Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de 

Guaratinguetá. Em 07/11/2011. 
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Devido a falta de recursos financeiros e espaço físico, a diretora do Museu Frei Galvão 

busca aproveitar o espaço disponível de todas as maneiras possíveis, em ordem a incorporar 

todo o acervo possível: 

 

“Sempre está chegando coisas e documentos, a gente vai catalogando, 

faz uma revisão, dos jornais também (...) tudo doações, porque não 

temos dinheiro para comprar. E acho que já é um grande avanço. 

Antigamente se perdia tudo, diziam: “Ah, que bobagem!”As pessoas 

morriam e colocavam fogo nos documentos, então se perdia muita 

coisa”
29

. 

 

 Diante da fala de Thereza Maia podemos pensar que existe uma política passiva de 

incorporação de tudo o que é oferecido ao Museu Frei Galvão enquanto acervo documental, 

seguido da ausência de plano e de uma política de incorporação, onde se deveria analisar 

cuidadosamente o que é realmente interessante e importante para fazer parte do acervo, de 

acordo com um plano diretor e a missão definida para o Museu. 

 Após ser aprovada a peça, Roberts (2004) diz que ela deve ser higienizada antes de ser 

recebida no acervo, podendo ser necessário um período de quarentena, para que sejam 

eliminadas as pragas ou contaminantes e para que não venha infestar o resto da coleção. Após 

esse processo, o acervo deve ser documentado, catalogado no sistema da instituição, somente 

depois é transferido para o depósito do museu.  

 O que ocorre no Museu Frei Galvão é, que muitas vezes, a própria população de 

Guaratinguetá não possui mais interesse em manter a guarda de determinado objeto/peça ou 

documento em seu poder e nem entende o seu valor histórico. As pessoas entram em contato 

com o Museu e a diretora Thereza Maia que, após análise, decide pela aceitação ou não dos 

documentos/ peças. Quando determinada peça é aceita, ela é separada para limpeza e é 

registrada no Livro Tombo, onde recebe um código de registro e em seguida é levada para as 

vitrines de exposição. No caso de documentos, são separados para limpeza, recebem um 

carimbo ou código com número, são registrados em Livro Tombo e são arquivados em pastas 

adequadas aos assuntos já existentes e disponíveis para consulta (vide Anexo 9: o Livro 

Tombo do Museu Frei Galvão. Lembramos que devido a segurança precária que o Museu 

possui e por questões de segurança, somente foi permitido a cópia da primeira e última página 

do Livro Tombo que contém o registro das peças do acervo) .   

                                                           

29
 Transcrição da entrevista de Thereza Maia, fundadora e diretora do Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de 

Guaratinguetá. Em 07/11/2011. 
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 No ano de 2012, o Museu Frei Galvão recebeu as seguintes doações: 

 

  Instrumento caseiro usado para fazer macarrão: essa peça foi doada por Márcio 

Cavalca e foi incorporada ao acervo por pertencer a família de imigrantes italianos que 

formaram uma colônia a partir do século XVIII e contribuíram com a sua cultura e costumes 

para a cidade de Guaratinguetá. O instrumento foi tombado, recebendo um número de 

registro, constando no Livro Tombo com todos os dados referente ao objeto e está disponível 

na vitrine para exposição. 

 

 Coleção de Programas de Festas Religiosas: essa coleção foi doada pela Tipografia 

São Benedito. Realizada a limpezada apropriada, recebeu o carimbo do Museu. A coleção foi 

incorporada ao acervo por registrar as diversas festas religiosas realizadas em várias igrejas e 

bairros da cidade de Guaratinguetá, na década de 1980 a 1990. A coleção foi tombada, 

recebendo um número de registro, constando no Livro Tombo com todos os dados referente a 

coleção e arquivada na “Pasta de Festas Religiosas”. 

  

 

As peças e documentos não recebem um registro informatizado. O registro 

informatizado talvez seja a maneira mais prática de acessar determinada documentação para 

uso diário, pois além da cópia (que deve permanecer em local seguro), o registro 

informatizado pode ser acessado no banco de dados da instituição e caso o original seja 

perdido, a recuperação das informações será possível. Todavia, o Museu não possui um 

sistema informatizado de catalogação. 

Em relação ao tratamento do acervo recebido, a higienização é feita de forma básica, 

onde se utilizam produtos anti-fungos no intuito de conservar principalmente os documentos, 

mas não possui câmera de limpeza. O espaço é restrito para acomodar todo o acervo:  

 

“O Museu possui duas partes: uma com os objetos e outra com os 

documentos, por isto é Museu e Arquivo de Memórias. Ele não possui 

outro espaço fora do prédio. Os assuntos da canonização ficaram na 

Casa do Frei Galvão”
30

. 

                                                           

30
 Transcrição da entrevista de Alice Aparecida Bittencourt dos Santos, bibliotecária do Museu Grei Galvão e 

Arquivo Memória de Guaratinguetá. Em 23/01/2012. 
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 Segundo Mirabile (2010), a Reserva Técnica (RT) ou Depósito, é a área onde a 

coleção deve permanecer quando não está em exibição ao público e as condições deste local 

dependem do tipo de objeto a ser preservado no museu, pois alguns materiais exigem 

conservação específica. Portanto, os critérios que devem direcionar a construção dessa 

Reserva são a facilidade para consulta, funcionalidade, segurança e condições de preservação. 

 O Museu Frei Galvão não possui Reserva Técnica de suas coleções. O Inventário do 

Museu é o que está registrado no Livro Tombo, pois não é feito nenhum tipo de balancete 

semestral ou anual para verificar se todas as peças ainda permanecem no Acervo. Sabe-se 

“por intuição” e experiência por tempo de trabalho da parte dos funcionários, todas as peças 

que compõe o acervo museológico. 

 Precisamos lembrar que todos os cuidados exigidos podem parecer excessivos para o 

público leigo, conforme cita Ogden (1997), mas eles possuem uma razão de ser, uma vez que 

a conservação museológica não é produto do acaso, está relacionada com o passado, presente 

e futuro. O objetivo não é manter um objeto em boas condições por um curto prazo, mas, em 

tese, por toda a eternidade, o que parece ser uma tarefa difícil de ser executada diante das 

técnicas utilizadas no Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá. A intenção é 

a de manter conservado o acervo, para que esse se estenda o máximo de tempo possível, para 

que outras gerações com ele possam interagir, mas os meios técnicos disponíveis não são 

suficientes para cumpri-lo da forma definida nos manuais de conservação e preservação. Não 

podemos nos esquecer de mencionar que o tratamento recebido por obras de arte ou outros 

variados objetos que possuíamos em nossas residências é um processo diferente daquele 

realizado em um museu moderno, pois ali é obrigatório se pensar em longo prazo. 

 Nesse contexto de preservação e conservação, conforme aponta Drumond (2006), a 

mudança de temperatura e umidade relativa do ar são desestabilizadoras para a estrutura das 

peças, especialmente em países onde o clima é sujeito a grandes variações. Os materiais mais 

frágeis, em combinação com a umidade, podem ser devastados rapidamente. É necessário um 

conhecimento aprofundado para que o acervo seja conservado adequadamente.  

 A iluminação é outro fator importante, que gera degradação de certos materiais, como 

bem aponta Oliveira (2008), tanto pela intensidade, como pela duração da exposição à luz, 
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quanto pelo tipo de radiação. Como podemos observar nas fotografias 11a, 11b, 11c e 11d, 

tiradas do Museu Frei Galvão, a iluminação é intensa, e pode ser emissora de radiação 

ultravioleta: é uma questão relevante que pode comprometer o acervo ao longo dos anos. Por 

isso, segundo Michalski (2004), é importante entender que a iluminação exerce efeitos sobre 

os materiais sensíveis, desde o primeiro instante de exposição: mesmo que a deterioração 

ainda não apareça de imediato, tais efeitos são cumulativos e irreversíveis.  

 Além do exposto, é importante que nenhuma peça seja restaurada por pessoa 

desqualificada ou que tenha feito algum “curso rápido”, pois esse procedimento pode gerar 

ainda mais danos à peça, sendo uma das preocupações apontadas por Drumond (2006), 

porque esses danos muitas vezes são irreversíveis.  

 Tal não é sequer o caso do Museu Frei Galvão, considerado de pequeno porte, que não 

conta com um restaurador em seu quadro de funcionários, o que torna necessário a 

contratação desse serviço. O restaurador deve ser escolhido por sua reputação, é o que aponta 

Michalski (2004), principalmente por suas credenciais e currículo, os quais devem ser 

cuidadosamente checados pela administração do museu com muito cuidado. 

 

3.3. Articulação Arquivo e Museu: complementaridade ou duplicidade?  

Para se compreender a especificidade da natureza da instituição que analisamos 

importa sublinhar que se trata, na verdade, de um “centro de memória”, que associa, em 

simultâneo, um núcelo museológico e um núcleo arquivístico, a par de uma biblioteca de 

suporte temático. Importa compreender como se articulam, no nosso estudo de caso, estas 

componentes.   

 Os estudos de Terry Cook (1998) trazem uma discussão consistente sobre questões da 

teoria arquivística
31

, quando e porquê instituições locais formam acervos específicos sobre 

determinados acontecimentos, temas ou personagens. Qual é o sentido que se pretendia dar a 

eles? O que se deseja valorizar e a que interpretações desses fatos se pretendiam conduzir o 

seu consulente? 

                                                           

31
 Para um entendimento arquivístico comum da formação da memória em um mundo pós-moderno. Em: 

Estudos Históricos, 1998, nº21, p. 129-150. 
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 No que diz respeito ao Museu Frei Galvão, a conservação de tais bens se faria por 

motivações ancoradas nos propósitos de salvaguarda da memória, da história, e por 

argumentos fundados na expectativa do “desenvolvimento local ou nacional, em função de 

práticas mercantis do saber e do lazer” (POULOT, 2009:200), inseridas na valoração do local. 

 A identificação do patrimônio documental guardado por instituições locais e que está 

presente também nos acervos pessoais, cria a perspectiva de quem viveu uma história 

costurada junto à construção da modernidade do país. Segundo Artières: 

 

“Arquivamos nossas vidas para responder a uma injunção social (...) 

mas não arquivamos nossas vidas, não pomos nossas vidas em 

conserva de qualquer maneira, (...) fazemos um acordo com a 

realidade, manipulamos a existência: omitimos, rasuramos, riscamos, 

sublinhamos, damos destaque a certas passagens” (ARTIÉRES, 1998: 

10-11).  

 

 Os arquivos podem ser utilizados no domínio da pesquisa social para compreender 

uma trajetória biográfica, redes de relações e de sociabilidade entre grupos, formas de 

representação social, processos de produção intelectual e de formação de ideias, níveis de 

articulação política e ideológica e tantas outras temáticas que nos preocupam no tempo 

presente. Como afirma Poulot, “a história do patrimônio é a história da construção do 

sentido de identidade e mais particularmente, dos imaginários de autenticidade que inspiram 

as políticas patrimoniais” (POULOT, 1997:36). 

 Segundo Le Goff (1996), durante o século XIX o termo “monumento” era usado 

também para designar coleções de documentos. Foucault, em trecho citado pelo historiador, 

faz a seguinte observação sobre a relação entre monumento e documento:  

 
“A história na sua forma tradicional dedicava-se a „memorizar‟ os 

monumentos do passado, a transformá-los em documentos e em fazer 

falar os traços que por si próprios, muitas vezes não são absolutamente 

verbais, ou dizem em silêncio outra coisa diferente do que dizem; nos 

nossos dias, a história é o que transforma os documentos em 

monumentos e o que, onde dantes se tentava reconhecer em negativo o 

que eles tinham sido, apresenta agora uma massa de elementos que é 

preciso depois isolar, reagrupar, tornar pertinentes, colocar em 

relação, construir um conjunto” (FOUCAULT:13-14, apud LE GOFF, 

1996:546). 

 

 A missão da História é não somente basear-se em documentos, em arquivos de 

memória, mas através das suas narrativas deve buscar construir conjuntos com significado 
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histórico e social. Esta deveria ser também a função dos museus. Para assim compreendermos 

a pertinência do projeto, iremos discutir a efetiva relação dessa suposta articulação entre o 

Museu Frei Galvão e o Arquivo Memória de Guaratinguetá, que nos os remete a outros 

domínios.  

 Para a escrita de uma história que fosse capaz de reconstituir elementos de identidade 

nacional e regional, o pressuposto é de que os objetos expostos no Museu Frei Galvão 

constituem essências que falavam por si mesmas. Ainda que se leve em conta os limites 

técnicos e funcionais enfrentados pelos administradores do Museu, notamos que permanecem 

artificiais os vínculos que ligam o espaço museológico e o arquivo histórico. 

 Segundo (CERTAU, 1982:79), se por um lado, [...] em história, tudo começa com o 

gesto de separar, de reunir, de transformar em documentos certos objetos distribuídos de 

outra maneira [...], essa própria sistemática de organização, por outro, tem uma relevância 

para a história. Tal processo heurístico, que precede o exercício metódico de transformar 

objetos, resíduos e papéis em um ambiente cultural, tem uma dimensão temporal relevante 

para a passagem da memória através de gerações e para a própria compreensão de 

mecanismos da operação histórica. 

 É a partir desse pressuposto histórico que nos questionamos em relação ao Museu Frei 

Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá: o que pode ser articulado ao visitante que 

frequenta o espaço? 

 O Museu e o Arquivo se articulam na tentativa de divulgar a história de Guaratinguetá, 

através de pesquisas, exposições e palestras. O ponto principal parece ser a produção de 

monografias, de cujos assuntos mais procurados destacamos o folclore e as festas populares. 

O objetivo do Arquivo Memória é “guardar” os documentos para não se perderem ou se 

deteriorarem, através das pesquisas, publicações que o Museu distribui e exposições 

temporárias que realiza durante o ano. 

 A documentação de suporte é composta por um arquivo histórico que funciona em 

conjunto com o Museu, e pelas produções e publicações integradas na série “Conheça e 

Valorize Sua Terra e Sua Gente”. As monografias mais procuradas são sobre o turismo, 

prédios arquitetônicos, história da cidade e personalidades ilustres. Existem dissertações e 

teses escritas que servem como modelos de projetos de pesquisa sobre a região do Vale do 

Paraíba, a partir do conhecimento e utilização das fontes disponíveis no Arquivo do Museu 
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Frei Galvão, importantes para a construção de uma história ampla, sob análise diferenciada da 

sociedade e economia regional. 

 Quando analisamos o acervo do Arquivo e Museu podemos encontrar elementos que 

traçam um pouco da identidade local, por meio dos documentos relativos à vida e obra de Frei 

Galvão, mas também sobre o período da escravidão, que durante o grande ápice do café, 

movimentou a economia da cidade e região. De entre as fotografias presentes no Arquivo, 

algumas delas descrevem o cotidiano da elite Guaratinguetaense, em particular dos barões do 

café, personagens de grande prestígio na sociedade da época. As peças do Museu relatam a 

diversidade cultural brasileira, como o floclore, expressão da cultura popular. São objetos que 

podem ser vistos nas vitrines da exposição permanente do Museu. Os artesanatos revelam um 

pouco também da cultura indígena com artefatos que nos remetem à arqueologia de 

Guaratinguetá.  

 Os elementos-chave que marcaram a história e a sociedade de Guaratinguetá estão 

presentes nos objetos/peças, documentos e pinturas no Museu Frei Galvão e Arquivo 

Memória de Guaratinguetá, elementos de uma sociedade dividida em classes, que com o 

desenvolvimento do comércio ao longo dos anos distanciou e separou ainda mais as classes 

sociais: a elite, a burguesia e os trabalhadores.  

 A percepção desses elementos-chave, que compõem a identidade da cidade de 

Guaratinguetá, só foi possível após análise feita para este estudo, pois o Museu Frei Galvão 

era tido então como lugar para mera reunião de objetos descontextualizados, aparentemente 

portadores de essências singulares. O facto é que se reproduz visões que empobrecem o 

entendimento da dinâmica histórica, onde a maneira em que as peças/objetos estão dispostos, 

principalmente nas vitrines da exposição permanente, não esclarecem o propósito de resgatar 

a memória local. 

 Segundo Mário Chagas (2012), o que está em discussão nos museus não é o papel dos 

objetos em exposição, mas a possibilidade desses objetos despertarem ideias e sentimentos 

nos visitantes. A preservação do patrimônio não dispensa então o seu uso social, pois museus, 

arquivos e bibliotecas existem, guardam coisas, para serem usados por pessoas.   

 Segundo Grossmann (1991), os museus, como quase todas as instituições que nos 

cercam, estão vivendo em um momento de crise, pois se vêm debatendo entre sentidos 

opostos, desde que suas portas foram abertas ao público até os dias atuais, na tentativa de 
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sobreviver. É essa tentativa de sobreviver, seja como um espaço aberto ou como instituição 

pública, que o autor considera como a razão de sua existência dinâmica. 

  Neste sentido histórico, nesta tentativa de sobrevivência, Grossmann (1991) classifica 

o conceito de “anti-museu” como uma tentativa de ler e classificar um fenômeno ao longo da 

modernidade. No entanto, para melhor compreendermos a importância do museu para a 

sociedade, podemos pensar no que acarretaria a não existência desta instituição em nosso 

meio: 

 

“A não-existência de museus nas localidades implica o acúmulo de 

objetos com significados coletivos guardados (escondidos) em espaços 

privados (residências), o que não contribui nem para a construção nem 

para a consolidação da identidade local, processo este que ocorre 

contínua e indefinidamente. Os museus resgatam e reforçam o papel 

simbólico dos bens culturais, de modo a construir um patrimônio que 

reafirmará e reforçará a continuidade histórica, que dá significado ao 

presente e que embasará, em uma perspectiva sustentável, a construção 

do futuro” (DIAS, 2006: 220). 

 

 Questionamos se o Museu Frei Galvão faz parte deste paradigma citado acima por 

Dias (2006) e para melhor classificá-lo, buscamos nas palavras de Montaner (2003:110) o 

conceito de antimuseu: “museu que quer deixar de sê-lo, dissolvendo-se na realidade, 

negando qualquer solução convencional e representativa”. O antimuseu não exige a 

utilização do espaço dos museus, mas sim a existência de exposições espalhadas pela cidade, 

como em estações do metrô e obras em construção, por exemplo.  

 Segundo o autor (Montaner, 2003), os antimuseus estão à margem da cultura oficial, 

pois representam a memória esquecida dos grupos sociais menos favorecidos e “com escassa 

publicidade, não são facilmente acessíveis e consumíveis: requerem sempre a eleição, 

vontade e esforço daqueles que os visitam” (MONTANER, 2003:128). 

 É neste contexto, entre a teoria e a prática, que buscamos entender o papel do Museu 

Frei Galvão na sociedade moderna, assim como a sua tentativa de sobreviver ao longo dos 

anos. Ainda que com todas as dificuldades e a falta de recursos financeiros, indagamos o que 

poderia ser modificado em sua estrutura de planejamento para que melhor pudesse ser 

aproveitado e assim, divulgado o seu acervo. Este é o ponto que iremos discutir no próximo 

item, a importância do Plano Diretor no planejamento de um museu em tempo de crise, seja 

essa crise financeira ou criativa. 
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3.4. Estrutura e funcionamento  

 Definir o que é um museu é uma tarefa bastante complexa. Segundo o Internactional 

Council of Museums (ICOM)
32

, respeitado órgão internacional, em sua 20ª Assembléia Geral, 

na cidade de Barcelona, o museu é uma: 

 

“instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço da sociedade e 

do seu desenvolvimento, aberta ao público e que adquire, conserva, 

investiga, difunde e expõe os testemunhos materiais do homem e de seu 

entorno, para educação e deleite da sociedade
33

”. 

 

  O Departamento de Museus e Centros Culturais do IPHAN (Ministério da Cultura do 

Brasil), em outubro de 2005 definiu da seguinte forma: 

 

“O museu é uma instituição com personalidade jurídica própria ou 

vinculada a outra instituição com personalidade jurídica, aberta ao 

público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento e que 

apresenta as seguintes características: 

I - o trabalho permanente com o patrimônio cultural, em suas diversas 

manifestações; 

II - a presença de acervos e exposições colocados a serviço da 

sociedade com o objetivo de propiciar a ampliação do campo de 

possibilidades de construção identitária, a percepção crítica da 

realidade, a produção de conhecimentos e oportunidades de lazer; 

III - a utilização do patrimônio cultural como recurso educacional, 

turístico e de inclusão social; 

IV - a vocação para a comunicação, a exposição, a documentação, a 

investigação, a interpretação e a preservação de bens culturais em suas 

diversas manifestações; 

V - a democratização do acesso, uso e produção de bens culturais para 

a promoção da dignidade da pessoa humana; 

VI - a constituição de espaços democráticos e diversificados de relação 

e mediação cultural, sejam eles físicos ou virtuais”. 

 

 Diante da complexidade que envolve as atividades museais, conforme citou Lewis 

(2004), um museu deve se dividir em vários setores, geridos por profissionais qualificados 

para desenvolver as suas funções, neste caso, o diretor do museu deve ser um administrador 

                                                           

32
 O ICOM é uma organização não-governamental internacional criado em 1946 e dedica-se em elaborar 

políticas internacionais para museus. Além de manter relações formais com a UNESCO, faz parte do Conselho 

Econômico e Social da ONU. Fonte: <http://icom.museum/who-we-are/the-organisation/icom-in-brief.html> 

[Consultado em 26/09/2012]. 
33

 Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM). Em:  <http://www.museus.gov.br/museu/> [Consultado em  

26/09/2012]. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/ONG
http://pt.wikipedia.org/wiki/Museu
http://pt.wikipedia.org/wiki/UNESCO
http://pt.wikipedia.org/wiki/ONU
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competente e é fundamental que possa contar com uma equipe de profissionais especializados 

em diversas tarefas particulares, a fim de assessorá-lo. 

 Dessa forma, segundo Gary (2004), o diretor responde por todo o trabalho da 

instituição e por isso também deve ser o maior captador de recursos com os patrocinadores ao 

estabelecer intercâmbios culturais entre diferentes instituições. O diretor é também o 

responsável pela elaboração do Plano Diretor do museu, responsável por definir e detalhar o 

objetivo da instituição e possivelmente terá um corpo de funcionários administrativos 

próximo a ele para distribuir tarefas de gestão. 

 Diante da questão de como é realizado o trabalho de gestão do espaço, a diretora 

confirma que ela é a grande responsável pela existência do acervo:  

 
“Sim, porque não tinha quem fizesse. Principalmente do Frei Galvão. E 

o Museu também, porque o que vem de TV Globo que esta aqui a toda 

hora perguntando, pesquisadores, agora calcula se eu não tivesse feito 

esse trabalho? Então, é uma coisa que eu acho maravilhosa conseguir 

juntar esse acervo
34

”.    

 

 O Museu Frei Galvão e Arquivo Memória Guaratinguetá não possui website próprio 

(ainda não foi possível criar um), pelo que os interessados devem ir pessoalmente até a 

Instituição para maiores informações e pesquisas. Atualmente o Museu conta com um 

pequeno número de funcionários os quais são: 

 

Thereza Regina de Camargo Maia - Diretora 

Alice Aparecida Bittencourt dos Santos – Bibliotecária 

Ana Maria Maia Braga – Secretária 

Sonny Bartelega –  Atendente (funcionária da Prefeitura Municipal de Guaratinguetá) 

Eliana Perrenoud – Responsável pela parte de informatização 

Jorge Rodinei de Queiroz – Zelador 

  

 

 Segundo Costa (2006), a entrada do museu é espaço de grande importância na sua 

estruturação, devendo ser acolhedora e convidativa, permitindo acesso à parte destinada ao 

                                                           

34
 Transcrição da entrevista de Thereza Maia, fundadora e diretora do Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de 

Guaratinguetá. Em 07/11/2011. 
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público, e deve abrigar uma recepção, com atendimento e controle dos visitantes. À portaria 

caberá a responsabilidade de acolher, fiscalizar e controlar as visitas em um livro onde 

deverão constar os seguintes dados: data, nome do visitante, cidade, ou quaisquer outros que 

sejam importantes para o controle do museu (faixa etária, profissão, grau de escolaridade, 

endereço, email, etc.). A entrada deverá ter um local para a guarda de valores dos visitantes: 

sacolas, malas, guarda-chuvas. Na entrada é o local onde deve acontecer a distribuição de 

folders explicativos, podendo ainda, no intuito de controlar o número de visitas e até mesmo 

para aumentar a segurança, a instalação de catracas (vide, para confronto, as fotografias 12a, 

12b, 12c e 12d: a portaria e o rol de entrada do Museu Frei Galvão, em Anexos). 

 Conforme Costa (2006) salas de exposições são aquelas destinadas à apresentação do 

acervo do museu e devem ter de preferência paredes. Pelas fotografias 13a, 13b e 13c, 

verifica-se a situação em que se encontram as paredes do Museu Frei Galvão. Contínuas e 

com poucos vãos (portas e janelas) elas são ocupadas incessantemente para um melhor 

aproveitamento do restrito espaço e distribuição das peças. O que também deve ser levado em 

consideração é o tipo de circulação a ser adotado, que irá depender da arquitetura do edifício. 

Limpeza, boa iluminação, ventilação e condições de segurança contra roubo e incêndio são 

exigências básicas que devem ser tratadas com seriedade. Pelas consições de iluminação no 

Museu, a que já nos referimos, a autora aconselha o uso de cortinas ou persianas que 

permitam a regulagem da luminosidade para evitar a incidência direta de luz solar sobre as 

obras expostas. 

Pelas condições físicas em que está instalado o Museu, pelo fato de fazer uso de 

instalações que não foram concebidas para os fins a que se destinam, assim como pelas 

limitações de meios técnicos, financeiros e logísticos, o Museu Frei Galvão não cumpre, na 

verdade, porque não poderia cumprir, estes requisitos que a literatura aponta como desejáveis, 

fato este que podemos constatar após observarmos as fotografias de número 11 a 14.  

 Em termos de segurança, alguns acervos, de alto valor monetário acabam por incitar 

atos de furto, roubo ou depredação. Grinspum (2008) recomenda que o museu elabore um 

completo programa de segurança que envolva todos os funcionários, mas que seja sigiloso 

para o público. E deve incluir a proteção de itens nos depósitos contra roubos, furtos, 

vandalismos e acidentes. Dessa maneira, museus bem amparados financeiramente podem 

instalar sistema de segurança que incluem circuito interno de TV, detectores de metais nas 

entradas e saídas, detectores de incêndio e alagamento, alarmes, além de um corpo de 
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segurança especializado, e que esteja no local 24 horas por dia. Em confronto com este 

desiderato, e como citou a bibliotecária do Museu, no caso do Museu Frei Galvão:  

 

“A vigilância do Museu é feita pelos funcionários, não possui câmeras 

de segurança, nem profissional habilitado, apenas um zelador. Já 

ocorreu roubo de fotografias e uma imagem de Nossa Senhora de 

Santana no Memorial de Frei Galvão
35

”. 

 

 Nos problemas de segurança relativos ao público em geral, Ogden (2001) observou 

que um dos que mais se destaca é o vandalismo involuntário. Muitas vezes, por falta de 

informação ou por curiosidade, as pessoas tocam nas peças expostas e algumas delas, 

extremamente frágeis, não suportam toque ou manuseio. Já outras, mesmo sendo resistentes, 

são passíveis a sujidades, suor e gordura das mãos que as tocam, o que agrava as condições de 

conservação do material, ou podem ser vítimas de acidente: um simples escorregão basta para 

que a peça se danifique de modo irremediável e a pessoa envolvida ainda pode se ferir 

gravemente. 

 O Museu, conforme Costa (2006) sendo entidade responsável pela guarda, preservação 

e divulgação da memória de uma comunidade, precisa compreender a questão da segurança 

de seu acervo. A perda ou destruição de qualquer componente do acervo significará prejuízo 

para toda a comunidade. Assim, a palavra segurança nos museus implica proteção contra 

incêndio, proteção contra roubos e depredações, proteção contra danos causados por 

condições de guarda e exposição inadequadas, proteção relativa a incidências climáticas: 

inundações, ventos fortes, raios, desmoronamentos. 

 

3.5. Plano Diretor do Museu 

 O plano diretor do Museu Frei Galvão, segundo a diretora Thereza Maia, está 

integrado às propostas do Museu em “recolher, catalogar, preservar e divulgar” o acervo e 

documentos relativos ao município, mas não possui um roteiro ou plano específico. É neste 

sentido que levantamos alguns questionamentos em torno do tema, a partir do que disseram 

alguns especialistas da área.  
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 Transcrição da entrevista de Alice Aparecida Bittencourt dos Santos, bibliotecária do Museu Grei Galvão e 

Arquivo Memória de Guaratinguetá. Em 23/01/2012. 
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 Segundo Stuart (2011), o chamado Plano Diretor não pode guiar os museus ao longo 

dos tempos difíceis que muitos deles enfrentam nos dias atuais, e vir a resultar em melhores 

serviços e maior eficiência. Muitos órgãos financiadores exigem provas de que um museu 

possua um planejamento e a Museums & Galleries Commission recomenda o plano diretor 

como uma das características essenciais para um museu bem administrado.  

 Podemos indicar algumas questões que Garry (2004) adianta para definir o plano 

diretor de um museu: Que tipo de museu se pretende constituir? É um museu histórico, 

artístico, etnológico? Há condições para conservar e exibir adequadamente a coleção? Qual o 

propósito da coleção? Que público se deseja atingir e como se poderá fazer isso? Como o 

museu vai se inserir na vida de sua comunidade? Que laços se estabelecerão com outras 

instituições similares, pesquisadores, patrocinadores e parceiros? Como serão captados e 

geridos os recursos financeiros?  

 Segundo Costa (2006), o processo de elaboração de um plano diretor é de importância 

para qualquer documento que se possa produzir, pois viabiliza a tomada de decisões, sendo 

uma prova dos processos pelos quais determinada pessoa passou, e pelos quais continuará a 

passar. Não existe um modelo de plano diretor, mas devem-se considerar os pontos contidos 

no diagrama que de seguida se apresenta: 
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Figura 3 – Roteiro para o plano diretor (COSTA, 2006:18). 

 

 

 

 O cumprimento destas tarefas exige planejamento, é o que concluiu Ladkin (2004), 

pois é preciso envolver profissionais especializados. É importante intencionar a atuação do 

museu no futuro, para evitar mudanças frequentes que prejudicariam o seu bom 

funcionamento, o que não quer dizer que fazer adaptações ao longo da história do museu seja 

desnecessário, mas seguir uma linha estável é um componente importante na sua afirmação 

como instituição de respeito.  

 Os assuntos relacionados ao uso de verbas, especialmente a falta delas, é um desafio 

para diretores de museu. O que aparece pertinente em Garry (2004) é a aquisição de novos 

itens, o gerenciamento de recursos humanos, intercâmbios culturais e a harmonização das 

necessidades do museu com a legislação vigente. Todavia, cada diretor deveria se adequar às 
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demandas e usos locais e considerar também as práticas internacionais. Estes casos são 

previstos no Plano Diretor segundo as orientações do ICOM em seu Código de Ética para 

Museus
36

.  

 Para contribuirmos para uma reflexão sobre o plano diretor do Museu Frei Galvão 

(agora inexistente enquanto tal) e sua articulação com o Arquivo Memória de Guaratinguetá, 

apresenta-se, como exemplo, as considerações expendidas no trabalho de Yassuda (2009), que 

realizou recortes de alguns trechos do Plano Diretor do Museu Paulista da USP (1990-1995). 

Esse ensaio faz referência à documentação e à pesquisa científica no Museu, pelo que pode 

servir-nos de base na tentativa de (re) pensar o plano proposto pelo Museu Frei Galvão. 

 

Quadro 6 – Plano Diretor do Museu Paulista (1990-1995)  

2. META GERAL: MUSEU HISTÓRICO UNIVERSITÁRIO  

2.1 Museu  

Fonte: YASSUDA, 2009:92). 

 

Trata-se, pois, de museu, não de outro qualquer organismo científico, cultural ou educacional. Por 

isso, o que deve caracterizá-lo é a referência obrigatória e permanente a um acervo de coisas 

materiais, no desenvolvimento das responsabilidades da curadoria, que compreende a execução ou 

orientação, de todo um ciclo de atividades: a formação e ampliação permanente das coleções, sua 

conservação física, seu estudo e documentação, assim como a socialização, seja do acervo assim 

disponível, seja do conhecimento que ele permite gerar e completar. São, assim, solidárias, as tarefas 

científicas, culturais e educacionais. Importa, por isso, evitar duas situações polares, igualmente 

redutoras e inconvenientes (museu como exclusivo arquivo documental ou instituto de pesquisa e 

formação superior; museu como exclusivo veículo pedagógico repassador de informação e produtor 

de eventos). 

 

Análise do Quadro 6 – Plano Diretor do Museu Paulista (1990-1995) segundo YASSUDA 

(2009:92):  

  Podemos inferir que compete à curadoria, entre outras tarefas, a execução e orientação da 

documentação do acervo e também a socialização do conhecimento que o acervo permite gerar e 

                                                           

36
 ICOM. Código de Ética para Museus. 21ª Assembléia Geral do ICOM. Seul, 2004. 

http://www.icom.org.br/C%C3%B3digo%20de%20%C3%89tica%20Lus%C3%B3fono%20iii%202009.pdf
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completar. Neste sentido, entendemos que a produção e a disseminação da informação, seja no 

âmbito da documentação ou da exposição, são de inteira responsabilidade do museu enquanto 

instituição social. Em seguida, diz-se que as tarefas científicas, culturais e educacionais são 

solidárias, ou seja, devem se relacionar e completar, formando um conjunto. Como coloca Ferrez 

(apud YASSUDA, 2009), a documentação de museus transforma as coleções de fontes de informação 

em fontes de pesquisa ou instrumentos de transmissão do conhecimento.  

 

A análise efetuada por Yassuda (2009) ao caso do Museu Paulista mostra que existe 

interesse e total conhecimento em relação aos objetivos inerentes de um sistema de 

documentação museológica enquanto produtor e disseminador de informação no contexto 

científico. 

 O estudo da autora (Yassuda, 2009) é relevante para levantarmos alguns 

questionamentos em torno da gestão do Museu Frei Galvão, nomeadamente ao fato do museu 

não dever ser visto exclusivamente como um arquivo documental ou como um instituto de 

pesquisa, mas na verdade como um elemento capaz de complementar ambos com uma 

projeção dinâmica para a comunidade. De igual modo, o museu não deve ser visto como 

exclusivo veículo pedagógico transmissor de informação e de eventos, mas como entidade 

capaz de mobilizar o seu acervo em ações de verdadeira mediação patrimonial. No caso do 

Museu Frei Galvão, espera-se que possa vir a ser capaz de integrar coleções de fontes de 

informação e fontes de pesquisa num verdadeiro sistema de documentação museológica. 
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4. Educação Patrimonial no contexto do Museu Frei Galvão 

 

4.1. O público alvo do Museu Frei Galvão 

 Se o público alvo do Museu são os munícipes, pessoas de outras cidades, estudantes, 

pesquisadores e escritores, ao prosseguir com a reflexão em torno do tema, Hopper-Greenhill 

(2007) ressalta: por que que nós precisamos saber quem visita os museus?  

 Primeiramente o museu é um serviço público, pelo que é importante estar ciente dos 

parceiros que utilizam os museus e galerias. Hopper-Greenhill (2007) diz ser importante para 

os profissionais de museus  ter um amplo entendimento das funções sociais dos museus e galerias: 

em que proporção e em que seções do museu há visita de determinadas populações? Isso varia 

em relação aos diferentes tipos de museu?  

 

“Que imagem e quais as expectativas as pessoas vêem e têm dos 

museus quando visitam? Por que algumas pessoas acham que alguns 

museus não são para elas? Questões a serem feitas: Atraem mais ou 

menos um determinado público de elite? Mais ou menos grupos 

escolares? Os visitantes sentem mais ou menos prazer em suas visitas a 

esta determinada instituição ou a outras?” (HOPPER-GREENHILL, 

2007:48, tradução nossa). 

  

 Algumas das perguntas permaneceram em silêncio quando tentamos encontrar 

respostas no Museu Frei Galvão. As fotografias do Museu e Arquibo mostram como as 

informações são confusas pela maneira como o acervo está exposto ao público e como é 

difícil descortinar uma estratégia narrativa dirigida a determinados públicos. 

 Roland Barthes (apud HOOPER-GREENHILL, 1994), no capítulo “The Great Family 

of Man” do livro “Mythologies” (1973:100-102), analisou uma exposição fotográfica em 

Paris (nos anos 70) através da maneira em que cada objeto (as fotografias) foi distribuido. 

Baseado na escolha e na maneira como foram divididas as seções e os subtítulos, na forma 

estilística em que o texto foi escrito nas exposições, o autor relata como os mitos podem ser 

construídos por meio de exposições. 

 A exposição em questão procurou estabelecer uma mítica comunidade social. As 

fotografias, conforme aponta Barthes, estavam acompanhadas por textos introdutórios, juntos 

os objetos e textos estabeleceram um discurso, no qual foi celebrada uma condição humana 
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atemporal histórica harmoniosa (segundo o catálogo de „a Terra é a mãe que nunca morre‟). 

Sobre o significado das fotografias, Barthes nos diz que elas são constituídas por meio de uma 

ideologia, significando os objetos como um todo, e exibindo a construção de um mito da 

harmonia humana, em oposição à realidade social de conflitos e competições. O mito serve 

para manter o „status quo‟ e preservar as definições de mundo, feita pela existência dos 

poderes dos grupos (HOOPER-GREENHILL, 1994:17-18, tradução nossa). 

 Do mesmo modo, Duncan e Wallach (apud HOOPER-GREENHILL, 1994) afirmam 

que a primeira função do museu é ideológica, sua tarefa é impressionar os visitantes, interferir 

nos valores e crenças de uma sociedade de visitantes. Eles analisaram a programação do 

Louvre constatando que o visitante desavisado incorpora-se ao Museu pela agenda 

experimental, ou seja, por meio de um panfleto escrito em vários idiomas que direciona o 

visitante às Salas Expositivas.  

 No Capítulo “The value of museums to teachers” Hopper-Greenhill (2007), vem 

questionar: por que professores se dão ao trabalho de ter suas aulas em museus? Como eles se 

sentem sobre o que os museus podem oferecer e o que afeta as atitudes para com os museus? 

A autora explica a importância de perceber que, para estas visitas escolares, os museus devem 

oferecer workshops e sessões ativas de aprendizagem para que os jovens estejam envolvidos 

na manipulação de objetos, resolução de problemas, desenhos, dramatização e teatro, e não 

condizidas num itinerário passivo de observação não participante. 

 Estes modelos teóricos são compreensivelmente diferente da realidade traçada pela 

diretora do Museu Frei Galvão:  

 
“O maior público é em agosto, são as escolas para ver as exposições de 

folclore, esse é o maior público. Fora isso são pesquisas como a sua, 

teve brasilianista que veio dos Estados Unidos, escreveu sobre o 

Dilermando Reis e mandou a tese em inglês aqui para nós”
37

. 

 

 O Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá recebe mais de cinco mil 

visitas mensais em média: este dado é o que informa o livro de visitas que fica na entrada do 

Museu. Incluem-se nessa contagem também os devotos de Frei Galvão que buscam 

informações sobre sua vida e obra. Há meses em que o número de visitantes aumenta. Em 

relação as pesquisas no Arquivo, o mês de agosto é o mais movimentado, pois é o mês do 

                                                           

37
 Transcrição da entrevista de Thereza Maia, fundadora e diretora do Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de 

Guaratinguetá. Em 07/11/2011. 
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folclore brasileiro, mês da cultura popular. A menor faixa etária neste período específico são 

crianças de cinco a sete anos de idade. 

 Os centros de educação não formal, como são os Museus, são importantes para o 

processo de aprendizagem. Notamos, porém, que mesmo esses centros de imenso potencial 

educacional muitas vezes caminham de encontro à realidade tradicional das escolas, 

reproduzindo a ineficiente forma de interpretar o processo de ensino-aprendizagem, e não 

constituem uma alternativa a este paradigma. Fato esse possível de se notar no Museu Frei 

Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá, tendo em conta a organização já descrita. 

   

4.2. A exibição do acervo  

 A exibição de um acervo é um processo complexo segundo Herreman (2004), pois 

envolve direta ou indiretamente todos os funcionários da instituição, porque é praticamente a 

única parte das atividades do museu que o público pode conhecer, portanto é o cartão de visita 

do museu. O contato direto com as peças e com a sua lógica narrativa é o momento em que se 

efetiva a educação do público, a qual se constitui nos objetivos da exposição e do próprio 

museu.  

 Quando levantamos a questão da exibição do acervo e o que os visitantes buscam no 

Museu Frei Galvão, a bibliotecária relata:  

 

“Alguns pedem para consultar os documentos, outros pedem 

explicação sobre o que está exposto e outros só observam, os assuntos 

mais pesquisados no museu referem-se a Frei Galvão, a história da 

cidade, personalidades e sobre o patrimônio histórico, principalmente 

sobre o prédio da Estação Ferroviária. Buscam conhecimento e 

também para pesquisas escolares, trabalhos de conclusão de curso, 

historiadores, escritores. Os devotos mesmo procuram mais pela Casa 

de Frei Galvão
38

”. 

 

 De acordo com Wollard (2004), uma mostra, para ser bem sucedida no aspecto 

cultural, não pode ser improvisada, mas um trabalho coletivo de grande escala que implica 

pesquisa e produção de material, como publicações, assim como um planejamento logístico, 

incluindo um roteiro de marketing e divulgação da mídia. Todo esse processo deve acontecer 

                                                           

38
 Transcrição da entrevista de Alice Aparecida Bittencourt dos Santos, bibliotecária do Museu Grei Galvão e 

Arquivo Memória de Guaratinguetá. Em 23/01/2012. 
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antes da data da inauguração e assim continuar por algum tempo, para que seja feita uma 

avaliação dos resultados. O que se requer do museu, é também um bom conhecimento do 

perfil do seu público e para isso, o autor indica as pesquisas de opinião, que exigem uma 

proposta pedagógica bem fundamentada e consistente. No Museu Frei Galvão não são 

realizadas pesquisas de opinião aos visitantes que por ali passam diariamente, o que 

compromete a qualidade e eficácia do trabalho de educação patrimonial. 

 

 

 
Figura 4 – Exemplo de como se realizar uma pesquisa voltada para exposições (COSTA, 

2006:61). 

 

 

 

 Pelo que foi possível perceber, o Museu não possui um controle efetivo de seus 

visitantes, mesmo porque a sua entrada é gratuita, o que dificulta este processo. A partir 

destas questões é importante para o Museu conhecer e tipificar  os variados tipos de público 

que o frequenta, as caraceterísticas deste público, a quantidade e também o grau de satisfação 

do mesmo após a visita, pois, a partir destas informações é possível estar sempre repensando e 

remodelando o seu formato, a disposição do acervo, a maneira com que esse acervo é 

apresentado e trabalhado. 
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 Quando questionada sobre o perfil do público que frequenta o Museu e se a presença 

dos professores de História na Instituição era uma constante, a bibliotecária do Museu 

ressalta:  

 
“Há participação das escolas desde a pré-escola, principalmente 

quando o Museu promove as exposições temporárias com temas 

variados (de acordo com o mês e motivo, por exemplo: época do 

folclore, carnaval, semana santa etc). A participação dos professores 

de História poderia ser maior”
39

. 

 

 As visitas guiadas, quando solicitadas, são feitas pela funcionária do Museu que 

estiver disponível no momento, incluindo a própria diretora, Thereza Maia, e tem a finalidade 

de tentar transmitir um pouco da história de Guaratinguetá por meio dos objetos expostos, 

contar a história de Frei Galvão, sobre a imagem de Nossa Senhora encontrada no Rio 

Paraíba, discorrer sobre fotos antigas de pessoas da comunidade, livros, objetos pessoais e o 

que mais despertar o interesse do visitante. Porém, o Museu não possui uma web site para 

consulta e também não possui um serviço gráfico especializado para a impressão de 

informativos sobre as exposições, tanto as temporárias quanto a permanente. Nem existem 

roteiros específicos ou estratégias de visitas diferenciadas e programadas para diversos perfis 

de utilizadores. Nesse momento, o que falta são recursos financeiros para atender a demanda 

de atividades pedagógicas que exigem tais procedimentos básicos. 

 De um riquíssimo acervo, podemos julgar que o Museu Frei Galvão e Arquivo 

Memória de Guaratinguetá poderia ser mais bem utilizado e apresentado aos seus visitantes 

em diferentes abordagens metodológicas, com mais clareza em seus objetos e também nas 

suas visitas individuais e guiadas. Assim sendo, por meio da proposta da criação de atividades 

mais dinâmicas, e de aparelhos capazes de proporcionar um maior contato entre o público e o 

acervo, o Museu seria capaz de assegurar, em simultâneo, mais suporte também ao professor e 

ao seu grupo, e de mudar o tipo de relação existente entre o público espontâneo e a história da 

cidade através de uma relação mediada pelos objetos do acervo.   

  

                                                           

39
 Transcrição da entrevista de Alice Aparecida Bittencourt dos Santos, bibliotecária do Museu Grei Galvão e 

Arquivo Memória de Guaratinguetá. Em 23/01/2012. 
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4.3. Exposições e ações educativas 

 Segundo Casco (2005), a elaboração de projetos educativos deve ser voltada para a 

disseminação de valores culturais, preservação e salvaguarda de património, assim como para 

a transmissão desse patrimônio a gerações futuras. Para tal tarefa, é necessária a tomada de 

algumas mediações e proceder a algumas articulações. Sem a iniciativa do Estado em 

desenvolver mecanismos de auxílio para tais ações educativas voltadas para a preservação, a 

iniciativa de indivíduos e instituições torna-se imprescindível ao processo: 

 

“a dimensão coletiva, conquistada e reafirmada, que permite ao 

individuo resignificar termos como cidadania, participação, 

responsabilidade e pertencimento. A educação pode ser um dos meios 

através dos quais se desvende o rosto digno da diversidade brasileira 

(CASCO, 2005:4-5)”. 

 

 Tal ocorre a todos os níveis, incluido o da montagem de exposições. As estratégias 

para montagem de uma exposição de sucesso depende de seu planejamento. Segundo Costa 

(2006), torna-se imprescindível:  

 

“• Definir a temática ou estipular uma linha a seguir de modo a dar 

coerência à exposição. 

• Definir o número de peças do acervo a serem expostas. 

• Listar e providenciar com antecedência o material a ser utilizado na 

montagem (fio de naylon, tesoura, estilete e o que mais for necessário, 

tomando cuidado com fitas adesivas que não devem entrar em contato 

com as peças). 

• Fazer o projeto museográfico (a planta baixa) da exposição de modo 

a visualizar o espaço a ser ocupado e o espaço para circulação do 

visitante. 

• Levar os objetos ao local de exposição somente depois que este estiver 

diagramado e higienizado. 

• Trabalhar somente em lugares apropriados, usando luvas. 

• Não é permitido comer ou fumar no local de exposição em qualquer 

circunstância, mesmo durante a montagem” (COSTA, 2006:62). 

 

 



86 

 

 

 

 
Figura 5 – Estratégia para exposições (COSTA, 2006: 62). 

 

 

 Conforme Costa (2006), objetos de pequeno e médio porte devem ser expostos em 

vitrinas com etiqueta informativa ao lado de cada peça, utilizando números para identificar as 

peças. Evitar número excessivo de objetos em cada vitrine é outra das orientações-chave (ver 

para confronto, as fotografias 14a, 14b, 14c e 14d relativas a etiquetas das peças do Museu 

Frei Galvão). 

  As pinturas devem ser alinhadas na posição horizontal, dispostas de modo que seu 

centro fique aproximadamente na altura do olhar do observador. Dispor a etiqueta à direita do 

quadro, alinhado à base: 

 

“Ao expor desenhos e gravuras: usar a mesma técnica de identificação 

sugerida anteriormente, colocando a etiqueta à direita, alinhada à 

base; caso a obra não esteja em moldura, deve-se protegê-la com vidro 

ou acrílico e usar grampos próprios para a exposição sem usar fita 

adesiva, tachinhas ou pregos (COSTA, 2006:63)”. 
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Figura 6 – Exemplo para exposição de imagens (COSTA, 2006: 63). 

 

 

 

 

 Segundo Costa (2006), os critérios de montagem de uma exposição fotográfica são 

diversos, mas, de uma maneira geral, aconselha-se a seguir uma linha temática coerente e 

manter próximos os trabalhos de cada fotógrafo, sempre que possível, desde que seja mantida 

uma coerência estilística ou temática: 

 
“• Fotografias devem ser fixadas sob “passe-partout” ou “borda 

francesa”, para que não colem no vidro (esse mesmo critério pode ser 

usado ao expor gravuras e /ou desenhos). Usar cores neutras como 

areia, branco, preto, bege, cinza. 

• Jamais usar caneta ou carimbo, tanto na frente como no verso das 

fotografias. 

• Usar iluminação indireta para que a luz não incida diretamente sobre 

a obra, causando reflexo e dificultando a visualização. 

• Manter a mesma distância entre as fotos, alinhando-as pela base; 

colocar as etiquetas à direita, logo abaixo da moldura” (COSTA, 

2006:65). 



88 

 

 

 

 

 
Figura 7 – Exemplo de exposição de fotografias (COSTA, 2006:65).  

 

 

 

 

 Conforme relata Costa (2006), o museu é um espaço destinado à comunidade e quando 

uma exposição é preparada, é necessário ter em mente que existe um determinado público a 

ser atingido. Partindo deste ponto é que se devem definir as funções de um monitor no museu. 

O monitor é a pessoa responsável por receber o público, ele é o porta-voz do museu. Para 

isso, ele deve ser uma pessoa comunicativa e deve ter algumas noções de didática, para 

transmitir ao público o conteúdo do museu da melhor maneira possível e tornar a visita mais 

agradável. Se o acervo é rico em informações, o público precisa ser convidado a refletir a 

respeito. Para tanto, citamos alguns caminhos para proporcionar um melhor trabalho de 

monitoria:  

O primeiro passo é o estudo da clientela, é indispensável que o monitor conheça o que 

busca a visita guiada, por meio do livro de assinatura do museu e/ou análise por abordagem, 

junto ao visitante. O cadastro escolar também é um bom guia para o monitor: é nele que o 

monitor deve se orientar, podendo ser realizado da seguinte forma: definição geográfica das 
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escolas existentes no município e por região, assim como a confecção de fichas unificadas (as 

quais devem ser entregues às escolas para preenchimento). 

  O segundo passo é a realização de um calendário de visitas guiadas. Este calendário 

deve ser planejado para mais de uma visita por dia, onde será um ponto de referência para 

facilitar o trabalho do monitor, contendo informações que servirão para estruturar e direcionar 

a visita guiada: nome da escola, bairro e telefone ou o nome do professor que marcou a visita; 

data e horário em que será a visita e o número de alunos que irão visitar o museu. 

  O terceiro passo é estabelecer os horários das visitas com certa flexibilidade para 

receber diversos públicos, distintos entre si, de escolas de ensino fundamental e médio, 

universidades, visitação espontânea, grupos de lazer a turismo e outros. 

  O quarto passo é a pesquisa realizada pelo monitor, que irá lhe fornecer bases para o 

seu trabalho diário, onde se manter informado por meio da consulta de bibliografia básica 

sobre cada acervo é imprescindível.  

  O quinto passo é documentar as atividades desenvolvidas no museu, seja por 

fotografias ou assinatura no livro de visitas. Esses dados irão constituir uma base de dados 

para a memória do museu. 

  O sexto passo é a divulgação do Museu e do serviço de visita guiada, pois sem esta 

divulgação não será possível a realização do trabalho. Portanto, essa divulgação deve ser 

constante, seja na imprensa, visitando as escolas, estabelecendo contatos com a comunidade, 

cartazes, via correio ou email. Um museu vazio é sinal de pouca divulgação. 

 E por último, o museu deve buscar desenvolver um relacionamento agradável com a 

Prefeitura local, escolas, bibliotecas, outras instituições do município e cidades vizinhas, a fim 

de convidá-los a participar das programações feitas pelo museu. 

  

Para tanto, conforme Costa (2006) é preciso elaborar material para a divulgação do 

museu e de sua programação, seguindo alguns critérios importantes, como utilizar fotos de 

eventos anteriores, de artistas, obras ou imagens do acervo. O material de divulgação pode ser 

conatituído por cartazes ou panfletos, que devem ser distribuídos e/ou afixados próximo do 

museu, seja em lojas, pontos de ônibus, cinema etc. Deve-se, quando possível, utilizar o site 

do museu e correio eletrônico. Essas são dicas importantes para o Museu Frei Galvão para 

melhorar o seu sistema de divulgação, e assim angariar mais visitantes.  
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 Bruno (1998:78), para descrever a ação educativa dos museus, subdivide-a em dois 

processos. No primeiro, a autora define serviço educativo como sendo os “projetos 

elaborados pelos museus, a partir de seu perfil e propostas, comprometidos diretamente com 

o atendimento do público infanto-juvenil escolar, com especial atenção ao professor”. No 

entanto, para atender a públicos diferenciados do público escolar, Bruno (1998) utilizou o 

termo ação cultural, que corresponde aos “projetos elaborados para atender às expectativas 

dos diferentes tipos de público (3º idade, minorias sócio-culturais, comunidades) e, em alguns 

casos, seu desenvolvimento conta com a participação direta dos participantes”. 

 Com efeito, segundo Hooper-Greenhill (2007), se os Museus são ativos em moldar 

conhecimento, como as pessoas aprendem? O museu constrói uma visão, utilizando seus 

objetos, pinturas, fotografias, textos em um processo interpretativo, que nada mais é que o 

próprio currículo dos museus. A maneira como ele se mostra, o que o museu ensina, a própria 

identificação dos obejtos e o seu método pedagógico em como usar os objetos para ensinar, 

corresponde à sua identidade no processo de ensino/ aprendizagem. Estratégias e políticas 

governamentais também fazem parte do relacionamento entre escolas e comunidade e da 

construção de relações próximas entre museus nacionais e regionais. Todas estas questões 

devem ser reflectidas, de forma crítica e construtiva, para o delinear de ações educativas em 

museus. 

 Tendo em conta o plano teórico formulado, também se pode fazer uma crítica sobre o 

método de apresentação da exposição permanente do Museu Frei Galvão. Nela é nitidamente 

observada a tradicional forma de expor os objetos sem nenhum tipo de atividade interativa 

entre o observador e o acervo. Dessa forma, o visitante não participa e não se sente 

pertencente, em nenhum momento, à história que os objetos possuem e as diferentes funções 

desses objetos
40

. Não identificamos também, no cotidiano do Museu, o cuidado de adequação 

das exposições a publicos-alvo diferenciado; a sua correspondência a prévios estudos de 

perfis-tipo de público, ou a monitorização do feed-back de cada uma das exposições exibidas. 

O Museu não dispõe também, pela falta de meios que lhe é inerente, de um ativo programa de 

divulgação das suas exposições e ações educativas.  

  

                                                           

40
 Fotos 8: Exposição Permanente do Museu Frei Galvão. 
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4.4. Educação Patrimonial: Um olhar analítico em relação às ações sociais 

 A pergunta com que finalizamos este capítulo é: afinal, o que é a educação 

patrimonial? Pretendemos aqui induzir uma reflexão sobre o seu conceito no que diz respeito 

ao processo de ensino-aprendizagem no campo do patrimônio:  

 

“A Educação Patrimonial situa-se nos interstícios disciplinares. 

Portanto, estamos longe de propor qualquer tipo de definição. Além 

disso, entendemos que não há como dissociar a prática educativa da 

ideia de cultura e patrimônio, o que acaba por tornar a expressão 

“Educação Patrimonial” um pleonasmo (CHAGAS, 2006; BEZERRA, 

2006), que segundo Chagas (op.cit.), “caiu no gosto popular” – mas 

em nossa avaliação, de forma acrítica” (SILVEIRA & BEZERRA, 2006: 

82)”. 

 

 Segundo Bourdieu (apud SILVEIRA & BEZERRA, 2006), a ideia de conscientizar o 

outro, divulgada por educadores e técnicos do campo do patrimônio, denuncia uma violência 

simbólica ante as comunidades, pois se apresenta distante do olhar antropológico que aceita o 

outro como um sujeito capaz de tornar real a sua própria interpretação do mundo no qual está 

incorporado. 

 Segundo Chagas (apud SCIFONI, 2012) a educação patrimonial está presente no 

cotidiano dos museus desde o século XIX. No início da década de 1980, a expressão educação 

patrimonial foi introduzida no Brasil, a partir de experiências na área de museologia que 

foram trazidas da Inglaterra e aplicadas no Brasil, através das quais se buscava o uso dos 

museus e dos monumentos históricos para finalidades educacionais. 

 Conforme afirma Scifoni (2012), após mais de duas décadas, a educação patrimonial 

ultrapassou as ações centradas nos acervos, para a compreensão da cidade como documento 

da história e também da cultura, passível de interpretação por meio de estratégias educativas. 

Uma vez que as ações são focadas na cidade, é possível superar a visão de “reificação” dos 

objetos do passado, pois, ao retirar objetos de seu contexto, o tecido social isola-os do 

conjunto dos processos sociais. É preciso, então, superar esta visão pontual, onde a educação 

patrimonial em sua dimensão política não se restringe apenas aos bens tombados, mas diz 

respeito principalmente àquilo que faz parte da memória social.  

 O texto de Scifoni (2012) busca abordar questões necessárias em torno da temática da 

educação patrimonial ao problematizar concepções e práticas em moda hoje pelo Brasil, ao 



92 

 

 

 

ressaltar que tais reflexões estão baseadas na crítica em relação à realidade objetiva, como 

defendia Freire
41

. 

 Para Scifoni (2012) grande parte das publicações sobre educação patrimonial no Brasil 

encontra-se em uma mesma conceituação ultrapassada, e ainda é possível encontrar, em 

projetos espalhados pelo Brasil, o uso do mesmo referencial teórico apresentado no Guia 

Básico de Educação Patrimonial publicado pelo IPHAN na década de 1990 (HORTA; 

GRUMBERG; MONTEIRO, 1999). Este mesmo guia foi importante para a afirmação de uma 

área nova da tutela patrimonial e contribuiu para sistematizar questões que estavam dispersas, 

e por isso, conforme relata Scifoni (2012), tornou-se uma referência no Brasil. Porém, as 

práticas em educação patrimonial rogam que se avance em relação às antigas propostas.   

 Ao pensarmos a educação patrimonial a partir dos princípios propostos por Freire 

(2011), alguns princípios são fundamentais na concepção libertadora do educador. 

Primeiramente, devemos salientar o nosso papel atuante como sujeitos de uma comunidade, 

ou seja, todo e qualquer projeto deve ser planejado em conjunto com a comunidade, 

analisando as suas próprias necessidades. Não estamos falando aqui de projetos criados de 

cima para baixo, sem levar em consideração as necessidades dos interessados, sem levar em 

conta as pessoas e sem conhecer o local, mas sim de projetos que envolvam o local em 

questão, e que se concebem e concretizam de baixo para cima, numa construção em que as 

bases são essenciais.  

 Segundo a visão de Bezerra & Silveira (2007) esta é a problemática maior da questão, 

já que, por norma, se desconsidera a visão de mundo dos envolvidos, concebendo os públicos 

como pessoas que precisam da “luz do conhecimento”.   

 Outra questão importante a destacar é a desigualdade do patrimônio. De acordo com 

Canclini (apud SCIFONI, 2012), a desigualdade começa na eleição do patrimônio, uma vez 

que não há participação por igual em sua construção. Portanto, alguns grupos sociais são 

excluídos da chamada “memória nacional”, pois há uma hierarquia dos valores culturais, onde 

foi definido o erudito e o científico como superiores ao popular. É preciso, neste sentido, 

desmistificar essa ideia do caráter subalterno das classes populares e desmistificar a ideia de 

que os patrimônios tombados são neutros e a de que o poder público é responsável pela tarefa 

de reconhecer o seu valor. Essa é uma ideia errônea, segundo Scifoni (2012), de que os 

                                                           

41
 Scifoni (2012) refere-se a: FREIRE, Paulo. Conscientização: teoria e prática da libertação. São Paulo: 

Centauro, 2001. 
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valores estão nas coisas e por isso são apenas reconhecidos pelo Estado. Valores são 

atribuídos e são relativos ao seu tempo histórico, portanto redefinidos no tempo. 

 Ao questionar essas questões de patrimônio desigual é onde buscamos na educação 

patrimonial a perspectiva de libertação. O que não significa desconsiderar o conjunto de bens 

já constituídos, mas compreender esse legado patrimonial a partir de outras perspectivas 

críticas, onde é possível considerar o patrimônio dentro do contexto de processos sociais, em 

um cotidiano contraditório e com limitações. O que se pretende é destacar um patrimônio que 

possua relação com a riqueza material, cultural e social, mas que não se esconda as relações 

de desigualdade e opressão, conforme discute Benjamim (2010). É neste sentido de assumir o 

patrimonial como tal que:  

 

“Nunca houve um monumento de cultura que não fosse também um 

monumento de barbárie. E assim como a cultura não é isenta de 

barbárie, não é, tampouco, o processo de transmissão da cultura. Por 

isso, na medida do possível, o materialista histórico se desvia dela. 

Considera sua tarefa escovar a história a contrapelo” (BENJAMIM, 

2010:225). 

 

 Dentre as diversas formas de aproximação entre os órgãos de preservação do 

patrimônio cultural e a sociedade, a Educação Patrimonial tem um papel estratégico. Porém, 

ela não pode ser entendida como uma mera atividade de divulgação de informações. Assim, 

conforme discutem Silveira & Bezerra (apud SCIFONI, 2012), as diversas relações que as 

comunidades estabelecem com os lugares e seus patrimônios, nem sempre são construídas a 

partir de uma memória social de alegrias, mas de momentos de dificuldades e de sofrimento. 

 A educação patrimonial, segundo Scifoni (2012) é essencial no processo de 

identificação do patrimônio, pois se revela como uma possibilidade para envolver uma 

determinada comunidade na construção de um patrimônio a ser compartilhado, considerando 

as necessidades dessas comunidades. A educação patrimonial possui, neste contexto, um 

papel importante, pois se coloca além da simples divulgação: não se trata de uma estratégia de 

marketing ou de reproduzir informações e discursos a um maior número de pessoas possível. 

Trata-se, antes de tudo, de construir uma relação com as comunidades e os lugares, 

possibilitando, assim, a apropriação social de conhecimentos, dos quais o patrimônio é o 

suporte.  

 Em um sentido amplo, a educação patrimonial, segundo Scifoni (2012), não se limita 

apenas às atividades de visitação em museus, mas faz parte de outras ações educativas de 
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caráter diversificado e participativo, que promovam a inserção de uma comunidade local no 

desafio de pensar a proteção de sua memória coletiva, onde a construção de ações para as 

comunidades, a partir de suas necessidades, envolva segmentos públicos e da sociedade civil, 

em estratégias determinadas a partir das problemáticas de cada local. 

 Segundo Chagas (2006:02), “a explicitação do lugar do falante é também a exposição 

da tensão entre o que fala, e o que ouve; uma tensão que tanto pode produzir amarrações, 

quanto iluminações”. Para o autor, a educação patrimonial parte das seguintes hipóteses: 

 
1. O campo museal contém o campo patrimonial. 

2. Museu, patrimônio e memória são campos de tensão; 

3. Os museus são entes antropofágicos; 

4. Educação e patrimônio são praticas socialmente adjetivadas. 

  

 Da mesma forma, Chagas (2006) explica como, a partir dos anos setenta do século 

XX, o conceito de museu (que se verificava nas concepções de edifícios, coleção e público) 

foi comparado com novos conceitos, que desenvolveram e problematizaram as categorias do 

patrimônio, seja ele no social praticado ou construído, em comunidade, por laços de 

pertencimento. “Museu e patrimônio constituem campos distintos e complementares, que 

frequentemente dançam ao som de uma mesma musica. Ora é um, ora é outro que conduz a 

dança” (CHAGAS, 2006:3). 

 Ainda assim, para Chagas (2006), a educação deve ser considerada uma prática sócio-

cultural, onde o conceito de “educação patrimonial” representa nada menos do que o avanço 

de práticas educacionais, manifestações essas consideradas como patrimônio cultural. 

Portanto, a tal educação patrimonial e o seu diferencial estão localizados no mesmo encontro 

entre a educação, a memória, a cultura, o patrimônio e a preservação. Desta forma, o conceito 

ou a expressão em si, refere-se a uma prática de educação socialmente presente não 

subordinado a nenhuma metodologia, lugar ou data própria. 

 A conclusão a que chegamos, segundo Casco (2005), é que não podemos organizar 

ações de educação patrimonial a serem desenvolvidas pela sociedade, por meio de 

metodologias e normas. Mas, no entanto, a composição de diretrizes para uma política de 

patrimônio direcionada para a educação, para a preservação do patrimônio e da memória, é 

responsabilidade do Estado, por meio de seus distintos ministérios e instituições. Nelas é, 

porém, importante considerar os espaços culturais, como os museus, por exemplo. É essencial 
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que tais diretrizes orientem a ação institucional, que precisa ter criatividade e iniciativa 

própria para sugerir trabalhos de educação patrimonial. 

 Pelo atrás exposto, em confronto com as teorias e pressupostos aqui explanados em 

torno dos rumos a seguir para a prossecução de uma política e uma praxis de educação 

patromonial, percebe-se o desfazamento existente entre o campo teórico e as práticas 

cotidianas, no que concerne ao Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá. Esta 

é a situação de muitos dos museus brasileiros, detentores de um projeto meritório e 

suportados por um esforço louvável de equipes abnegadas, mas sem meios para se 

aproximarem e implementarem orientações decorrentes das mais recentes teorias sobre 

mediação e educação patrimonial.  
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Considerações finais 

 

 A partir das entrevistas concedidas por Thereza Maia, a historiadora e diretora do 

Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá, assim como em todo o processo de 

pesquisa de informações que buscamos levantar no Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de 

Guaratinguetá durante o período de elaboração e escrita dessa dissertação, percebermos que 

existe um interesse enorme por parte de Thereza e Tom Maia em perpetuar a memória de 

Guaratinguetá e em transmitir um pouco daquilo que faz parte da identidade da comunidade. 

Há vontade em fazer parte do universo que é considerado a segunda casa da historiadora, 

herança de um passado ainda presente na vida de muitos Guaratinguetaenses, no que diz 

respeito a patrimônio cultural. 

 Procuramos seguir alguns caminhos a partir da teoria de autores como Hooper-

Greenhill, Hein e Costa, em torno do que poderia ser feito no espaço do Museu em questões 

educativas, de preservação e divulgação do seu acervo, para melhor atender os visitantes, na 

tentativa de se efetivar um nível de aprendizado que vá de encontro às ideias do 

construtivismo, que de certa forma, estão relacionadas com a educação patrimonial, tema este 

discutido no quadro teórico e no capítulo 4. 

 Buscamos levar em consideração também a falta de recursos financeiros e de 

investimentos dos órgãos públicos. Tratando-se de uma instituição particular, sem vínculo 

institucional direto à autarquia, a sobrevivência ao longo dos anos deve-se à iniciativa e 

abnegação de Thereza Maia. Ao traçarmos um paralelo entre a realidade e aquilo que 

consideramos perto de um modelo ideal, que melhor aproveite o potencial do Museu e 

Arquivo, procuramos abordar alguns pontos e critérios que deixamos como sugestão para o 

Museu e Arquivo. 

 Tratar um tema como o do acervo arquivístico de museus no Brasil, em pleno século 

XXI, nos mostra como ainda há restrições, por excemplo, em relação ao inventário de uma 

coleção, aspecto que deveria preocupar todos os envolvidos em processos de medaição 

patrimonial. Ainda há uma visão muito limitada no que se diz respeito à documentação de 

suporte informativo em museus, onde em muitos casos, essa documentação não é facultada de 

forma prática, assertiva, nem eficaz.  

Percebemos que em ambientes de gestão e disseminação de informação, tais como 

bibliotecas, arquivos e museus, existe uma inclinação direcionada ao usuário da informação, 
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que nos deve fazer pensar em um sistema que atenda esse usuário, seja nos aspectos 

linguísticos, de comunicação ou tecnológicos. Principalmente a documentação em museus, 

precisa ser criada, propondo suprir, ou ao menos atender, às necessidades de informação do 

usuário.  

 Foram realizadas observações referentes ao sistema documental do Museu Frei Galvão 

e Arquivo Memória de Guaratinguetá. Em relação à análise do Plano Diretor, observamos que 

ele tenta se aproximar das orientações da literatura científica, mas é inconsistente, por falta de 

melhor embasamento em seu planejamento e direcionamento de metas a ser cumpridas. O 

desafio é o de superar a divisão entre as atividades de documentação, pesquisa e divulgação 

de modo a que passem a revelar uma visão contemporânea de equipe multidisciplinar e de 

cooperação recíproca. Desta forma, compreendemos que o Plano Diretor necessita de uma 

reformulação do sistema documental vigente no Museu Frei Galvão, assim como da 

implantação de um sistema digital documental. 

 A segunda análise, relativa às fichas catalográficas, limitou-se a uma pequena 

demonstração que nos foi oferecida, porventura não representativa de todo o trabalho 

documental realizado pelo Museu Frei Galvão. Por isso, imaginamos que deverão existir mais 

fichas catalográficas com descrições mais completas do que as apresentadas neste trabalho.  

 Em um terceiro nível, procuramos aferir até que ponto se intersectavam as 

informações contidas no Arquivo, na Biblioteca e no Museu. A documentação informativa, 

contida em museus em etiquetas e em folhetos informativos, requer um processo onde a 

mediação do historiador é diferentemente ponderada, em diferentes épocas, mas sempre 

requer que as informações sobre um determinado objeto/peça devam resultar em uma 

meticulosa catalogação museográfica. Verifica-se que a catalogação de peças no Museu, bem 

como a documentação de suporte informativo (condensada por normas em folhetos 

específicos elaborados em função de determinados eventos ou determinadas personagens) 

poderia usufruir mais do conteúdo informativo disponibilizado pelo próprio acervo 

arquivístico e biblioteconômico presentes nas outras componentes do Museu e Arquivo de 

Memória.  

Ao buscar relacionar o aporte teórico consultado e discutido, nomeadamente o da 

vertente construtivista quando aplicada ao processo de ensino-aprendizagem com o museu 

visitado, pôde-se perceber que o Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de Guaratinguetá 

não apresenta, na disposição e na organização do seu acervo, características que o aproximem 
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de um museu construtivista. Nas exposições temporárias, o acervo não está distribuído de 

uma maneira lógica e intencional para o seu entendimento, o que se observa é uma exposição 

suaceptível de criar uma atitude contemplativa em relação aos objetos espalhados pela sala. 

Nenhum tipo de iniciativa interativa entre o visitante e os objetos é observado, fazendo com 

que o visitante apenas observe e contemple o acervo, sem poder interagir com o mesmo. 

Após a realização de multiplicadas visitas de estudo ao Museu/ Arquivo de Memória, 

e após todo o esforço metodológico para melhor compreender a teoria construtivista aplicada 

a um ambiente duplo - museológico e arquivístico - julgamos importantes os resultados do 

trabalho. Foram-no desde logo para a investigadora, já que este esforço foi muito 

enriquecedor para compreendermos um pouco mais as complexas formas do processo de 

ensino-aprendizagem, que podem ocorrer dentro de um centro de educação não-formal, neste 

caso, em um museu, em espaço real, e perante constrangimentos ainda tão presentes na 

realiadade do Brasil, e não só do Brasil. 

Baseado na questão acima levantada é que também se pode fazer uma crítica sobre o 

método de apresentação da exposição permanente dos objetos no Museu Frei Galvão. Mais 

uma vez, é nitidamente observada a tradicional forma metodológica de expor os objetos sem 

nenhum tipo de atividade interativa proposta entre o observador e o acervo. Dessa forma, o 

visitante não participa e não se sente pertencente em nenhum momento à história que os 

objetos possuem, às diferentes funções desses objetos e a quem pertencia no passado.  

Além disso, consideramos também que o Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de 

Guaratinguetá estão inseridos no atual contexto dominante dos centros de educação não 

formal, que tendem a reproduzir o processo educacional estático e já terminado, hierarquizado 

na figura do professor nas escolas, o que, segundo a bibliografia consultada, não proporciona 

uma aprendizagem eficiente. Desta forma, um esforço na tentativa de tornar a exposição mais 

atraente ao público, através de objetos mais interativos e propostas pedagógicas mais 

dinâmicas por parte do museu: workshops, atividades artísticas, desenhos, encenações sobre a 

história da cidade e de seus personagens ilustres, é o que julgamos ser ideal dinamizar.  

Pelo que foi possivel perceber, o Museu Frei Galvão não possui um controle efetivo de 

seus visitantes, é então que, um maior controle, no sentido da tipificação e perfilação do tipo 

de público seria desejável e necessário, para uma melhor adequação das ações do Museu. Este 

poderia ser feito por meio da análise por parte dos guias do museu nas visitas monitoradas 

pelo prédio, que devem ser agendadas previamente. Foi possivel notar também que, do 
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público espontâneo, ou seja, aquele que visita o museu sem fazer parte do grupo monitorado, 

a sua maioria é composto por cidadãos locais, turistas e também pesquisadores. Seria 

importante ter-se uma ideia, por breve inquérito por questionário, quais os seus interesses, 

motivações e expectativas perante o Museu e o Arquivo de Memória.  

Um museu que busca dialogar com o seu visitante e estabelecer suas propostas de 

exposições e ações educacionais de forma a proporcionar aprendizados que o público 

considere interessantes, deve, segundo nosso julgamento, baseado em todos os autores lidos, 

tentar se aproximar o mais possível da metodologia construtivista no que diz respeito a um 

plano de educação patrimonial enquanto meio para a preservação do patrimônio e da memória 

local. É esta a proposta defendida por este trabalho, levando em consideração todo o potencial 

e toda a riqueza histórica e informativa que o Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de 

Guaratinguetá podem proporcionar. 

Em “Museum and Education”, Hopper-Greenhill (2007) explica que as visitas 

escolares em museu não devem assumir a forma de passeios à galeria, mas envolver os alunos 

e visitantes ativamente  em oficinas, fazendo com que eles posteriormente possam recordar 

mais coisas do que apenas olhar para os objetos.  

 É esta a questão já tão discutida no presente trabalho que deve ficar clara: é por meio 

destes variados e complexos processos de interação social e interação física entre os visitantes 

e os objetos e pessoas do museu que se assegura um eficiente processo de ensino-

aprendizagem, e é isso que a teoria Construtivista propõe. Fato mais uma vez não observado 

no Museu Frei Galvão, nem mesmo durante as visitas guiadas, onde apenas é feito a 

apresentação do espaço e do acervo.   

Detentor de um grande potencial educativo, de uma interessante história e de um 

significativo acervo, podemos julgar ter o Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de 

Guaratinguetá possibilidades de ser mais bem utilizado e apresentado aos seus visitantes em 

diferentes abordagens metodológicas, com mais clareza em seus objetivos.  

Assim sendo, por meio da proposta da criação de atividades mais dinâmicas, de 

aparelhos que possam proporcionar um maior contato entre o público e o acervo e mesmo 

repensando a forma das visitas guiadas, poder-se-ia facilitar muito a relação do processo de 

ensino aprendizado nos grupos que ali fariam uma visita, e dessa forma, daria mais suporte 

também ao professor e ao seu grupo. Essa diferente estratégia poderia também mudar o tipo 

de relação existente entre o público espontâneo, os objetos do acervo e a história local.  
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 Pensamos que as instituições fazem escolhas, e essas escolhas determinam as 

prioridades, os objetivos, os universos para quem iremos trabalhar. Essas escolhas, baseadas 

em princípios de autodeterminação das instituições e dos projetos, condicionam os destinos 

dessas instituições, seja do ponto de vista social ou comunitário.  

 A história brasileira não é uma história em que as instituições, sejam públicas ou 

privadas, estejam habituadas a conceder satisfação dos seus atos para a sociedade. A história 

da participação popular no Brasil é uma história diminuta. Não estamos dizendo que o povo 

brasileiro não é participativo, mas o poder público, o governo nunca se interessou e nem 

promoveu sólidas participações populares. Portanto, não faz parte da tradição brasileira 

prestar contas do que se faz, ou incorporar auscultações à comunidade em processos de 

tomada de decisão.   

 Ao atentarmos ao Museu Frei Galvão e a cidade de Guaratinguetá, nos colocamos 

dentro do seguinte impasse, onde uma cidade que não tem por tradição prestigiar o Museu 

local, certamente não possui o interesse em preservar o patrimônio da cidade, pois antes de 

tudo, se não há o interesse em buscar conhecer a história local da cidade em que se mora e as 

origens, fatos que marcaram a vida dos antepassados que ali viveram, certamente será uma 

sociedade desmemoriada e de valores culturais dispersos. Todavia, a realidade é bem mais 

complexa do que esta leitura linear.  

 A problemática que envolve a educação patrimonial como mediadora do patrimônio 

local aponta para o fato de que ela precisa ser entendida como um agente mediador da 

informação, no intuito de construir um pensamento crítico/reflexivo. Quando essa informação 

é mediada e se deixa espaço para a intervenção dos sujeitos, estes se apropriam dessas 

informações transformando-as em conhecimento, assim resgatando a memória e construindo 

uma identidade cultural.  

A relação entre memória e patrimônio pode ser guiada por uma educação patrimonial, 

assim como pode orientar uma educação para a cidadania, onde seja possível pensar outras 

formas de se trabalhar o patrimônio. Este pensamento, de que a classificação, preservação e 

disseminação de patrimônio irá resultar da relação entre instituição, política de patrimônio, 

pensamento técnico-científico e a intervenção da comunidade social em que se insere, é 

fundamental para rever a própria concepção de patrimônio, que não se reduz ao histórico e ao 

artístico, mas faz parte do cotidiano, pelo viés cultural e social.  
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Fotografia 12d: a entrada do Museu 
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Fotografia 13a: as condições das paredes do Museu 
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Fotografia 13b: as condições das paredes do Museu 
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Fotografia 13c: as condições das paredes do Museu 
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Fotografia 14a: as etiquetas das peças do Museu 

  



138 

 

 

 

 

Fotografia 14b: as etiquetas das peças do Museu  
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Fotografia 14c: as etiquetas das peças do Museu  
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Fotografia 14d: as etiquetas das peças do Museu  
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Anexo 1 – Mapa da Estrada Real 
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Anexo 2 - A vida e obra de Frei Galvão: Arquivo do Museu Frei Galvão 
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Anexo 3 - A vida e obra de Visconde de Guaratinguetá: Arquivo do Museu Frei Galvão 
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Anexo 4 - A vida e obra de Rodrigues Alves: Arquivo do Museu Frei Galvão 
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Anexo 5 - A vida e obra de Bomfiglio de Oliveira: Arquivo do Museu Frei Galvão 
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Anexo 6 - A vida e obra de Dilermando Reis: Arquivo do Museu Frei Galvão 
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Anexo 7 – os 40 anos do Museu Frei Galvão 
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Anexo 8 – Modelo de Carta de agradecimento de doações: Arquivo e Memória de 

Guaratinguetá 
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Anexo 9- Livro Tombo do Museu Frei Galvão: Arquivo e Memória de Guaratinguetá 
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Anexo 9- Livro Tombo do Museu Frei Galvão: Arquivo e Memória de Guaratinguetá 
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Apêndice 1 – Caracterização ao longo dos anos: Museu Frei Galvão e Arquivo Memória 

de Guaratinguetá  
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Apêndice 2 – Lista de documentos para a beatificação de Frei Galvão 
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Apêndice 3 – Lista das Monografias do ano de  1972  a 2011,  Arquivo Memória de 

Guaratinguetá 
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Apêndice 4 – Lista de periódicos do Arquivo Memória de Guaratinguetá 
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Apêndice 5 – Lista do Arquivo Judiciário 
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Apêndice 6 – Transcrição das entrevistas realizadas com Thereza Maia 

 

Transcrição da entrevista feita com a historiadora Thereza Maia no Museu Frei Galvão e Arquivo 

Memória de Guaratinguetá. Guaratinguetá, 7 de novembro de 2011. 

 

 

Patrícia Manchini - Quais foram as dificuldades encontradas neste longo percurso de montagem do 

acervo? 

Thereza Maia - Dificuldades tem de todos os tipos e alegrias também, os acervos estão chegando, eu 

tenho, por exemplo, um acervo que ganhei, que o Museu ganhou, recebi há uns 4 meses, um acervo de 

Música Sacra. O que eu vou fazer com esse acervo aqui? Arquivo de Música parado, tá morto. Aí 

telefonamos para Aparecida, se lá eles aceitavam, porque lá tem pesquisa, tem coral, eles poderiam 

aproveitar, porque aqui vai ficar fechado, nós não temos nada de Música. Tinha um outro coral da 

Marina lá da Catedral, que acabou dizendo há uma semana que está fechando o coral, porque as vozes 

masculinas estão fracas, são todos de idade, um tem 82 e com marca-passo, ela não tem mais 

condições de ensaiar lá. Então, o acervo está aqui também, vai ficar por um tempo, porque ela está 

viva, mas depois eu tenho que colocar num lugar... 

 

Patrícia Manchini - Então tudo passa pelas mãos da senhora?  

Thereza Maia - Sim, passa. Sempre está chegando coisas e documentos, a gente vai catalogando, faz 

uma revisão, dos jornais também. 

 

Patrícia Manchini - Geralmente são doações? 

Thereza Maia - Tudo doações, porque não temos dinheiro para comprar (risos). E acho que já é um 

grande avanço. Antigamente se perdiam tudo, diziam: “Ah, que bobagem!” As pessoas morriam e 

colocavam fogo nos documentos, então se perdia muita coisa. 

 

Patrícia Manchini - E é uma área que a senhora gosta? Trabalhar com documento? 

Thereza Maia - Eu gosto, sempre gostei. Pois, imagine que quando eu era criança, eu queria ser 

arqueóloga no Egito, o que você acha? (risos). Então, virei arqueóloga da vida. Sempre gostei, a casa 

que eu moro é antiga, procuro preservar o máximo possível, apesar de ter criança correndo, mas eu 

faço por gosto. Porque ganhar, eu não ganho nada. 

 

Patrícia Manchini - Existe um vídeo da senhora na internet, no youtube, a senhora concedendo uma 

entrevista na Casa onde nasceu Frei Galvão. Já estive lá, uma senhora que trabalha na loja de souvenir, 

disse que é a família que mantém. Como é essa relação com os recursos financeiros, para manter tudo 

isso?  

Thereza Maia - É o seguinte, no momento nós estamos mantendo, agora nós já estamos pensando no 

futuro, porque tem mês que eu vou dizer para você, conseguimos manter, não sobra nada, mas paga os 

funcionários, porque se você for lá ver na loja, o que tem para vender são coisas baratinhas. E não 

podemos colocar lucro nenhum porque as pessoas que vão lá visitar, também não compram. Aí não 

compram e aí é zero, como dizem aí nem mel nem cera. Então, vai equilibrando, a gente tá procurando 

gastar em divulgação, em revistas, essas entrevistas, e vai aumentando lentamente, tem um problema 

sério que infelizmente não depende da gente, que é o estacionamento de ônibus, os carros reclamam 

muito, chegam e param na porta da Catedral, e o guarda avisa que é só um pouquinho, a maioria dos 

devotos que vem rezar, não tem onde estacionar. 

 

Patrícia Manchini - Não existe nenhum outro recurso da Prefeitura ou do Estado? 

Thereza Maia - A prefeitura sede aqui de manhã uma funcionária que já está aposentada, a Sonny, ela 

continuou aqui - mas não dá recurso nenhum, aí a gente mantém. Com o mês que da para pagar os 

funcionários, o mês que não da a gente intera. É difícil mesmo. E aqui no museu é a mesma coisa.  

Nós estamos investindo em divulgação para manter. 
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Patrícia Manchini - A senhora Thereza é a maior responsável por tudo isso (Museu) existir? 

Thereza Maia - Sim, porque não tinha quem fizesse. Principalmente do Frei Galvão. E o Museu 

também, porque o que vem de TV Globo, que esta aqui a toda hora perguntando, pesquisadores, agora 

calcula se eu não tivesse feito esse trabalho? Então, é uma coisa que eu acho maravilhosa conseguir 

juntar esse acervo. 

 

Patrícia Manchini - Imagino o trabalho que a senhora teve...não, é? 

Thereza Maia - Na verdade é lazer e trabalho. Agora, essa funcionária que fica aqui na parte da tarde 

(Alice) foi minha aluna de Biblioteconomia, aí recebi algumas alunas voluntárias para catalogar o 

acervo, a partir daí ela foi contratada, já está aqui há bastante tempo. 

 

Patrícia Manchini - A imagem de Guaratinguetá mudou depois de ter um santo?  

Thereza Maia – Sim, mas poderia ter mudado mais. Existem ainda pessoas que não dão valor ao 

patrimônio que a cidade possui e não aproveitam esses valores culturais, que são hoje do interesse não 

apenas nacional, mas internacional. Essa é uma das razões da publicação do livro “Guaratinguetá, 

ontem e hoje”. 

 

Patrícia Manchini - Quando cheguei vi uma moça fazendo um tipo de colagem de algumas 

fotografias. É sobre algum livro novo? 

Thereza Maia - Graças a Deus a editora resolveu fazer esse livro, porque a parte do livro o difícil é a 

distribuição. Você fazer, até arrumar para imprimir, é uma coisa. Agora, você colocar o livro para 

funcionar, para acontecer é outra coisa, é o problema.  

 

Patrícia Manchini - O público que vem visitar o Museu, quem são essas pessoas? 

Thereza Maia - O maior público é em agosto, são as escolas para ver as exposições de folclore, esse é 

o maior público. Fora isso são pesquisas como a sua, teve brasilianista que veio dos Estados Unidos, 

escreveu sobre o Dilermando Reis e mandou a tese em inglês aqui para nós. Agora tem a outra 

funcionária que atende da parte de informática, porque eu não sei lidar com isso, eu sei o que eu quero. 

Então, atendemos pela internet, pessoalmente com o maior gosto. E eu deixei guardado para você 

folheto de uma pesquisa detalhada com as informações do Museu. 

 

Patrícia Manchini - E sobre os projetos educativos do Museu? 

Thereza Maia - Eu fui professora de folclore da Fatea de Lorena, então nós temos uma exposição 

sobre o folclore. 

 

Patrícia Manchini - Fiz um ensaio para uma disciplina do mestrado da Universidade do Porto baseado 

naquele livro que a senhora escreveu sobre o Comércio de Guaratinguetá... 

Thereza Maia - Que bom, fico feliz que foi útil. Eu tenho dois livros sobre Portugal, você sabia? Eu 

gosto muito de Portugal, eu já estive lá várias vezes. Já fui convidada para vários eventos, tenho um pé 

aqui e outro lá (risos). Eles sempre me convidam para falar dos livros, eu gostei muito de Óbidos, o 

Tom quando chegou lá falou: “Nossa! Eu vou desenhar essa cidade, essa muralhas.” Óbidos você não 

perca, vá visitar. Não é longe do Porto, nada é longe lá (risos). Mas é super povoado, é uma cidade 

atrás da outra. 

 

Patrícia Manchini - A senhora se identifica com Portugal? 

Thereza Maia - Nossa, eu adoro Portugal. E converso bem com eles, “ora pois”,  já estive em jantares 

lá com a minha família. Adoro a história e o patrimônio português. 

 

Patrícia Manchini - O que a população de Guaratinguetá fala sobre o Museu? 

Thereza Maia - Alguns gostam, vem visitar e tem interesse pela nossa história, outros ficam sentados 

ali na praça comentando: “Ah, é? Museu Frei Galvão? Nossa... 
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Apêndice 7 – Transcrição da entrevista realizada com Alice Bittencourt 

 

Entrevista feita com Alice Bittencourt - Bibliotecária do Museu Grei Galvão: 23/01/2012 – Museu 

Frei Galvão 

 

Patrícia Manchini - Em 1957, o jornalista João Martins de Abreu na idealização da “Casa de Frei 

Galvão”, passou a reunir um acervo de peças destinadas a esse suposto museu, em conjunto com a 

Sociedade Frei Galvão. Quem é essa Sociedade Frei Galvão?  O que foi?   

Alice Bittencourt - É um grupo de amigos que se reuniram com a finalidade de divulgar a cultura e 

prestar serviços beneficentes. O nome é em homenagem ao patrono da cidade. 

  

Patrícia Manchini - Ainda existe?   

Alice Bittencourt - Sim, seu Diretor Presidente é o Dr. Antonino Kimaid. Atualmente a função da 

Sociedade Frei Galvão é administrar o “Jornal O Eco”, com tiragens quinzenais e sua distribuição é 

feita nas bancas de jornais. E Sobrevive graças aos assinantes e colaboradores.  

  

Patrícia Manchini - Quem são as pessoas que visitam o Museu?  

Alice Bittencourt - São Munícipes, pessoas de outras cidades, estudantes, pesquisadores e escritores. 

  

Patrícia Manchini - Querem ver o acervo do Museu ou pedem para consultar documentos do 

Arquivo?  Pedem explicação sobre o que está exposto ou só olham?  

Alice Bittencourt - Alguns pedem para consultar os documentos, outros pedem explicação sobre o 

que está exposto e outros só observam. 

  

Patrícia Manchini - E as escolas?  

Alice Bittencourt - Há participação das escolas desde a pré-escola, principalmente quando o Museu 

promove as exposições temporárias com temas variados de acordo com o mês e motivo. Por exemplo: 

época do folclore, carnaval, semana santa, etc. 

  

Patrícia Manchini - Os profs de História costumam dar aulas no Museu?  

Alice Bittencourt - A participação dos professores de História poderia ser maior. 

 

Patrícia Manchini - Quem são os funcionários que fazem a visita guiada? 

Alice Bittencourt -  

Alice Aparecida Bittencourt dos Santos (Bibliotecária), Ana Maria Maia Braga (Secretária), e a 

própria Diretora, Thereza Maia, quando precisa, e outros funcionários também. Estagiário do Curso de 

Turismo, quando tem. 

  

Patrícia Manchini - Quais são os assuntos mais pesquisados no Arquivo? O que as pessoas 

buscam e para que? Assuntos escolares? Pesquisadores? Universitários? Curiosos? Devotos de 

Frei Galvão?  

Alice Bittencourt - Os assuntos mais pesquisados no museu referem-se a Frei Galvão, sobre a história 

da cidade, personalidades e sobre o patrimônio histórico principalmente sobre o prédio da Estação 

Ferroviária. Buscam conhecimento e também para pesquisas escolares, trabalhos de conclusão de 

curso, historiadores, escritores. Os devotos procuram mais pela Casa de Frei Galvão. 

  

Patrícia Manchini - Como é feita a higienização e conservação dos documentos?  

Alice Bittencourt - A higienização utilizada é a básica, na conservação utiliza-se produtos anti-fungos 

e não possuimos câmara de limpeza. 

  

Patrícia Manchini - A Alice foi aluna da Thereza na Fatea. Como surgiu a ideia de fazer o 

trabalho voluntário de catalogação no Museu?  
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Alice Bittencourt - O Pasin era Professor de “História do Livro” no Curso de Biblioteconomia e 

Documentação da FATEA e resolveu levar os alunos ao Museu para dar aulas práticas, iniciando 

assim a organização do arquivo e biblioteca do Museu. 

 

Patrícia Manchini - Em que ano foi feito esse trabalho voluntário e por quantas pessoas? Essa 

foi a única vez que o Museu recebeu voluntários?  

Alice Bittencourt - Teve inicio no ano de 1977 e recebeu muitos voluntários e estagiários no decorrer 

dos anos, atualmente recebe estagiários dos cursos de História e Turismo. 

 

Patrícia Manchini - Depois disso, a Alice foi contratada como funcionária da Prefeitura. Há 

quantos anos ela trabalha no Museu? 

Alice Bittencourt - Sou contratada do Museu e completei este mês 25 anos de serviços prestados. 

 

Patrícia Manchini - Podemos dizer que a Alice acompanhou e acompanha boa parte do trabalho 

realizado pela Thereza, seria ela o braço direito da Thereza? 

Alice Bittencourt - Sim, acompanhei e acompanha os trabalhos realizados por Thereza com maior 

prazer, não me sinto o braço direito da Diretora, mas sim, faço parte de uma equipe que está junta há 

muitos anos. 

 

Patrícia Manchini - O prédio que está o Museu e Arquivo é alugado especialmente para isso? 

Existem mais salas ocupadas por outras secretarias/departamentos? 

Alice Bittencourt - O prédio onde o Museu funciona é cedido gratuitamente pelo Centro Social de 

Guaratinguetá, que é o proprietário do prédio. O Centro Social de Guaratinguetá foi criado com fins 

culturais e dá apoio financeiro ao Museu. Seu presidente atual é o Tom Maia. O prédio conta com 5 

andares, sendo que o Museu ocupa o 1º e 2º andares. Os demais andares estão alugados para a 

Prefeitura de Guaratinguetá, que tem algumas Secretarias funcionando ali. 

 

Patrícia Manchini - A Prefeitura já cogitou a possibilidade de construir um espaço próprio para 

o Museu? 

Alice Bittencourt - Não, pois o Museu não tem vínculos com a Prefeitura.  

 

Patrícia Manchini - Podemos dizer que o Museu Frei Galvão e Arquivo Memória de 

Guaratinguetá é uma instituição privada? 

Alice Bittencourt - Sim, é particular. 

 

Patrícia Manchini - Todo o acervo do Museu está dividido em 2 partes: o que está exposto e o 

que está no arquivo. Existe algum outro espaço para o arquivo (documentos)? 

Alice Bittencourt - O Museu possui duas partes: uma com os objetos e outra com os documentos, por 

isto é Museu e Arquivo de Memórias. Ele não possui outro espaço fora do prédio.  Assuntos da 

canonização ficaram na “Casa do Frei Galvão”. 

 

Patrícia Manchini - Existe alguma parceria das Secretaria de Educação, Cultura e Turismo no 

sentido de promover e divulgar o potencial de todo o Acervo do Museu para a população e 

turistas? 

Alice Bittencourt - Não existe nada. 

 

Patrícia Manchini - Como é feita a vigilância/segurança do acervo? Já houve algum caso de 

roubo? 

Alice Bittencourt - A vigilância do Museu é feita pelos funcionários, não possui câmeras de 

segurança, nem profissional habilitado, apenas um zelador. 

Já ocorreu roubo de fotografias, armamento da Revolução de 1932 e uma imagem de Nossa Senhora 

de Santana, no Memorial de Frei Galvão. 
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